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APRESENTAÇÃO

Sejam bem vindos à edição 2020 da Revista 
Brasileira de Geologia de Engenharia e Ambiental 
(RBGEA).

Esta edição conta com 7 artigos técnico-cien-
tíficos que desenvolvem assuntos da geologia 
aplicada à caracterização de áreas contaminadas, 
à geotecnia de mineração, à investigação e ca-
racterização de maciços rochosos, à cartografia 
geotécnica e ao uso, planejamento e ocupação do 
meio físico.

Rondinelli e colaboradores apresentam os re-
sultados de análises geoquímicas de solos super-
ficiais para a elaboração do mapa de isolinhas de 
concentração de hexaclorociclohexano (HCH) em 
uma área localizada no município de Santo An-
dré, estado de São Paulo. Ramires e colaboradores 
mostram a capacidade de otimização e de plane-
jamento dos elementos de suporte e sistemas de 
tratamento de galerias subterrâneas do complexo 
de mineração aurífera Serra Grande, estado de 
Goiás, através da integração de informações geo-
técnicas obtidas por diferentes técnicas de carac-
terização e classificação do maciço rochoso. No 
mesmo contexto minerário, Batista e colaborado-
res apresentam o efeito na diluição não planejada 
e consequentemente no aumento de produtivida-
de do método de lavra sublevel stoping causado 
pela modificação do layout dos pilares de gale-
rias subterrânea da Mineração Serra Grande, es-
tado de Goiás Libardi e colaboradores divulgam 
os resultados da aplicação prática da técnica da 
perfilagem geofísica de furos de sondagem na ca-
racterização da compartimentação estrutural do 
maciço rochoso pertencente à região centro-norte 
do Quadrilátero Ferrífero. Freitas e Oliveira ofere-
cem o conceito de ecologia da cidade para a com-
posição do ecossistema urbano, da integração do 

homem com o meio natural e para o planejamento 
do município de Rio Grande da Serra, estado de 
São Paulo. Vedovello e colaboradores trazem o 
método das Unidades Básicas de Compartimen-
tação (UBC) para obtenção de uma base integrada 
de informações do meio físico natural para aná-
lises voltadas à gestão ambiental e territorial de 
todo o estado de São Paulo. Por fim, Correa e Ca-
nil, apresentam uma discussão sobre o potencial 
da utilização de imagens de satélite gratuitas com 
fins de análise de risco de movimentos de massa 
associados a cicatrizes de deslizamentos, fluxos 
concentrados de águas, vegetação e padrões urba-
nos de ocupação.

Na seção Nossa História, retornamos ao Rio 
de Janeiro, no ano de 1976, quando foi realizado 
do 1° Congresso Brasileiro de Geologia de En-
genharia, evento que concretizou a abrangência 
nacional da então Associação Paulista de Geolo-
gia Aplicada, passando a se chamar Associação 
Brasileira de Geologia de Engenharia. Este con-
gresso tem grande simbolismo pois foi também 
nosso primeiro evento a ter um encontro técni-
co específico sobre planejamento e ocupação do 
meio físico, com a promoção da Mesa Redonda 
2 – Geociências e o uso racional do meio físico. 
Deste encontro resgatamos o trabalho do geólogo 
Fernando Luiz Prandini intitulado “O Brasil e a 
Geologia no Planejamento Territorial e Urbano” 
que nos apresenta o ambiente socioeconômico, 
geocientífico e geotécnico nacional no nascimento 
da Geologia de Planejamento no Brasil. A leitu-
ra deste inestimável trabalho histórico, junto aos 
artigos atuais também publicados nesta edição, 
promove uma interessante ilustração do caminho 
percorrido até aqui, na aplicação do conhecimen-
to das geociências ao planejamento do uso e ocu-
pação do território urbano.



Ainda em relação ao artigo de Prandini, Ká-
tia Canil apresenta comentários sobre esse artigo 
à luz da evolução da geologia de engenharia e am-
biental e acaba por concluir que apesar da evolu-
ção da contribuição dos estudos geológicos, ainda 
há um longo caminho a trilhar.

Na seção Contribuições e Reflexões, publica-
mos o texto “Os geólogos e a dimensão civiliza-
tória de suas atividades”, onde o geólogo Álva-
ro Rodrigues dos Santos nos expõe sua visão da 
abrangência e da responsabilidade da atividade 
profissional do geólogo. Em um contexto seme-
lhante, o geólogo Erik Wunder nos oferece uma 
reflexão sobre a Geologia e as formas característi-

cas de atuação dos profissionais que a desenvol-
vem enquanto geociências, e daqueles que fazem 
do seu uso uma prática para a entender as influên-
cias das ações do homem sobre o meio geológico e 
as condicionantes do ambiente geológico sobre os 
empreendimentos humanos.

Participe de nossa revista enviando seu arti-
go técnico, seu texto de reflexão, seu comentário 
ou sua sugestão para que possamos juntos fazer 
da RBGEA a revista de divulgação e integração 
da Geologia de Engenharia e Ambiental no Brasil.

Desejamos a todos uma ótima leitura.
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ANÁLISE GEOQUÍMICA DE SOLOS SUPERFICIAIS 
DE UMA ÁREA CONTAMINADA COM 
HEXACLOROCICLOHEXANO (HCH)
GEOCHEMICAL ANALYSIS OF SUPERFICIAL SOILS OF A  
CONTAMINATED SITE WITH HEXACHLOROCYCLOHEXANE (HCH)

DUILIO RONDINELLI
Consultor, São Paulo - SP, Brasil. rondinelliduilio@bol.com.br 

ALEXANDRE MUSELLI BARBOSA
Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo, São Paulo-SP, Brasil. muselli@ipt.br 

GIULLIANA MONDELLI
Universidade Federal do ABC, Santo André-SP, Brasil. g.mondelli@ufabc.edu.br 

RESUMO

O artigo apresenta a análise geoquímica associada ao 
tratamento estatístico dos dados de uma investigação 
dos solos superficiais de uma área contaminada por 
isômeros de hexaclorociclohexano (HCH). A área de 
estudo localiza-se em Santo André – SP, Brasil, e pos-
sui 7 células com cerca de 3 m de profundidade, cons-
truídas para armazenamento de resíduos contendo 
HCH. Ao todo, foram coletadas 94 amostras de solo 
superficial nos condomínios vizinhos à área das células 
e 83 amostras no entorno imediato das células. Uma 
análise estatística com base nas concentrações obtidas 
em replicata dos isômeros α, β, γ, e δ por meio de cro-
matografia gasosa foi realizada, determinando-se que 
os valores de background são aqueles correspondentes 
ao Percentil 50 e que as anomalias são correspondentes 
ao Percentil 95. Desta forma, foi possível obter os ma-
pas de isolinhas de concentração para cada isômero e 
compará-los com os valores de intervenção disponibi-
lizados pelas agencias ambientais. De maneira geral, 
as áreas das anomalias acima do Percentil 95 superam 
as áreas das plumas de contaminação (considerando 
valor de intervenção para uso residencial), conforme 
esperado, indicando que a análise geoquímica é mais 
abrangente a favor da segurança. Observa-se também 
que existe uma tendência de as amostras consideradas 
anômalas e contaminadas se sobreporem nas mesmas 

ABSTRACT

The paper presents the geochemical analysis 
employed using statistical survey of an investigation 
of superficial soils from a contaminated site by isomers 
of hexachlorocyclohexane (HCH). The study site is 
located in Santo Andre – SP, Brazil, and has 7 cells 
constructed 3 m deep for storage of waste containing 
HCH. In total, 94 samples were collected from topsoil 
in neighboring condominiums to the area of ​​the cells 
and 83 samples were collected in the immediate 
surroundings of the cells. A statistical analysis based 
on the concentrations determined in replicate of the 
isomers α, β, γ and δ by gas chromatography was 
performed by determining the background values, 
which ​​are those corresponding to the Percentile 50 and 
the anomaly are those corresponding to the Percentile 
95. Thus, it was possible to obtain the contour maps of 
concentration for each isomer and compare them with 
the intervention values ​​provided by the environmental 
agencies. In general, the anomaly areas detect above 
the Percentile 95 outweigh areas of contamination 
plumes (considering intervention values for residential 
use), as expected, indicating that the geochemical 
analysis is more embracing. It was observed that 
there is a tendency of the samples considered 
anomalous and contaminated appear in the same and 
/ or similar sampling points for different isomers of 

mailto:muselli@ipt.br
mailto:g.mondelli@ufabc.edu.br
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áreas e/ou pontos de amostragem, para os diferentes 
isômeros de HCH investigados, o que confirma a va-
lidade tanto do método estatístico empregado como 
da amostragem, conservação e análises empregadas. 
Conclui-se que este tipo de análise pode ser emprega-
do em apoio à investigação em casos de contaminação 
de áreas complexas, que possuem diferentes tipos de 
poluentes, de fontes, solos, rochas, bacias hidrográfi-
cas, e sofreram muitas intervenções antrópicas ao lon-
go do tempo.

Palavras-chave: Contaminação; Background; 
Anomalia; Pesticida; HCH.

HCH investigated, confirming the validity of both 
the statistical method employed, as for sampling, 
preservation and analysis employed. It was concluded 
that this type of analysis could be an additional tool 
of investigation in cases of contamination of complex 
sites, where are different types of polluting sources, 
soils, rocks, watersheds and have undergone many 
human intervention over time.

Keywords: Contamination; Background; Anomaly; 
Pesticide; HCH.

1 INTRODUÇÃO

Nas últimas três décadas, a questão da 
contaminação do solo, juntamente com a água 
subterrânea, tem sido alvo de grande preocupação 
em países industrializados. Atividades realizadas 
anteriormente com o objetivo de promover o de-
senvolvimento humano, criaram novos desafios 
ambientais. O crescimento do conhecimento de 
áreas contaminadas é um dos difíceis desafios a 
serem enfrentados pelas futuras gerações, para 
que possam reutilizar estas áreas de uma maneira 
saudável e segura. 

O Hexaclorociclohexano (HCH) é um com-
posto químico de origem industrial que ocorre 
em formas químicas chamadas de isômeros, não 
sendo encontrado naturalmente no ambiente. Foi 
descoberto em 1825 e utilizado na 1ª Guerra Mun-
dial como gás tóxico para fins bélicos. Suas pro-
priedades inseticidas foram descobertas em 1942 
e, a partir de 1949 o HCH passou a ser largamente 
produzido como pesticida, sendo conhecido como 
HCH grau técnico (t-HCH), uma mistura de isô-
meros, sendo os principais: α-HCH (alfa), β-HCH 
(beta), δ-HCH (delta) e γ-HCH (gama), também 
chamado lindano. Além de pesticida, o HCH foi 
utilizado como droga para tratamentos tópicos 
contra ectoparasitas do ser humano e de animais, 
participando de campanhas de Saúde Pública no 
combate ao vetor da malária e dos triatomídeos 
vetores da doença de Chagas. 

Em diversos países, o HCH deixou de ser 
produzido a partir do final da década de 1970 e 
parou de ser utilizado entre 1983 e 1985, devi-

do às descobertas de danos a saúde. Em 1985 foi 
aprovada no Brasil a Portaria 329 (BRASIL 1985), 
que passou a fazer parte do artigo 143 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto 24.114 de 1934, pelo 
Ministério da Agricultura (1985), de proibição da 
comercialização, uso e distribuição de pesticidas 
organoclorados, destinados à agropecuária. Por-
tanto, o uso destes pesticidas ainda é permitido 
pelos órgãos públicos em situações de emergência 
na agricultura e em epidemias de insetos trans-
missores de doenças, assim como na preservação 
da madeira. O lindano, segundo a Resolução 165, 
de 29 de agosto de 2003, tem produção e uso per-
mitido para a preservação da madeira com fina-
lidade de registro no Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente (IBAMA). Até o início do ano de 1986 a 
Indústria Matarazzo ainda produzia o BHC que 
era utilizado pelos órgãos públicos no combate 
a insetos transmissores de doenças infecciosas 
(CETESB 2005).

Os resíduos de HCH remanescentes necessi-
tam de disposição adequada, pois a contaminação 
por HCH continua sendo um problema global, já 
que estes compostos têm moderada volatilidade 
e podem ser transportados a partir do solo super-
ficial ou partículas de poeira de solo superficial 
contendo HCH adsorvido, por via aérea (erosão 
pelo vento) para locais remotos.

O objetivo do presente trabalho é analisar 
geoquimicamente os resultados de uma investi-
gação do solo superficial de uma área contamina-
da que possui valas construídas para a contenção 
de resíduos contendo HCH. O desconhecimento 
da origem dos solos que compõem a camada de 
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cobertura destas valas (se transportados ou resi-
duais) dificulta uma análise puramente ambien-
tal, sendo necessários dados adicionais para se 
definir as anomalias e os valores de background.

2 ÁREA DE ESTUDO

A área em estudo tem cerca de 73.000 m2 e 
está situada no Município de Santo André – SP 

(Figura 1). No ano de 1987 foi utilizada como 
área de disposição de material (solo contaminado 
dragado) oriundo da retificação do córrego dos 
Meninos, município de São Caetano do Sul-SP, 
que passava atrás de uma unidade fabril, das In-
dústrias Químicas Matarazzo S. A., produtora de 
HCH grau técnico.

Figura 1. Localização da área de estudo no município de Santo André, Estado de São Paulo.

A Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo (CETESB), na época, exigiu medidas para 
que o material fosse contido em valas preparadas 
para não contaminar o solo e o lençol freático lo-
cais. As medidas sugeridas foram adotadas, atra-
vés da construção de sete células para armazena-
mento de 30.000 m3 de resíduos contendo HCH, 
ocupando uma área de cerca de 10.500 m2.

Estas células consistiram em escavações no 
terreno natural, de cerca de 3 m de profundida-
de, com o fundo preenchido por brita 3 ou 4 e 0,2 
m de areia. Sobre essa camada, de brita e areia, 
foi colocado um geotêxtil não-tecido, coberto por 
uma geomembrana de PVC (Cloreto de Polivini-
la) de 0,8 mm, que se estendia até as bordas da cé-
lula. Essa geomembrana de PVC foi coberta com 
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0,30 a 0,50 m de argila compactada. O resíduo foi 
então depositado e coberto por outra geomem-
brana de PVC e mais uma camada de argila com 
0,20 a 0,40 m de espessura. Em meados de 1988, 
verificou-se a necessidade de construir mais duas 
valas de contenção dos resíduos, pois as 5 cons-
truídas já estavam cheias e ainda existia material 
a ser disposto. 

A investigação geoambiental na área teve 
início no ano de 2000, pelo IPT, pela suspeita de 
possível degradação das células de contenção de 
resíduos. 

3 MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 Plano de amostragem 

As amostras de solo superficial, tanto no en-
torno imediato das células (solos de entorno – SE) 
como nos condomínios vizinhos à área das células 
(solos dos condomínios – SC), foram coletadas a 
30 cm de profundidade, por meio de trado manual 
(Figura 2), numa quantidade de aproximadamen-
te de 1 kg quando seco e 2 kg quando úmido. No 
entorno das células, a malha de amostragem pla-
nejada foi de 25x25m, enquanto nos condomínios 
a malha planejada foi do tipo “zig-zag” e sempre 
nos locais mais favoráveis, ou seja, subjacentes 
aos gramados das casas, conforme apresentado na 
Figura 3. Desta forma, foram coletadas 94 amos-
tras nos condomínios e 83 amostras no entorno. 

Todas as amostras assim coletadas foram 
homogeneizadas no campo, por meio de quar-
teamento e peneiramento na malha 4, de 4,76 mm 
de abertura (Figura 4), quando o material estava 
seco. No caso de material úmido, que dificilmen-
te sofrem peneiramento, o referido material foi 

enviado em sua forma bruta para o Laboratório 
de Resíduos e Áreas Contaminadas (LRAC) do 
IPT, numa quantidade de 2 kg. Tanto o mate-
rial úmido ou seco foi acondicionado em sacos  
plásticos e refrigerados a 4 oC e transportados para 
o LRAC. Para evitar a contaminação cruzada de 
uma estação de amostragem para outra, os trados 
foram lavados, utilizando as soluções na seguin-
te ordem: detergente não fostatado, água potável, 
água deionizada, ácido clorídrico a 5%, novamen-
te água deionizada, acetona e hexano, secando-se 
o equipamento posteriormente (Figura 5). 

Figura 2. Amostra de solo superficial sendo coletada com tra-
do manual.
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Figura 3. Mapa de locação da malha de amostragem de solo superficial.
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Figura 4. Peneiramento do solo em campo.

Figura 5. Descontaminação sendo executada de ponto para ponto de amostragem.



14

Revista Brasileira de Geologia de Engenharia e Ambiental 

No LRAC, as amostras foram secadas em es-
tufa a 40 OC, peneiradas na malha 100 (2 mm de 
abertura), acondicionadas em vidro incolor com 
volume de 100 cm3 revestido por papel alumínio, 

conservadas em câmara refrigeradora a 4o C, de-
pois enviadas ao Laboratório de Análises Quími-
cas (LAQ) do IPT com suas respectivas cadeias de 
custódia. No LAQ, as amostras foram moídas na 
malha 200 (0,075 mm de abertura) e submetidas a 
análise química por meio de Cromatografia Ga-
sosa para os isômeros α-HCH, β-HCH, γ-HCH 
e δ-HCH conforme os métodos recomendados 
pela United States Environment Protection Agency 
(USEPA 1996a, 1996b, 1996c, 1996d, 1996e, 2007a, 
2007b, 2007c, 2007d). 

3.2 Análise estatística

Os equipamentos de quantificações analíticas 
atuais foram fortes aliados para o desenvolvimen-
to dessa pesquisa, porém é importante lembrar 
que os conceitos do passado tanto de geoquímica 
como da estatística permanecem em sua totali-
dade. Por isso, por mais que já sejam conhecidos 
pela maioria, vale resgatar os conceitos essenciais 
para a determinação das amostras anômalas e os 
backgrounds, dada a multidisciplinariedade do 
tema e do estudo realizado.

3.2.1 Médias

As médias mais utilizadas em geoquímica 
são as médias aritmética e geométrica. Por defi-
nição, a média aritmética de um parâmetro geo-
químico de n amostras será o valor da somatória 
de todos os valores das n amostras dividido pelo 
número n:

MA= ∑ (𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥)𝑛𝑛𝑛𝑛
𝐼𝐼𝐼𝐼=1
𝑛𝑛𝑛𝑛

;   onde xi = 1.......n                                                                                                             		   (1)

Por definição, a média geométrica de um pa-
râmetro geoquímico será a raiz enésima do pro-
duto dos n números:

MG= �(1𝑛𝑛𝑛𝑛 x2x3.....) = (x1*x2*... xn)1/n                                                                                                     		   (2)

A média geométrica é geralmente menor que 
a média aritmética. Como exemplo prático, três 

amostras analisadas para cobre, por Induced Cou-
pled Plasma (ICP) na fração menor que a malha 80 
(abertura de 0,177 mm), após abertura com água 
régia, apresentaram os seguintes resultados: 10, 
100 e 1000 mg/kg. Desta forma, pelos conceitos 
acima, a média aritmética terá como soma dos va-
lores apresentados o valor 1110 mg/kg, que di-
vidido por 3, resulta no valor aproximado de 370 
mg/kg. Quanto a média geométrica ela será igual 
a raíz cúbica do número 1000000 resultante do 
produto de 10 x 100 x 1000 que resulta 100 mg/
kg, ou também de outro modo ela será o antiloga-
ritmo na base 10, da média dos logaritmos dos n 
números ou seja 1+2+3 = 6/3 = 2 , cujo antilogarit-
mo na base 10 é 100 mg/kg.

3.2.2 Mediana

A mediana no exemplo acima de 10, 100, 1000 
mg/kg , com n ímpar, seria o valor central dos va-
lores do parâmetro ordenados do menor para o 
maior e portanto, o valor do meio da série ou seja 
100 mg/kg. No caso em que n é par, no exemplo 2, 
4, 5, 7, 10 e 12, a mediana seria a média dos valores 
entre 5 e 7 mg/kg e portanto 5 + 7 = 12/2 mg/kg 
ou seja 6 mg/kg. Quando a curva de distribuição 
é normal, as médias aritmética, geométrica, me-
diana e moda são coincidentes.

3.2.3 Moda

A moda será o valor com maior frequência 
na série de dados, podendo ser unimodal ou plu-
rimodal. Desta forma, na série 4, 6, 6, 8 e 10 mg/
kg, a moda seria 6 mg/kg. Na série 2, 4, 6, 6, 7, 8, 
8, 10, 15 mg/kg, tem-se estão duas modas, respec-
tivamente, 6 e 8 mg/kg.

3.2.4 Curva ou distribuição de frequencia

É a curva que se obtém unindo-se pontos 
localizados no ponto médio do lado superior do 
retângulo no histograma. Esta curva pode ser 
normal (em forma de sino) ou deslocada em di-
reção aos valores mais baixos ou em direção aos 
valores mais altos.

Histogramas de frequência acumulada são his-
togramas justapostos e acumulado de histogramas 
de frequência da menor frequência até a maior. 
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3.2.5 Quartis, Decis e Percentis

Considerando uma ogiva acumulada de 0 a 
100 em porcentagem e dividindo-a em 4, 10 e 100 
partes, respectivamente, têm-se os números cor-
respondentes a 25%, 10% e 1%, denominados, res-
pectivamente, quartis, decis e percentis. 

Os quartis são denominados respectivamen-
te de: primeiro quartil (Q1), segundo quartil (Q2) 
e terceiro quartil (Q3), respectivamente, sendo 
que o segundo quartil corresponde à mediana. 

3.2.6 Variância Amostral VA² ou S²

É uma medida da variabilidade ou disper-
são de uma amostra, sendo oriunda da soma ao 
quadrado da diferença entre cada observação e a 
média aritmética (MA) das observações, dividida 
pelo número de amostra, n, menos 1: 

VA2 = S2  = �∑ (𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥−𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀)𝑛𝑛𝑛𝑛
𝑖𝑖𝑖𝑖=1

𝑛𝑛𝑛𝑛−1

2
                                                                                                                        			    (3)

3.2.7 Desvio Padrão (DP)

É uma medida da dispersão das observações 
em torno da média aritmética e corresponde à raiz 
quadrada positiva da variância amostral. Como 
não se pode extrair uma raiz quadrada negativa 
no campo dos números reais, uma saída mate-
mática para a questão é se elevar ao quadrado as 
diferenças entre cada valor da série de dados e 
da média.

DP= S=  ∑ (𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥−𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀)𝑛𝑛𝑛𝑛
𝑖𝑖𝑖𝑖=1

𝑛𝑛𝑛𝑛−1
                                                                                                                                				     (4)

3.2.8 Erro Padrao da Média (EPM)

Resulta da divisão do desvio padrão da amos-
tra pela raiz quadrada do número de amostras:

EPM = S
√n

                                                                                                                                                 					      (5)

3.2.9 Assimetria (A)

É a medida do grau de simetria da 
distribuição. Um valor positivo no grau de sime-
tria indica que a distribuição apresenta tendência 

para ser alongada à direita, enquanto valores ne-
gativos indicam alongamentos à esquerda. Pode 
ser calculada de três maneiras, como segue:

A = 𝑀𝑀𝑀𝑀é𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑−𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑
𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑃𝑃𝑃𝑃ã𝑀𝑀𝑀𝑀

 = 3(𝑀𝑀𝑀𝑀é𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑−𝑚𝑚𝑚𝑚𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝑚𝑚𝑚𝑚𝑑𝑑𝑑𝑑)
𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑃𝑃𝑃𝑃ã𝑀𝑀𝑀𝑀

 = ∑ (𝑥𝑥𝑥𝑥𝑑𝑑𝑑𝑑−𝑀𝑀𝑀𝑀é𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑)³𝑛𝑛𝑛𝑛
𝑖𝑖𝑖𝑖=1

𝑚𝑚𝑚𝑚𝑛𝑛𝑛𝑛³
                                                                          
	

(8)

3.2.10 Curtose (C)

É uma medida da forma da distribuição 
e corresponde ao grau de seu achatamento, 
comparado ao achatamento padrão da distribuição 
normal, que é do tipo mesocúrtica. Desta forma, 
uma curva mais achatada que o achatamento da 
normal é definida como platicúrtica, enquanto um 
achatamento menor a norma é conhecida como 
leptocúrtica. Esta consideração só é importante 
em termos práticos se a distribuição for pelo me-
nos aproximadamente simétrica. 

C = ∑ (𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥−𝑀𝑀𝑀𝑀é𝑑𝑑𝑑𝑑𝑥𝑥𝑥𝑥𝑑𝑑𝑑𝑑)4n
i=1

𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑆𝑆𝑆𝑆4
                                                                                                                                  				     (9)

3.2.11 Coeficiente de Variação (CV)

Também chamado de desvio relativo, é a me-
dida da dispersão relativa definida pela divisão 
do desvio padrão pela média e multiplicado por 
100% para se ter uma medida em porcentagem. 
Tem a vantagem de comparar dados de geoquí-
mica de duas variáveis expressos em unidades di-
ferentes, por ser adimensional.

CV% = 𝐷𝐷𝐷𝐷𝑒𝑒𝑒𝑒𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃ã𝑠𝑠𝑠𝑠
𝑀𝑀𝑀𝑀é𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃

× 100%                                                                                                              			    (10)

3.2.12 Amplitude

É a diferença entre o valor máximo e o valor 
mínimo de uma serie de dados.

3.3 Construção de mapas de isolinhas de 
concentração

A partir da análise estatística dos resulta-
dos analíticos sobre as concentrações de α-HCH, 
β-HCH, γ-HCH e δ-HCH dos solos superficiais 
da área, mapas foram gerados usando o software 
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ArcGIS 10, através da ferramenta Spatial Analysis 
utilizando o método geoestatísitico Topo to Raster 
para interpolação dos dados.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Análises químicas

A partir dos dados das análises químicas ob-
tidas para os isômeros de HCH, tomados de duas 

leituras efetuadas pelo cromatógrafo (replicadas 
denominadas A e B), foram calculadas as médias 
aritméticas, e retiradas as amostras que se apre-
sentaram com valores menores que o limite de 
quantificação (LQ) em pelo menos um valor do 
par A e/ou B. As Tabelas 1, 2, 3 e 4 apresentam as 
médias para cada isômero, assim como os valores 
de referência utilizados. 

Tabela 1. Médias aritméticas das replicatas A e B de α-HCH, em mg/kg.

Solos dos condomínios (SC) e suas respectivas médias Solos do entorno (SE) e suas respectivas médias

SC 01 0,0021 SC 32 0,002155 SC 63 0,0028 SE 02 0,025 SE 29 0,0315 SE 54 0,0095

SC 03 0,00235 SC 33 0,003965 SC 64 0,00345 SE 03 0,005 SE 30 0,00755 SE 55 0,0145

SC 04 0,00125 SC 34 0,00489 SC 65 0,0126 SE 04 0,0115 SE 32 0,0055 SE 56 1,345

SC 05 0,01083 SC 35 0,001165 SC 66 0,0039 SE 05 0,1085 SE 33 0,00405 SE 57 0,0145

SC 06 0,0028 SC 36 0,002575 SC 68 0,00425 SE 06 0,028 SE 34 0,00665 SE 58 0,003

SC 07 0,0022 SC 37 0,00205 SC 69 0,00205 SE 07 0,006 SE 35 0,00475 SE 59 0,004

SC 08 0,00195 SC 38 0,0019 SC 70 0,0031 SE 08 0,0125 SE 36 0,0019 SE 60 0,01

SC 09 0,00315 SC 39 0,00235 SC 72 0,00455 SE 09 0,0025 SE 37 0,0365 SE 62 0,00337

SC 10 0,004 SC 40 0,00295 SC 73 0,00135 SE 10 0,014 SE 38 0,0305 SE 63 0,0055

SC 12 0,00352 SC 42 0,000865 SC 74 0,0027 SE 12 0,01505 SE 39 0,0079 SE 64 0,00375

SC 13 0,000565 SC 43 0,00245 SC 75 0,00205 SE 13 0,00565 SE 40 0,057 SE 66 0,006345

SC 14 0,0006 SC 44 0,002185 SC 76 0,00485 SE 14 0,0235 SE 42 0,0965 SE 67 0,0044

SC 15 0,0007 SC 45 0,0022 SC 77 0,00475 SE 15 0,0044 SE 43 0,00565 SE 68 0,0049

SC 16 0,00455 SC 46 0,0016 SC 78 0,00532 SE 17 0,0038 SE 44 0,0038 SE 69 0,0039

SC 17 0,0011 SC 47 0,001465 SC 79 0,00552 SE 18 0,0055 SE 45 0,0865 SE 70 0,00335

SC 18 0,0009 SC 48 0,00175 SC 80 0,00498 SE 20 0,0025 SE 46 0,024 SE 76 0,09

SC 19 0,0013 SC 50 0,0045 SC 82 0,00225 SE 22 0,008 SE 47 0,00995 SE 77 0,0135

SC 20 0,00095 SC 52 0,00175 SC 83 0,00427 SE 23 0,01 SE 48 0,004 SE 78 0,009

SC 22 0,0006 SC 53 0,00255 SC 84 0,00703 SE 25 0,00655 SE 49 0,0175 SE 79 0,068

SC 23 0,00364 SC 54 0,0028 SC 85 0,00616 SE 26 0,0205 SE 50 0,033 SE 80 0,0195

SC 24 0,0021 SC 55 0,00472 SC 86 0,0095 SE 27 0,00935 SE 52 0,00385 SE 82 0,0155

SC 25 0,00125 SC 56 0,0051 SC 87 0,0134 SE 28 0,01035 SE 53 0,048 SE 83 0,0265

SC 26 0,00205 SC 57 0,0036 SC 88 0,0011

SC 27 0,0047 SC 58 0,0015 SC 89 0,00382

SC 28 0,0008 SC 59 0,00075 SC 90 0,00227    

SC 29 0,00303 SC 60 0,00175 SC 92 0,00191    

SC 30 0,0026 SC 62 0,00265 SC 94 0,01047    
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Tabela 2. Médias aritméticas das replicatas A e B de β-HCH, em mg/kg.

Solos dos condomínios (SC) e suas respectivas médias Solos do entorno (SE) e suas respectivas médias
SC 01 0,00035 SC 35 0,00039 SC 70 0,00155 SE 02 0,0115 SE 32 0,00195 SE 55 0,006
SC 03 0,00021 SC 38 0,00135 SC 72 0,00115 SE 03 0,0015 SE 33 0,00205 SE 56 0,485
SC 04 0,000635 SC 39 0,0017 SC 73 0,0006 SE 04 0,0015 SE 34 0,035 SE 57 0,0075
SC 05 0,00049 SC 42 0,0002 SC 74 0,00165 SE 05 0,0205 SE 35 0,0079 SE 58 0,001
SC 06 0,00115 SC 43 0,00033 SC 75 0,00085 SE 06 0,0045 SE 36 0,00055 SE 59 0,001
SC 07 0,0005 SC 44 0,00045 SC 76 0,00145 SE 07 0,0012 SE 37 0,007 SE 60 0,005
SC 08 0,0024 SC 45 0,00145 SC 77 0,000955 SE 08 0,0117 SE 38 0,1225 SE 62 0,0027
SC 09 0,000265 SC 46 0,0017 SC 78 0,001045 SE 10 0,016 SE 39 0,00675 SE 63 0,0075
SC 10 0,000565 SC 48 0,00195 SC 79 0,00145 SE 12 0,0116 SE 40 0,0105 SE 64 0,00235
SC 13 0,00147 SC 50 0,00109 SC 80 0,001765 SE 14 0,008 SE 42 0,02 SE 66 0,00395
SC 14 0,00169 SC 54 0,00315 SC 82 0,000745 SE 17 0,0009 SE 44 0,0037 SE 68 0,00505
SC 25 0,00018 SC 55 0,00018 SC 83 0,00176 SE 18 0,004 SE 45 0,0145 SE 69 0,002095
SC 26 0,00175 SC 56 0,0038 SC 84 0,00315 SE 20 0,002 SE 46 0,0085 SE 70 0,0038
SC 27 0,00105 SC 58 0,001 SC 85 0,00215 SE 22 0,003 SE 47 0,02535 SE 76 0,012
SC 28 0,00018 SC 60 0,0026 SC 86 0,0062 SE 23 0,0005 SE 48 0,0055 SE 77 0,002
SC 29 0,001155 SC 62 0,0047 SC 87 0,0027 SE 26 0,0117 SE 49 0,0085 SE 78 0,0025
SC 30 0,001135 SC 64 0,00465 SC 88 0,0026 SE 27 0,0022 SE 50 0,158 SE 79 0,01
SC 32 0,001805 SC 65 0,0064 SC 89 0,001235 SE 28 0,0025 SE 52 0,0012 SE 80 0,004
SC 33 0,000755 SC 66 0,00145 SC 90 0,002535 SE 29 0,0125 SE 53 0,0085 SE 82 0,0045
SC 34 0,00088 SC 68 0,0019 SC 94 0,003925 SE 30 0,022 SE 54 0,009 SE 83 0,007

Tabela 3. Médias aritméticas das replicatas A e B de γ-HCH, em mg/kg.

Solos dos condomínios (SC) e suas respectivas médias Solos do entorno (SE) e suas respectivas médias

SC 01 0,000855 SC 42 0,002 SC 69 0,00044 SE 02 0,0085 SE 30 0,0021 SE 55 0,0055

SC 03 0,0009 SC 43 0,0021 SC 70 0,0012 SE 03 0,0015 SE 32 0,000825 SE 56 0,065

SC 05 0,00101 SC 44 0,00205 SC 72 0,00125 SE 04 0,003 SE 33 0,002 SE 57 0,0025

SC 06 0,0019 SC 45 0,00255 SC 73 0,0014 SE 05 0,029 SE 34 0,00835 SE 58 0,00035

SC 07 0,00055 SC 46 0,00165 SC 74 0,00195 SE 06 0,0065 SE 35 0,0009 SE 59 0,0004

SC 08 0,0013 SC 48 0,00085 SC 75 0,00065 SE 07 0,003 SE 36 0,000665 SE 60 0,004

SC 23 0,004105 SC 49 0,000195 SC 76 0,0013 SE 08 0,018 SE 37 0,0085 SE 62 0,0012

SC 24 0,00081 SC 50 0,00215 SC 77 0,001935 SE 10 0,004 SE 38 0,013 SE 63 0,0025

SC 26 0,002 SC 52 0,0017 SC 78 0,001955 SE 12 0,004 SE 39 0,00315 SE 64 0,0011

SC 27 0,00295 SC 53 0,000255 SC 79 0,002195 SE 13 0,0013 SE 40 0,013 SE 66 0,00615

SC 28 0,0013 SC 54 0,0017 SC 80 0,00225 SE 14 0,007 SE 42 0,0235 SE 67 0,00035

SC 29 0,00368 SC 55 0,00033 SC 82 0,00122 SE 15 0,0007 SE 43 0,0013 SE 68 0,00116

SC 30 0,0028 SC 56 0,0023 SC 83 0,00242 SE 17 0,0006 SE 44 0,0015 SE 69 0,0018

SC 32 0,003475 SC 57 0,000765 SC 84 0,00252 SE 18 0,001 SE 45 0,016 SE 70 0,00131

SC 33 0,00237 SC 58 0,00145 SC 85 0,00305 SE 20 0,002 SE 46 0,0055 SE 76 0,018

SC 34 0,002145 SC 60 0,00085 SC 86 0,0036 SE 22 0,0025 SE 47 0,0043 SE 77 0,0035

SC 35 0,00023 SC 62 0,0014 SC 87 0,0048 SE 23 0,0022 SE 48 0,0025 SE 78 0,0015

SC 36 0,00254 SC 63 0,00054 SC 88 0,00115 SE 25 0,0012 SE 49 0,005 SE 79 0,013

SC 37 0,00275 SC 64 0,0026 SC 89 0,00236 SE 26 0,0065 SE 50 0,0135 SE 80 0,004

SC 38 0,0018 SC 65 0,00405 SC 90 0,002055 SE 27 0,0029 SE 52 0,00105 SE 82 0,003

SC 39 0,00135 SC 66 0,0021 SC 92 0,003165 SE 28 0,0039 SE 53 0,0075 SE 83 0,006

SC 40 0,00245 SC 68 0,0016 SC 94 0,005295 SE 29 0,0068 SE 54 0,0035
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Tabela 4. Médias aritméticas das replicatas A e B de δ-HCH, em mg/kg.

Solos dos condomínios (SC) e suas respectivas médias Solos do entorno (SE) e suas respectivas médias

SC 03 0,0008 SC 42 0,0023 SC 65 0,00018 SE 02 0,00065 SE 29 0,00955 SE 54 0,0025

SC 05 0,0006 SC 43 0,00087 SC 66 0,00018 SE 04 0,001 SE 30 0,0342 SE 55 0,001

SC 08 0,00018 SC 44 0,00018 SC 68 0,00018 SE 05 0,01375 SE 32 0,01043 SE 56 0,025

SC 23 0,00525 SC 45 0,00415 SC 70 0,00018 SE 06 0,004 SE 33 0,0075 SE 57 0,013

SC 25 0,0015 SC 46 0,00018 SC 72 0,00018 SE 08 0,002 SE 34 0,0165 SE 58 0,0105

SC 27 0,00203 SC 47 0,00056 SC 73 0,00018 SE 10 0,0095 SE 37 0,00018 SE 59 0,014

SC 28 0,00018 SC 48 0,00018 SC 74 0,00018 SE 12 0,00018 SE 38 0,035 SE 60 0,0125

SC 29 0,0036 SC 50 0,00018 SC 75 0,00018 SE 13 0,0007 SE 39 0,0014 SE 62 0,00801

SC 30 0,0074 SC 52 0,00018 SC 76 0,00018 SE 14 0,0105 SE 42 0,0105 SE 64 0,00762

SC 32 0,00765 SC 53 0,00035 SC 77 0,00792 SE 15 0,00088 SE 43 0,0007 SE 66 0,007345

SC 33 0,0015 SC 54 0,00018 SC 79 0,00952 SE 17 0,00092 SE 44 0,00018 SE 68 0,011635

SC 34 0,00055 SC 56 0,00018 SC 85 0,00707 SE 18 0,052 SE 45 0,006 SE 70 0,00935

SC 35 0,002155 SC 57 0,00053 SC 88 0,00018 SE 20 0,01 SE 46 0,0026 SE 76 0,00035

SC 36 0,00475 SC 58 0,00018 SC 89 0,0067 SE 22 0,0105 SE 48 0,00109 SE 77 0,003

SC 37 0,000735 SC 60 0,00018 SC 90 0,00921 SE 25 0,00136 SE 49 0,001 SE 79 0,0075

SC 38 0,000775 SC 62 0,00018   SE 26 0,0195 SE 50 0,0145 SE 80 0,00259

SC 39 0,00476 SC 63 0,00048   SE 27 0,00225 SE 52 0,00018 SE 82 0,00018

SC 40 0,006295 SC 64 0,00018   SE 28 0,013 SE 53 0,0075

Para os isômeros γ-HCH e β-HCH dos solos 
dos condomínios, foram utilizados os Valores Má-
ximos Permitidos para Intervenção Residencial 
estabelecidos pela CETESB (2014) de 0,07 mg/kg 
e 0,1mg/kg, respectivamente. O isômero α-HCH 
possui valor de Referência Residencial somente 
na USEPA (2013) (EPA Region 9), que corresponde 
à 0,077 mg/kg. O isômero δ-HCH não possui va-
lores de referência na literatura.

Na área do entorno, foram utilizados os 
Valores Máximos Permitidos para Intervenção 
Agrícola, estabelecidos pela CETESB (2014) para 
os isômeros γ- HCH e β-HCH que são, respecti-

vamente, 0,02 mg/kg e 0,03 mg/kg. Os isômeros 
α-HCH e δ-HCH, não possuem valores de Refe-
rência Agrícola.

4.2 Análise estatística

A partir das médias aritméticas apresentadas 
nas Tabelas 1 a 4, foram realizados cálculos esta-
tísticos conforme apresentado no item 3.2, para as 
concentrações dos isômeros de HCH de todas as 
amostras de solo dos condomínios e do entorno 
das células (Tabela 5).
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Tabela 5. Sumário estatístico obtido para as concentrações dos isômeros de HCH nos solos.

Parâmetros
α-HCH 
(mg/kg)

β-HCH 
(mg/kg)

γ-HCH  
(mg/kg)

δ-HCH 
(mg/kg)

α-HCH 
(mg/kg)

β-HCH 
(mg/kg)

γ-HCH  
(mg/kg)

δ-HCH  
(mg/kg)

Solos dos Condomínios Solos do Entorno

Média 0,00339 0,001667 0,001918 0,002079 0,038766 0,018513 0,006181 0,008608

Erro padrão 0,00029 0,000179 0,000134 0,000402 0,020605 0,008014 0,00118 0,001389

Mediana 0,0026 0,00145 0,001943 0,00054 0,0095 0,005025 0,003075 0,0075

Moda 0,00175 0,00145 0,0013 0,00018 0,0055 0,0085 0,0025 0,00018

Desvio Padrão 0,00256 0,001375 0,001088 0,002843 0,166125 0,06411 0,009437 0,010013

Variância 6,57E-06 1,89E-06 1,18E-06 8,08E-06 0,027598 0,00411 8,91E-05 0,0001

Curtose 5,14002 3,213432 0,824647 0,524108 62,45319 46,30961 24,16235 6,964815

Assimetria 2,13053 1,712683 0,786197 1,38226 7,833993 6,541191 4,342935 2,325139

Amplitude 0,0128 0,00622 0,0051 0,00934 1,3431 0,4845 0,06465 0,05182

Mínimo 0,0006 0,00018 0,000195 0,00018 0,0019 0,0005 0,00035 0,00018

Máximo 0,0134 0,0064 0,005295 0,00952 1,345 0,485 0,065 0,052

CV% 75,6424 82,52878 56,70341 134 428 380 167 120

Distribuição Log N Log N N log N Log N Log N Log N Log N

Percentil 50 0,00258 0,00135 0,001955 0,00048 0,00935 0,0045 0,003 0,007345

Percentil 75 0,00425 0,0019 0,00254 0,0023 0,0205 0,0105 0,65 0,0105

Percentil 95 0,0095 0,00465 0,00295 0,0067 0,076 0,035 0,018 0,025

Apenas os dados analíticos obtidos para o 
isômero γ-HCH para os solos dos condomínios 
obedecem a distribuição normal, ou de Gauss, se-
gundo o método preconizado por Beus e Grigo-
rian (1997) em função da assimetria e da curtose. 
Os demais dados devem provavelmente obedecer 
uma distribuição lognormal. Desta forma, os va-
lores de background dos isômeros α, β, δ e γ, para 
os solos dos condomínios, seria melhor definido 
pelo percentil 50 de uma curva de distribuição de 
frequência acumulada em porcentagem, poden-
do-se assim também arbitrar os valores iguais ou 
maiores que os do percentil 95, como sendo va-
lores anômalos. Assim sendo, os valores de back-
ground para os solos dos condomínios para os isô-
meros α, β, δ e γ abrangem os valores respectivos 
de, 0,00258, 0,00135, 0,001955 e 0,00048 mg/kg  
e como valores anômalos, os valores iguais ou 
maiores que 0,0095, 0,00465, 0,00295 e 0,0067 mg/
kg, respectivamente. Os valores de background 
para os solos do entorno para os isômeros α, β, δ 

e γ abrangem os valores respectivos de 0,00935, 
0,0045, 0,003 e 0,007345 mg/kg e como valores 
anômalos seriam considerados os valores respec-
tivos de 0,076, 0,035, 0,018 e 0,025 mg/kg. 

Estes valores mostram que para uso resi-
dencial, os valores de intervenção adotados pela 
USEPA (2013) para o α-HCH (0,077 mg/kg), as-
sim como pela CETESB (2014) para o β-HCH  
(0,1 mg/kg) e o γ-HCH (0,07 mg/kg) estão acima 
dos valores de background e o do percentil 95 cal-
culados através da análise estatística da área. Con-
tudo, para uso agrícola, os valores de interven-
ção adotados pela CETESB (2014) para o β-HCH  
(0,03 mg/kg) e para o γ-HCH (0,02 mg/kg) estão 
muito próximos dos valores do percentil 95 calcu-
lados para os solos do entorno através da análise 
estatística destes isômeros.

A partir desses valores, é possível identificar 
as amostras consideradas anômalas, ou seja, que 
ultrapassaram os valores do percentil 95, nos con-
domínios e no entorno. 
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Tabela 6. Valores de concentração dos isômeros de HCH máximos e anomalias encontradas para as amostras dos 
condomínios e entorno.

 Status α-HCH (mg/kg) β-HCH (mg/kg) γ-HCH (mg/kg) δ-HCH (mg/kg)

Amostras dos 
Condomínios Valores Máximos 0,0134 0,0064 0,005295 0,00952

Percentil 95 0,0095 0,00465 0,00295 0,0067

Amostras 
Consideradas 
Anômalas

0,01083 (SC-05) 0,0047 (SC-62) 0,004105 (SC-23) 0,0074 (SC-30)

0,0126 (SC-65) 0,00465 (SC-64) 0,00295 (SC-27) 0,00765 (SC-32)

0,0095 (SC-86) 0,0064 (SC-65) 0,00368 (SC-29) 0,00792 (SC-77)

0,0134 (SC-87) 0,0062 (SC-86) 0,003475 (SC-32) 0,00952 (SC-79)

0,01047 (SC-94) 0,00405 (SC-65) 0,00707 (SC-85)

0,00305 (SC-85) 0,0067 (SC-89)

0,0036 (SC-86) 0,00921 (SC-90)

0,0048 (SC-87)

0,003165 (SC-92)

   0,005295 (SC-94)  

Amostras do 
Entorno Valores Máximos 1,345 0,485 0,065 0,052

Percentil 95 0,076 0,035 0,018 0,025

Amostras 
Consideradas 
Anômalas

0,1085 (SE-05) 0,035 (SE-34) 0,029 (SE-06) 0,052 (SE-08)

0,076 (SE-42) 0,1225 (SE-38) 0,0235 (SE-42) 0,0342 (SE-30)

0,086 (SE-45) 0,158 (SE-50) 0,065 (SE-59) 0,035 (SE-38)

1,345 (SE-56) 0,485 (SE-56) 0,018 (SE-76) 0,025 (SE-56)

   0,018 (SE-82)  

Nos condomínios, foram encontradas 26 
amostras consideradas anômalas para os isôme-
ros α, β, δ e γ, porém, nenhuma dessas amostras 
ultrapassou os valores de referência e de apoio 
adotados. Já no entorno das células, foram en-
contradas 17 amostras consideradas anômalas. 
As amostras SE-34, SE-38, SE-50 e SE-56 apresen-
taram valores superiores ao Valor Máximo Per-
mitido para Intervenção Agrícola para β-HCH 
(0,03 mg/kg) estabelecido pela CETESB (2014), e 
as amostras SE-06, SE-42 e SE-59 ultrapassaram o 
Valor Máximo Permitido para Intervenção Agrí-
cola para γ-HCH (0,02 mg/kg), também estabele-
cido pela CETESB (2014). 

4.3 Mapas de isolinhas de concentração

As Figuras 6, 7, 8 e 9, apresentam, respectiva-
mente, as isolinhas de concentrações de α-HCH, 
β-HCH, γ- HCH e δ-HCH em planta consideradas 
anômalas (acima do percentil 95 calculado para os 
solos do entorno e dos condomínios), assim como, 
quando foi o caso, as isolinhas das concentrações 
que ultrapassaram os valores de referência para 
uso residencial, estendendo-se também para a 
área das células (SEs), incluindo o ponto de amos-
tragem SE 05, mais a jusante da área investigada, 
no sentido do escoamento superficial. 
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Figura 6. Mapa de isolinhas das concentrações de α-HCH consideradas anômalas e acima do valor orientador da CETESB 
(2014).
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Figura 7. Mapa de isolinhas das concentrações de β-HCH consideradas anômalas e acima do valor orientador da USEPA (2013).
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Figura 8. Mapa de isolinhas das concentrações de γ-HCH consideradas anômalas.
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Figura 9. Mapa de isolinhas das concentrações de δ-HCH consideradas anômalas.
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De maneira geral, a área das anomalias geo-
químicas (acima do Percentil 95) superam as áreas 
das plumas de contaminação (considerando valor 
de intervenção para uso residencial), conforme 
esperado, indicando que a análise geoquímica é 
mais abrangente a favor da segurança. Observa-se  
também que existe uma tendência de as amos-
tras consideradas anômalas e contaminadas se 
sobreporem nas mesmas áreas e/ou pontos de 
amostragem, para os diferentes isômeros de HCH 
investigados, o que confirma a validade tanto do 
método estatístico, como dos procedimentos de 
amostragem, conservação e análises empregados. 
Essas áreas foram consideradas durante o estudo 
de Avaliação de Riscos, que culminou numa série 
de medidas de intervenção para a continuidade 
do uso residencial da área, assim como de trata-
mento dos resíduos existentes nas células.

5 CONCLUSÕES

A análise geoquímica associada ao trata-
mento estatístico dos dados de uma investigação 
dos solos superficiais de uma área contaminada 
permitiu a construção de mapas das anomalias e 
dos valores de background dos isômeros de HCH, 
tanto na área contaminada em si, como nos solos 
de aterro, de origem desconhecida, na área dos 
condomínios vizinhos, e dos solos empregados na 
cobertura das células de resíduos.

Na análise estatística considerou-se como 
anomalias os valores do Percentil 95, que ficaram 
muito próximos dos valores intervenção para uso 
agrícola adotados pela CETESB para HCH. Com 
isso, a confiabilidade nos métodos empregados 
tanto in situ como em laboratório foi confirmada.

Conclui-se que este tipo de análise possa ser 
empregado em apoio à investigação em casos de 
contaminação em áreas complexas, que possuem 
diferentes tipos de poluentes, de fontes, solo, ro-
chas, bacias hidrográficas, e sofreram muitas in-
tervenções antrópicas ao longo do tempo.
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RESUMO

De acordo com as melhorias adquiridas nos estudos de 
galerias subterrâneas ao longo do tempo, foram cria-
dos vários sistemas de classificação de maciços rocho-
sos e técnicas de mapeamento que estão cada dia mais 
disseminadas em atividades mineras ao redor do mun-
do. Essas diferentes técnicas podem ser apropriadas, 
ou não, para cada caso de maciço em questão e é uma 
responsabilidade do profissional geólogo, geotécnico 
ou engenheiro, definir qual é a mais apropriada à rea-
lidade do maciço rochoso e que melhor o represente 
como um todo. Este trabalho tem o intuito de apresen-
tar a integração dos dados coletados por três técnicas 
diferentes de mapeamento geomecânico (mapeamento 
de janelas, mapeamento linear e mapeamento de estru-
turas persistentes) e suas correlações em conjunto com 
o método de projeção de estruturas regionais, inferin-
do grandes estruturas e, consequentemente, facilitan-
do as recomendações de sistema de suporte a serem 
realizadas.

Palavras-chave: Sistema-Q, Mapeamento de Domínio 
Geotécnico-Estrutural, GEM4D, Vizinho Mais Próxi-
mo, Sistema de Suporte. 

ABSTRACT

According to the improvements acquired in 
underground galleries studies along time, several 
rockmass classification systems followed by mapping 
techniques have been created and are each day more 
spread in mining activities around the world. These 
different mapping technics can be appropriate or 
not to each rockmass in case and it is a responsibility 
from the geologist, geotechnician or engineer to define 
which one has the best adherence to the rockmass 
reality and better representing it as a whole. This work 
aims to show the integration of the data gathered in 
three geomechanical mapping techniques (window 
mapping, linear mapping and large structures 
mapping) and their correlations, plus the application of 
the regional structure projections method, for inferring 
the major structures and consequently bring more 
clarity to the ground support systems specifications to 
be done.

Keywords: Q-System, Geotechnical-structural Domain 
Mapping, GEM4D, Nearest Neighbor, Support System. 
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1 INTRODUÇÃO

O complexo de minas de ouro da Minera-
ção Serra Grande (MSG) operadas pelo grupo 
AngloGold Ashanti, no Brasil central, é formado 
por várias operações subterrâneas profundas e 
rasas e minas a céu aberto. As operações subter-
râneas da mina Ingá ocorrem há mais de 3 anos, 
com suas escavações próximas a 800 m de pro-
fundidade e seus corpos de minério sendo lavra-
dos pelo método Sub-Level Open Stoping, Batista 
& Campos (2015).

As instalações da MSG estão localizadas pró-
ximas a cidade de Crixás, no estado de Goiás, Bra-
sil. A cidade está a 321 km ao norte de Goiânia, a 
capital do estado e a 387 km a noroeste da capital 
do país, Brasília. O município pode ser acessado 
pela rodovia BR-153 a partir de Goiânia e GO-435 
a partir de Brasília. A mina está localizada a 6 km 
a sudeste do centro de Crixás e pode ser acessada 
pela estrada de terra GO-336 (Fig. 1).

Figura 1. À esquerda, a localização geográfica do estado de Goiás, da cidade de Crixás e da Mineração Serra Gran-
de (MSG), modificado de Ramires et al., 2019. À direita, a localização geológica da Província Tocantins, da Faixa 
Brasília, do Bloco Arqueano de Goiás e do Greenstone Belt Crixás, modificado de Jost et al., 2010.

O maciço da mina Ingá é composto por cama-
das deformadas de antigas rochas sedimentares e 
vulcânicas da sequência estratigráfica do Greens-
tone Belt de Crixás, como mencionado por Castol-
di (2015), exibindo terrenos geológicos complexos 
que foram dobrados várias vezes, intensamente 
cisalhados e fraturados ao longo de sua história 
geológica. O Sistema Q do Instituto Norueguês de 
Geotecnia (2015) aplicado ao mapeamento geo-
técnico-estrutural de domínios tem se mostrado 
fundamental no entendimento e gerenciamento 
do comportamento do maciço rochoso ao longo 
do desenvolvimento da mina.

O Greenstone Belt de Crixás apresenta ma-
ciços rochosos que estão associados a dois prin-

cipais eventos deformacionais regionais no Pa-
leoproterozóico e Neoproterozóico, por meio das 
orogenias dos eventos Transamazônico e Trans-
brasiliano (Jost et al. 2014), estruturas que são re-
fletidas nas minas de forma persistente. Os veios 
mineralizados desenvolveram um comportamen-
to parasítico, visto que estes são compostos por 
pequenos veios de quartzo em diversas escalas 
de tamanho dentro da camada principal o que, 
de um ponto de vista geotécnico, tem grande im-
pacto. Esta ocorrência natural transformou a zona 
de minério em uma camada mais resistente e com 
um caráter mais rúptil do que a rocha encaixante 
primária. O diferente comportamento reológico 
entre a camada plastificada de xisto carbonoso 
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que carrega os veios de minério em relação à sua 
matriz regular, composta puramente pelo xisto 
carbonoso, desenvolveu as condições estruturais 
necessárias para o evento de cisalhamento ocorrer 
nos contatos de topo e na base da camada. 

É importante ressaltar que este trabalho foi 
publicado em inglês no 14th ISRM realizado em 
Foz do Iguaçu no Brasil em 2019 e que, devido a 
sua relevância as atividades mineras subterrâneas 
no Brasil, se vê importante a publicação de sua 
versão em português para comunidade brasileira 
de geotecnia mineira.

2 JUSTIFICATIVA

Os terrenos auríferos da MSG são compostos 
por diferentes tipos de modelos de mineralização 
o que reflete em diversos estilos de desenvolvi-
mento subterrâneo e métodos de lavra que vem 
sendo aplicados por muitos anos pela empre-
sa. Consequentemente, o nível de complexidade 
dos maciços rochosos que hospedam os corpos 
de minério é alto. Para tanto, um método de ma-
peamento apropriado para entender o comporta-
mento das escavações, tanto na lavra quanto no 
desenvolvimento, é fundamental. Como também 
na estabilidade de pilares e nas recomendações 
dos sistemas de suporte mais adequados para 
cada tipo de galeria e de acordo com a sua qua-
lidade de maciço. Sempre presando por um am-
biente de trabalho seguro para o time operacional 
que acessa as minas subterrâneas todos os dias e 
lembrando que a mineração é uma das atividades 
geotécnicas de maior risco (Groves et al. 2007).  
A integração em mapa dos valores do índice de Q 
com as macroestruturas que definem o maciço ro-
choso e suas projeções, em um modelo geotécni-
co-estrutural tridimensional, é uma excelente fer-
ramenta para prever o comportamento do maciço, 
ao longo do desenvolvimento e se tornou parte do 
código de práticas geotécnicas da MSG.

3 MÉTODO

O método de construção do mapa de clas-
sificação do sistema Q, integrado com os dados 
estruturais, consiste em quatro técnicas distin-
tas: mapeamento de janelas, mapeamento linear,  

mapeamento de estruturas persistentes e proje-
ção tridimensional de estruturas regionais (Fig. 
2). A técnica de mapeamento de janelas consiste 
na identificação e diferenciação de domínios geo-
técnicos pela intensidade de fraturamento e suas 
características, escolhendo o melhor afloramento 
para a realização da janela de classificação, por 
meio da fórmula de Q, proposta pelo Instituto 
Norueguês de Geotecnia (2015), como demonstra-
do na Equação 1. Sempre buscando a melhor re-
presentação de cada subdomínio como um todo, 
dentro da janela escolhida, os parâmetros de Q 
(RQD, Jn, Jr, Ja, Jw e SRF), são coletados junto com 
as orientações de mergulho e azimute de cada fa-
mília de estruturas.

SRF
Jw

x
Ja
Jr

x
Jn

RQD
Q =   	 (1)

RQD = índice de designação da qualidade da ro-
cha; Jn = número de famílias de juntas; Jr = rugosi-
dade da junta; Ja = número de alteração da junta; 
Jw = fator de redução de água da junta; e SRF = 
fator de redução de estresse.

A técnica de mapeamento linear consiste em 
aplicar os valores do índice Q e as características 
estruturais, ambos coletados na janela escolhida, 
ao resto do domínio que estes representam e ao 
longo de uma mesma galeria com a mesma orien-
tação. Em uma área onde a mesma estrutura ocor-
re no mesmo contexto litológico, com orientação 
estrutural similar e com um número regular de 
exposições, um domínio linear pode ser definido. 
A técnica de mapeamento de estruturas persisten-
tes consiste em coletar as medidas e parâmetros 
de Jr, Ja e Jw das grandes descontinuidades que 
cruzam os dois lados da galeria, gerando condi-
ções potencialmente instáveis ao longo do desen-
volvimento da mesma. A técnica de projeções de 
estruturas regionais é baseada na modelagem tri-
dimensional dos planos das grandes estruturas.  
O processo é realizado com o software GEM4D, 
da BasRock, por meio da conexão dos planos de 
macroestruturas da mesma família e com orien-
tação estrutural similar que ocorrem nas galerias 
adjacentes e subjacentes, controlando os limites 
das estruturas a partir de suas aparições em dife-
rentes níveis da mina (Fig. 3).
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Figura 2. Mapa de janelas e domínios lineares.

Figura 3. Modelo integrado de subdomínios e macroestrutu-
ras projetadas.

A integração das quatro técnicas listadas aci-
ma definem o método de domínio Q-Estrutural. O 
produto final é a rápida interação entre todos os 
dados usando o software GEM4D com o intuito 

de gerar informação de alta qualidade, em tempo 
recorde, para a operação de curto prazo e, a partir 
de um modelo tridimensional preciso é possível 
construir um banco de dados denso e inteiramen-
te coletado in situ. 

Como consequência, o gerenciamento de ris-
co é aprimorado, uma vez que os riscos de ins-
tabilidade são reduzidos devido as especificações 
apropriadas de sistema de suporte realizadas, for-
necendo um ambiente seguro ao time operacional 
que trabalha no subterrâneo.	

4 RESULTADOS

Quatro domínios geotécnicos-estruturais fo-
ram identificados: zonas de cisalhamento (Zc), 
xisto grafitoso (Gxn), xisto não grafitoso (Xisto) e 
veios de quartzo (Vqz). Cada um desses grupos, 
com exceção das zonas de cisalhamento, são sub 
classificados em três subdomínios (+ 1, + 2 e + 3), 
de acordo com o número de famílias de estruturas 
presentes dentro da janela de classificação. 

O domínio + 1 representa uma janela onde 
apenas a foliação regional (Sn) é observada. O do-
mínio + 2 representa uma janela onde a Sn e mais 
outra família de estrutura (junta ou zona de cisa-
lhamento) são observadas. O domínio mais + 3 re-
presenta uma janela onde a Sn e mais duas outras 
famílias de estruturas (juntas ou zonas de cisalha-
mento) são observadas. Baseado nas observações 
até o momento, a Tabela 1 demonstra os domínios 
e as características de seus subdomínios. Em to-
dos os subdomínios, estruturas aleatórias são con-
sideradas de acordo com a classificação do Jn.

Tabela 1. Litologias, intervalos de resultados de Q e classes rochosas dos subdomínios.

Subdomínio* Litologia Intervalos de Q Classes de Rocha
Zc Zonas de Cisalhamento   0,2 – 5,0 Muito pobre - pobre

Gxn + 3 Xisto grafitoso 0,7 – 16,7 Muito pobre - bom
Gxn + 2 Xisto grafitoso 13,8 – 32,5 Bom
Gxn + 1 Xisto grafitoso 25,9 – 56,7 Bom - muito bom
Xisto + 3 Xisto grafitoso 1,6 – 18,9 Pobre - bom
Xisto + 2 Xisto grafitoso 5,1 – 28,3 Justo - bom
Xisto + 1 Xisto grafitoso 28,3 – 66,7 Bom - muito bom
Vqz + 3 Veios de Quartzo 2,7 – 14,6 Pobre - bom
Vqz + 2 Veios de Quartzo 12,3 – 20,6 Bom
Vqz + 1 Veios de Quartzo 25,0 – 50,0 Bom - muito bom

*As zonas de cisalhamento representam os domínios mais problemáticos de um ponto de vista de estabilidade, mas é importante ressaltar 
que todos os subdomínios + 3 podem ser tão problemáticos quanto elas ao longo do desenvolvimento, assim como também durante a lavra.
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4.1 Classificação de Domínios

Os domínios de Gxn e Xisto demonstram 
classes de rochas de muito pobres a muito boas e 
são considerados os domínios mais predominan-
tes do maciço. Eles apresentam comportamentos 
geotécnicos similares pelo fato de suas gêneses 
litológicas ocorrerem associadas. Na maior parte 
das vezes eles tendem a aflorar como uma mistura 
dos dois, com um prevalecendo ao outro de forma 

localizada. A razão para sua grande exposição é o 
fato de que, em seus contatos, são hospedados os 
veios de quartzo com ouro e os desenvolvimentos 
secundários (galerias de minério) são realizadas 
ao longo deste contato. De qualquer forma, ao 
avaliar a predominância entre os dois, o Xisto é 
preponderante, pois o desenvolvimento primário 
(rampas, nichos, travessas e etc.) feito para acessar 
as zonas de minério, é realizado no footwall, onde 
ocorre a sua maior exposição.

Figura 4. Histograma demonstrando os resultados de Q por subdomínio classificado.
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Devem ser ressaltadas as diferenças entre 
mapear o desenvolvimento primário e secundá-
rio, uma vez que, no secundário, os veios da zona 
de minério serão lavrados e o foco do mapeamen-
to é caracterizar o hangingwall e o footwall1. Já no 
primário, o foco é caracterizar toda a seção da ga-
leria, cobrindo as paredes e teto. Portanto, os veios 
são mapeados quando sua espessura é superior 
ao teto da galeria. Neste cenário, o veio contempla 
todo o hangingwall e explica a baixa densidade de 
dados de Vqz. É observado que o Vqz demonstra 
classes de rochas de pobres a muito boas (Fig. 4).

A Zc apresenta classes de rocha de muito po-
bres até pobres e tende a ser discreta em escala 
de galeria, porém é persistente em escala de mina 
quando olhando para o maciço como um todo. Os 
domínios de Vqz e Zc, juntos com os demais sub-
domínios + 3, são os principais focos do mapea-
mento, pois representam as piores condições de 
terreno a ser interceptado nos maciços do Greens-
tone Belt de Crixás. Constantemente, estes são 
interceptados em rampas, travessas e dentro do 
veio de minério no hangingwall e footwall, devido 
a sua gênese ser temporalmente relacionada ao 
evento de mineração dos veios auríferos. A Figura 
4 demonstra um histograma com as observações 
de subdomínios.

Considerando a ausência de água subterrâ-
nea no maciço onde a mina Ingá encontra-se geo-
logicamente localizada, sua relação com o fator de 
redução de estresse (SRF) se torna uma constante, 
devido ao fato de que a área de mapeamento em 
questão tem uma pequena diferença de elevação 
e, consequentemente, os efeitos de estresses dife-
renciais dentro desta porção da mina são insig-
nificantes. Do ponto de vista de estabilidade, é 
compreensível que, quando analisando os baixos 
resultados da relação Jr/Ja da fórmula do Q, os 
valores mais baixos de Q de um subdomínio + 1 
podem ser tão problemático quanto os mais altos 
de um + 2. O que também é aplicável para a rela-
ção entre os resultados mais baixos de Q de um + 
2, e os mais altos de um + 3. 

Em todos os domínios, o espaçamento, tanto 
da foliação quanto das famílias de juntas, é na or-
dem de centímetros e interagem de forma pareci-

1	 O hangingwall representa o maciço rochoso acima da mi-
neralização (capa) e o fottowall o abaixo (lapa).

da, sendo que o RQD de Palmstrom (2005), que é 
derivado da estimativa do espaçamento, torna-se 
o parâmetro mais sensível na caracterização do 
maciço rochoso.

Assumindo que os resultados da relação Jr/
Ja são constantemente 1,5, sendo que as fraturas 
dos domínios de Vqz expressam alta rugosidade 
e preenchimento duro por quartzo, fica claro que 
a equação tende a ser mais controlada pela relação 
RQD/Jn. Mesmo em um subdomínio + 1, a inten-
sidade do faturamento é alta e leva a diminuição 
da relação RQD/Jn, e consequentemente, diminui 
o resultado da divisão dos dois.

O domínio da Zc não é subdividido devido 
aos baixos resultados de Q e os parâmetros de 
RQD, Jr e Ja terem os valores mais baixos entre 
todas as estruturas. Eles representam condições 
de instabilidade de terreno, sendo os principais 
responsáveis por grande parte das rupturas em 
galerias. O que gera a necessidade da aplicação 
de suporte de superfície em todas as exposições 
desta estrutura, assim como também nos subdo-
mínios + 2 e + 3, dependendo de sua exposição e o 
tipo de desenvolvimento subterrâneo. 

4.2 Caracterização Estrutural

Como demonstrado nos resultados da tabela 
2 e no estereograma da Figura 5, quatro famílias 
de estruturas foram identificadas: uma foliação 
regional (Sn), a qual também representa os conta-
tos litológicos, duas famílias de juntas separadas 
em quatro direções principais (J1e, J1w, J2n e J2s), 
e a família das zonas de cisalhamento (Zc). Isto 
representa a caracterização estrutural do maciço 
em escala de mina e a classificação de domínios 
previamente descrita em escala de galeria e pode 
conter subconjuntos da classificação global.
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Tabela 2. Parâmetros de Q e estruturais das famílias de estruturas.

Estrutura* Família Dip/DipDir Jr Ja Jw N° Observações

Foliação Sn 36°/236° 1,5 1 1 152

Zonas de Cisalham. Zc 55°/229° 0,5 1 1 16

Junta J1e 78°/088° 2 2 1 54

Junta J1w 71°/268° 2 1 1 25

Junta J2n 73°/357° 2 1 1 125

Junta J2s 76°/190° 2 2 1 15

*A Sn e Zc, são subparalelas em azimute, porém não no mergulho, visto que a Zc é mais inclinada. Assumindo que o evento de cisalhamento 
ocorreu ao longo do mergulho da Sn, e elas apresentarem o Jr mais baixo dentre todas as estruturas, é possível entender o seu controle estrutural.

Denotando a importância do ponto de vista 
geotécnico, a combinação entre essas estruturas e 
a orientação das galerias pode proporcionar con-
dições de instabilidade, aumentando a incidência 
de queda de blocos se o sistema de suporte corre-
to não for aplicado.

Duas famílias de juntas foram identificadas: 
J1 e J2, sendo as mesmas subclassificadas como J1e 
(78°/088°), e J1w (71°/268°), pois representam um 
par conjugado subparalelo com mergulho variando 
de leste para oeste. J2n (73°/357°) e J2s (76°/190°) 
também são um par conjugado subparalelo, com 
seu mergulho variando de sul para norte.

J1w e J2n apresentam predominantemente 
parâmetros Jr e Ja com valores de 2 e 1, respec-
tivamente, visto que nenhum preenchimento é 
observado nas paredes das fraturas e ambos apre-
sentam um Jr ligeiramente rugoso devido a sua 
matriz rochosa irregular.

J1e e J2s apresentam predominantemente 
parâmetros Jr e Ja ambos iguais a 2, sendo que 
eles apresentam preenchimentos não alterados 
de quartzo e carbonatos nas paredes das fraturas. 
Todas essas descontinuidades apresentam Jw de 1 
visto que não é observado influência de água nas 
descontinuidades.

A foliação regional Sn apresenta orientação 
preferencial 31°/248°, apresenta-se crenulada ao 
longo do de seu azimute, porém, com marcas de 
lineação tipo slickenside, ao longo do mergulho. 
Demonstra resultados predominantes para Jr e Ja 
de 1,5 e 1, respectivamente, devido a superfície de 
suas descontinuidades serem moderadamente ru-
gosas e sem preenchimento.

As zonas de cisalhamento apresentam orienta-
ção preferencial 42°/239°, apresenta-se crenulada  

ao longo do azimute, porém, com marcas de li-
neação tipo slickenside, ao longo do mergulho. Ex-
pressa resultados predominantes para Jr e Ja de 
0.5 (com aspecto espelhado) e 1, respectivamente, 
com uma superfície suave e sem preenchimento. 

Figura 5. Estereogramas demonstrando o controle estrutural 
do maciço rochoso da mina Ingá.

4.3 Integração de Dados

O produto final é a rápida integração dos 
dados processados a partir das três técnicas de 
mapeamento e a projeção tridimensional das ma-
croestruturas. Aplicando as ferramentas de inter-
polação do software GEM4D pelo método do Vi-
zinho Mais Próximo de Isaaks & Srivastava (1989), 
é possível plotar os valores do índice Q no design 
tridimensional das escavações e visualiza-los  
junto com as macroestruturas (Fig. 6). 

É notável que o simples fato de visualizar 
os valores de Q integrados com as escavações e 
as estruturas que definem o controle estrutural 
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da área, favorece o gerenciamento antecipado de 
possíveis instabilidades, em prol de especificar 
o sistema de suporte mais adequado para cada 
domínio mapeado a longo da galeria. Junto à 
rápida integração de dados e após todo o processo 
pronto, tem se a facilidade de analisar e resolver 
problemas a partir de um ponto de vista técnico 
preciso. Simplesmente entendendo como as 
estruturas estão geologicamente localizadas e 
orientadas permite entender seus impactos nos 
diversos tipos de desenvolvimento subterrâneo 
escavados pelas minas da MSG.

Figura 6. Resultados de Q interpolados no design subterrâ-
neo integrados com as macroestruturas.

5 CONCLUSÕES 

O método aplicado demonstrou boa aderên-
cia ao trabalho proposto e se tornou um procedi-
mento na divisão de mecânica de rochas da Mi-
neração Serra Grande correspondendo a uma das 
técnicas presente no Código de Práticas Geotécni-
cas da AngloGold Ashanti. O produto chave deste 
trabalho é a previsibilidade em gerenciar não ape-
nas condições de instabilidades, mas também em 
otimizar a orientação do desenvolvimento subter-
râneo de um ponto de vista estratégico, evitando 
os inúmeros problemas que eventuais condições 
ruins de terreno e macroestruturas com potencial 
de ruptura podem causar a galerias subterrâneas.

Por meio da plotagem dos valores de Q 
no ábaco de especificação de sistema de supor-
te do Instituto Norueguês de Geotecnia (2015), 
é possível definir a combinação de sistema de 
suporte mais apropriada para cada condição de 

terreno exposta na área mapeada. Interpolando os 
resultados de Q, adquiridos pelas técnicas de ma-
peamento no design tridimensional das galerias 
subterrâneas, é possivelmente definir exatamente 
onde a combinação de sistema de suporte especi-
ficado pelo ábaco deve ser instalado na mina. Adi-
cionalmente, entender o arranjo estrutural de um 
terreno altamente deformado e como o mesmo irá 
se comportar em relação ao sistema de suporte, é 
uma excelente tática.

A oportunidade de se aplicar a contenção es-
pecífica e apropriada de acordo com a qualidade 
do maciço e as principais macroestruturas trouxe 
um novo cenário para as operações subterrâneas 
da MSG, contribuindo para atingir a excelência 
operacional de maneira segura e lucrativa.
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RESUMO

O Optical Televiewer (OTV) é um dispositivo de perfila-
gem geofísica que produz imagens contínuas e orien-
tadas da parede de furos de sondagem. Imagens ge-
radas por OTV desempenham um papel auxiliar em 
campanhas de exploração mineral e na aquisição de 
informações geotécnicas. A caracterização geológico-
-geotécnica de maciços rochosos é fundamental para 
a identificação de condicionantes geológicas e estru-
turais associadas à estabilidade de escavações em ro-
chas. Várias estruturas existentes no interior dos ma-
ciços não são normalmente acessadas via sondagem 
testemunhada, em função de dificuldade recuperação 
de testemunho no processo de sondagem e restrições 
econômicas pelo custo da sondagem. Estruturas como 
planos de foliação, dobras, sistemas de fraturas, per-

ABSTRACT

The Optical Televiewer (OTV) is a geophysical profiling 
device that produces continuous and oriented images 
of the wall of drill holes. Images generated by OTV 
play an auxiliary role in mineral exploration campaigns 
and the acquisition of geotechnical information. The 
geological-geotechnical characterization of rock masses 
is fundamental for the identification of geological and 
structural constraints associated with the stability of 
rock excavations. Several structures inside the massifs 
are not normally accessed via recovered core sample 
and probing, due to difficulty of retrieval of testimony 
in the probing process and economic constraints due 
to the cost of the survey. Structures such as foliation 
planes, folds, fracture systems, water percolation in the 
massif and openings can be completely lost by a low 
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Descrição quantitativa de “testemunhos virtuais” na obtenção de uma classificação 
 geológico-geotécnica das litologias presentes em depósitos de ferro

colação de água no maciço e aberturas podem ser 
completamente perdidas por uma baixa recuperação 
de testemunhos. O televisionamento com OTV serve 
então para auxiliar na identificação e análise destas zo-
nas de fraqueza existentes nos maciços. Neste trabalho, 
foram realizadas perfilagens em furos de sondagem 
executados em minas que fazem parte da ‘Megaestru-
tura Gandarela’, localizada na porção centro-norte do 
Quadrilátero Ferrífero, Estado de Minas Gerais (Bra-
sil). Feições geológicas de interesse foram retiradas 
das imagens obtidas com a sonda OTV e dos dados de 
geoposicionamento oferecidos pela sonda. Um dos ob-
jetivos deste estudo foi a aplicação e avaliação de uma 
metodologia de aproveitamento do testemunho virtual 
proposta em publicações recentes, às imagens produzi-
das por OTV em minas situadas no Quadrilátero Fer-
rífero. Constatou-se também que o uso do OTV é de 
grande valia como ferramenta auxiliar na identificação 
de estruturas internas do maciço, as quais de outra for-
ma não poderiam ser acessadas.

Palavras-chave: GEOFÍSICA, OTV, MINÉRIO DE FER-
RO, OPTICAL TELEVIEWER.

recovery of testimonies. The televising by OTV then 
serves as an auxiliary tool for the identification and 
analysis of the weakness zones existing in the massifs. 
In this work, geophysical logging were executed in 
boreholes in mines that are part of the ‘Gandarela 
Megastructure’, located in the central-northern portion 
of the Quadrilátero Ferrífero, in the State of Minas Gerais 
(Brazil). Geological features of interest were taken 
from the images obtained with the OTV probe and 
the geo-positioning data provided by the probe. One 
of the objectives of this study was the application and 
evaluation of a methodology for the use of the virtual 
testimony proposed in recent publications, to the 
images produced by OTV in the Tamanduá and Gongo 
Soco mines located in the Quadrilátero Ferrífero. It was 
also verified that the use of OTV is of great value as an 
auxiliary tool in the identification of internal structures 
of the rocky massif that other probing device could not 
accessed.

Keywords: GEOPHYSICS, OTV, IRON ORE, OPTICAL 
TELEVIEWER.

1 INTRODUÇÃO

O televisionamento de furos de sondagem 
surge atualmente como um importante auxílio na 
análise de problemas geotécnicos em minas a céu 
aberto e subterrâneas. Esta técnica de perfilagem 
geofísica é relativamente nova e foi introduzida 
no Brasil no ano de 2001 (Baillot et al., 2004). Mes-
mo levando-se em conta suas possíveis vantagens, 
apenas recentemente foi proposta uma metodolo-
gia detalhada para o aproveitamento das imagens 
(Oliveira et al. , 2014 e Oliveira, 2015).

No presente trabalho, é feita uma aplicação 
da metodologia de aproveitamento do testemu-
nho virtual proposta em Oliveira et al. (2014) e Oli-
veira (2015) em imagens adquiridas com OTV em 
furos de sondagem executados nas minas Taman-
duá e Gongo Soco, situadas no Quadrilátero Fer-
rífero, Estado de Minas Gerais (Brasil). A Tabela 
1 descreve os furos considerados neste estudo e 
seus respectivos comprimentos. 

Nas situações onde a metodologia proposta 
não foi diretamente aplicável, procurou-se verificar:

	� quais são as informações realmente observá-
veis nas imagens compiladas, dentre as cita-
das pela metodologia; 

	� quais são os possíveis empecilhos para que 
não se possa seguir à risca a proposta meto-
dológica oferecida.

Ressalta-se aqui a grande valia da proposta 
de Oliveira (2015), a qual serve como guia em uma 
área onde não havia um padrão a ser seguido. 

Tabela 1. Furos perfilados nas aquisições de dados.

Mina Furos Profundidade 
(m)

Comprimento 
Perfilado (m)

Mina 
Gongo Soco

GSOFG00023 115 111

GSOFG00025 110 109

GSOFG00027 150 49

Mina 
Tamanduá

TAMFD00022 120 117

TAMFD00069 151 147

1.1 OTV e sua aplicação na caracterização 
de maciços rochosos

O Optical Televiewer (OTV) é um dispositivo 
de perfilagem geofísica que produz uma imagem 
contínua e orientada de 360º da parede do furo 
de sondagem. O uso de imagens de OTV é práti-
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ca internacionalmente conhecida na identificação 
de feições geológicas dos estratos (Fredrick et al., 
2014). Conforme mencionado em Blake(2010), a 
combinação da técnica de sondagem com circu-
lação reversa (sondagem RC) com o televisiona-
mento dos furos pode levar a uma redução sig-
nificativa de custos, reduzindo a necessidade de 
extração de testemunhos com sondagem rotativa. 
Desta forma, as imagens geradas por OTV desem-
penham um papel auxiliar em campanhas de ex-
ploração mineral e na aquisição de informações 
geotécnicas.

A aquisição de imagens com OTV envolve 
um scan radial da parede do furo, o qual é orienta-
do no espaço tal que as características de trajetória 
e profundidade do furo podem ser determinadas. 
As imagens podem ser orientadas, possibilitando 
assim uma análise cuidadosa da estrutura e geo-
logia de interesse para cada furo. Tipicamente, 
as informações adquiridas são exportadas para 
análises adicionais possibilitando a produção de 
stereonets para as estruturas. Durante a perfila-
gem, os dados armazenados incluem a inclinação 
e azimute do equipamento no interior do furo de 
sondagem, com magnetômetros e medidores de 
inclinação (acelerômetros) tridimensionais. 

Conforme Gwynn et al. (2013) e Thomas et al. 
(2015), o erro previsto na determinação da posição 
espacial de feições geológicas, para a técnica de son-
dagem orientada, pode chegar a 13º, enquanto que o 
OTV apresenta um erro cumulativo de ±1,7° para o 
dip e ±4° para o dip direction. Assim, é uma ferramen-
ta de grande auxílio na construção de estereogramas 
e na análise de estabilidade cinemática.

A caracterização geológico-geotécnica de 
maciços rochosos é fundamental para a identifi-
cação de condicionantes geológicas associadas à 
estabilidade de escavações e estruturas subterrâ-
neas. Várias estruturas existentes no interior dos 
maciços rochosos não são normalmente acessadas 
ou quando observadas via sondagem testemu-
nhada tem um custo muito elevado, tornando o 
adensamento de malha economicamente inviável. 
Essas estruturas não acessadas ou observadas po-
dem influenciar completamente a estabilidade da 
rocha intacta, afetando diretamente a estabilidade 
de taludes em minas a céu aberto, a estabilidade 
de escavações em minas subterrâneas ou a estabi-
lidade de construções urbanas.

Estruturas como planos de foliação, dobras, 
conjuntos e sistemas de fraturas, percolação de 
água no maciço e aberturas podem ser comple-
tamente perdidas por uma recuperação de tes-
temunho pobre. O televisionamento surge então 
como um auxílio na análise dos possíveis pontos 
de fraqueza existentes em um maciço rochoso. As 
imagens geradas pelo OTV não devem ser con-
sideradas como um substituto para a sondagem 
testemunhada, mas sim um poderoso aliado em 
situações em que os materiais não são recupera-
dos da melhor forma. 

De acordo com Oliveira et al. (2015), embora o 
Manual de Sondagens da Associação Brasileirade 
Geologia de Engenharia (ABGE, 2013) tenha inse-
rido tópicos sobre esta ferramenta de investiga-
ção (OTV), ainda há uma ausência de sugestões e 
exemplos de como esses dados poderiam ser apli-
cados para projetos em geral, uma vez que não 
existem documentos normativos para este.

Tendo em vista que um maciço rochoso 
pode ser representado, em muitas situações, por 
um conjunto de blocos de rocha intacta delimita-
dos por descontinuidades, é essencial que sejam 
descritas tanto a rocha intacta quanto os tipos de 
descontinuidades que a limitam está pedaços in-
tactos. Desta forma, Oliveira (2015) sugere que se 
faça a descrição em duas partes distintas, confor-
me segue:

1. Rocha Intacta
2. Descontinuidades
	 2.a) Tipo de estrutura
	 2.b) Rugosidade
	 2.c) Abertura
	 2.d) Preenchimento, percolação de água e  

	 condições de alterações das paredes
	 2.e) Grau de Fraturamento
	 2.f) RQD Teórico

2 LOCALIZAÇÃO E ASPECTOS 
GEOLÓGICOS DAS ÁREAS DE ESTUDO

Neste estudo, foram utilizados furos de son-
dagem executados em minas que fazem parte da 
‘Megaestrutura Gandarela’, localizada na porção 
centro-norte do Quadrilátero Ferrífero, Estado de 
Minas Gerais – Brasil (Figura 1).
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Figura 1. Localização da Mina Gongo Soco e da Mina Tamanduá.

2.1 Geologia local – Mina gongo soco

A geologia da cava da Mina Gongo Soco, 
onde encontram-se os 3 furos filmados com OTV, 
apresenta como principais litologias afloran-
tes: solo saprolítico, rocha intrusiva metabásica, 
hematitas, itabiritos, quartzitos, filitos e xistos 
(Anon., 2008).

Em se tratando da geologia estrutural da 
área, em mapeamentos feitos diretamente sobre 
o terreno (Anon., 2008) foram identificadas vá-
rias estruturas planares e lineares, sendo as mais 
importantes: bandamento (Sb), foliação (Sn), cli-
vagem de fratura (Sn+1), famílias de fraturas (Fr) 
presentes nas rochas metabásicas (IN), lineação 
de intersecção (Li) e eixo de dobra (bn). 

O bandamento (Sb) é a estrutura principal 
e condicionante da estabilidade dos taludes na 
Mina Gongo Soco, sendo possível sua identifica-
ção em quase todas as litologias da cava. 

Outra estrutura penetrativa observada em 
praticamente todos os litotipos é a foliação Sn. A 
geração da Sn pode estar associada tanto a proces-
sos cisalhantes como a dobramentos. 

Em se tratando das fraturas, de uma maneira 
geral, as juntas apresentam persistência métrica. 

Suas superfícies são predominantemente lisas e 
onduladas, fechadas, sem preenchimento e com 
espaçamento pequeno a moderado (centimétrico 
e decimétrico).

É importante observar que o bandamento Sb, 
a foliação Sn e as fraturas, são as estruturas pos-
síveis de visualização com o OTV, sendo que este 
fato será levado em conta nas análises posteriores.

2.2 Geologia local – Mina tamanduá

Na Mina Tamanduá, foram adquiridas ima-
gens de OTV em dois furos, assinalados na Figura 3.

Segundo Anon. (2012), a cava atual da mina 
é constituída predominantemente por itabiritos 
friáveis (IF, IGO), itabiritos médios (IM), itabiritos 
compactos (IC), filitos e quartzitos, com presen-
ça subordinada de hematitas, itabiritos argilosos 
(IAL, IMN), rochas intrusivas e metavulcânicas.

Em termos de estruturas geológicas exis-
tentes na área, foram identificados os seguintes 
elementos (Anon., 2012): o acamamento So (ob-
servado nos filitos e quartzitos da encaixante), o 
bandamento composicional Sb, a foliação Sn e as 
superfícies de cisalhamento Scis. 
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Figura 2. Mapa dos Domínios Estruturais da Mina Gongo Soco, e a localização dos quatro furos perfilados. 

Fonte: Anon., 2008.

3 COLETA DE DADOS E METODOLOGIA: 
DESCRIÇÃO QUALITATIVA DO MACIÇO 
ROCHOSO

O propósito do estudo realizado por Oliveira 
(2015) é atingir um mínimo grau de padronização 
na caracterização e classificação de descontinui-
dades em um maciço rochoso a partir de imagens 
de OTV. Considerando que já existe uma sugestão 
para a descrição quantitativa de descontinuidades 

de maciços em ISRM (1978), Oliveira (2015) optou 
por seguir as mesmas sugestões de parâmetros aí 
descritos, adaptando esses parâmetros às neces-
sidades do televisionamento de furos. O próprio 
ISRM já admite o uso de câmeras para caracterizar 
descontinuidades, em especial quando se refere a 
aberturas no maciço, pois estas podem influenciar 
diretamente nas tensões cisalhantes e na percola-
ção de água dentro do maciço.
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Figura 3. Domínios Litológicos da Mina Tamanduá. Os furos televisionados encontram-se no Domínio Oeste e entre os Sub-
domínios de Hematita Friável e Itabirito Friável Silicoso. 

3.1 Rocha intacta

Os parâmetros sugeridos para a descrição da 
matriz rochosa possíveis de serem observados nas 
imagens de OTV e de interesse para análises geo-
técnicas, são: a descrição dos litotipos, estruturas, 
texturas, composição mineralógica e seu grau de 
alteração. Oliveira (2015) alerta quanto à necessi-
dade de se descrever os aspectos do corpo como 
um todo, incluindo-se estruturas ditas penetra-
tivas como foliação, xistosidades, bandamentos, 
acamadamentos, dobramento e veios.

É relevante ressaltar a necessidade de fami-
liaridade do analista das imagens com relação às 
litologias de interesse. Furos de sondagem podem 
estar “sujos” pela lama usada na perfuração, fa-
zendo com que os testemunhos apresentem colo-

ração diferente em relação às imagens ou devido 
à iluminação gerada pelo OTV. A filmagem pode 
ainda não estar bem correlacionada com a pro-
fundidade do testemunho devido a alguma perda 
causada por fragmentação do testemunho duran-
te a sondagem. Na Figura 4 percebem-se as possí-
veis perdas de informação na recuperação do tes-
temunho e como elas foram “recuperadas” pelas 
imagens. Observa-se também uma das grandes 
vantagens no uso do OTV, que é a visualização 
de estruturas ainda preservadas na rocha friável 
mesmo após os processos geológicos ocorridos. 
Neste caso, análises sobre a qualidade do material 
podem ainda ser realizas, já que no testemunho 
apenas conclui-se que se trata de um material bas-
tante degradado. 
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Figura 4. Foto da caixa de testemunho (à esquerda) do furo FD00022, Mina Tamanduá, comparada com o televisionamento (à 
direita) do mesmo furo. Ressaltada pela seta preta, uma fratura não apresentada na caixa de testemunho (ver retângulo ver-
melho e uma seta amarela indicando, aproximadamente, a região onde a fratura deveria ocorrer). É importante ressaltar que, 
neste caso específico, a diferença de coloração entre OTV e testemunhos foi gerada pela adição excessiva de floculante usado 
na água do furo de sondagem, conferindo um tom amarelado à imagem de OTV.

Oliveira (2015) ressalta a importância de se de-
marcar a foliação/bandamento ao longo de toda a 
imagem do furo de sondagem, verificando as pos-
síveis mudanças relevantes na sua orientação, o 
que pode indicar alterações no perfil geotécnico e 
estrutural e no comportamento litológico. 

Na Figura 5, percebe-se o bandamento mar-
cado em verde na imagem gerada por OTV. Não 
foram marcados todos os bandamentos observa-
dos para não poluir demasiadamente a imagem (a 
equipe de interpretação acordou que seriam mar-
cados os bandamentos uma vez a cada um metro, 
aproximadamente). Outra estrutura que deve ser 
apresentada e indicada na imagem gerada pelo 
testemunho são os veios existentes no meio da 
estrutura principal. Estes veios são visualmente 
muito diferentes das rochas que os circundam. 
Também na Figura 5, vê-se um veio de quartzo de 
aproximadamente 1,0 m, cercado por filitos.

Pode-se, em alguns casos, inferir o estado de 
alteração da rocha, mesmo que esta caracterização 
seja bastante limitada. É possível elencar algumas 
variações no brilho e na coloração dos minerais 
indicando uma maior alteração da rocha com rela-
ção aos trechos de rocha sã. Com tais parâmetros, 
pode-se avaliar a resistência mecânica. Segundo 
Oliveira (2015), como medida indireta desta resis-
tência mecânica, pode-se observar a “rugosida-
de” das paredes, considerando que a perfuração 
do furo de sondagem implicaria em um desgaste 
nestas paredes, ficando mais evidente tal desgaste 
quanto mais alterada for a rocha. Observa-se um 
exemplo deste comportamento na Figura 6, com 
as paredes dos furos apresentando maior desgas-
te na rocha devido ao seu estado de alteração. 
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Figura 5. (Esquerda) Imagem das marcações (na cor verde) dos bandamentos no furo GSOFG00023, Mina Gongo Soco. (Direi-
ta) Imagem de um veio de quartzo no Furo GSOFG00025.

Figura 6. Mudança de estrutura lisa (indicada pela seta ama-
rela) para rugosa (indicada pela seta azul) no furo FD00022; 
Mina Tamanduá.

Conforme sugerido por Oliveira et al. (2014), 
pode-se usar a Tabela 2, adaptada do IPT (1984, 
apud Serra Junior & Ojima, 1998), ou adaptações de 
ISRM (1978) para melhor caracterizar o grau de 
alteração da rocha.

Fredrick et al. (2002) ressalta que a qualidade 
da rocha não pode ser determinada por OTV sem 
que haja inicialmente uma calibração utilizando 
a geotecnia do local. O OTV apenas oferece um 
indicativo da integridade da rocha, de uma forma 
semelhante à análise de fotografias do testemunho  

da rocha. Fica assim evidenciado que OTV é um 
auxiliar ao programa de sondagem na construção 
de um projeto mineiro ou civil.

Tabela 2. Graus de alteração (adaptado de IPT, 1984, 
apud Serra Junior & Ojima, 1998).

Siglas Denominações Características da rocha

A1 Rocha sã ou 
praticamente sã

Apresenta minerais  
sem vestígios de alteração 
ou minerais ligeiramente 

descoloridos. Minerais  
com brilho.

A2 Rocha 
medianamente 

alterada

Apresenta minerais com menor 
brilho e a rocha é bastante 

descolorida.

A3 Rocha muito alterada Apresenta minerais sem brilho, 
rocha intensamente descolorida.

A4 Rocha extremamente 
alterada

Apresenta minerais totalmente 
sem brilho e a rocha 

intensamente descolorida, 
aspecto de solo.

3.2 Descontinuidades

“Sob a designação descontinuidade englo-
ba-se qualquer feição geológica que interrompa 
a continuidade física de um dado meio rochoso, 
como as superfícies de fraturas, falhas, etc. Em ter-
mos práticos, pode-se designar por descontinuida-
de qualquer superfície natural em que a resistência 
à tração é nula, ou muito baixa” (ISRM, 1978).
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Utilizando os softwares disponíveis para 
compilar os dados adquiridos durante a filma-
gem, pode-se gerar dois tipos de imagem com o 
furo televisionado. A primeira delas uma imagem 
cônica contendo uma visão tridimensional do 
furo televisionado, uma imagem “enrolada” do 
furo. A segunda imagem é uma imagem “desen-
rolada”, onde abre-se a imagem tridimensional 
transformando-a em uma imagem bidimensional. 
Após desenrolar a imagem, percebem-se as des-
continuidades e estruturas presentes como for-
mas senoidais, as quais permitem determinar as 
orientações espaciais destas estruturas. 

Conforme Oliveira (2015), deve-se descrever 
os demais parâmetros que caracterizam uma des-
continuidade tais como tipo de estruturas, espaça-
mento, rugosidade, abertura, presença e material 
de preenchimento, alteração das paredes e perco-
lação de água, os quais pode-se observar de for-
ma indireta. Chega-se ao ponto de caracterizar o 
maciço rochoso fazendo uma estimativa do RQD 
teórico, proposto em variadas correlações por di-
ferentes autores.

3.3 Tipos de estruturas

É importante diferenciar as estruturas pene-
trativas das descontinuidades. Estruturas como 
acamadamentos, bandamentos, veios, dobras e 
contatos litológicos devem ser separados das fra-
turas e aberturas. Mesmo com esta tentativa de se-
paração algumas vezes mais de um tipo de estru-
tura ocorrerá em um mesmo trecho. Na Figura 7, 
pode-se perceber a ocorrência de uma fratura em 
um veio de quartzo (furo GSO00025, Mina Gongo 
Soco). Neste caso, há uma clara identificação do 
veio, bem como sua real localização no interior do 
furo de sondagem.

Conforme Baillot et al. (2004) no caso de son-
dagem testemunhada em maciços rochosos com 
fraturas incipientes, as forças e vibrações geradas 
pela perfuratriz podem induzir um aumento na 
frequência de fraturas nas amostras, gerando uma 
redução no RQD da rocha, levando assim a uma 
estimativa inferior na qualidade da rocha. 

Há casos em que não é possível visualizar 
estruturas na sondagem testemunhada, devido a 
uma recuperação mais baixa. O televisionamento 
dos furos de sondagem surge desta forma como 
um complemento das informações perdidas no 
testemunho. Pode-se, como já citado, ter uma 
maior precisão na localização das estruturas e 
sem perda na informação. Percebe-se na Figura 8, 
referente ao furo GSOFG00025, uma fratura leve-
mente aberta pouco antes da sonda penetrar na 
água. Na foto do testemunho, não se reconhece, 
em lugar algum, esta mesma fratura. Caso esta 
sondagem não tivesse sido televisionada, esta in-
formação teria sido perdida.

Figura 7. No Furo GSO00025 pode-se ver, via OTV, um veio 
de quartzo de comprimento 1 m, cortado por uma fratura, 
indicada pela seta. 
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Figura 8. Fratura no furo GSOFG00025 (à esquerda), onde tem-se o nível d’água marcado clara-
mente aos 14,5m e fotografia do testemunho de sondagem deste furo (à direita). A fotografia dos 
testemunhos não permite identificar a fratura visível no televisionamento.

3.4 Rugosidade

Conforme Oliveira (2015) e ISRM (1978), a 
rugosidade de descontinuidades é um impor-
tante fator de influência na resistência ao cisa-
lhamento, em especial no caso onde há contato 
parede-parede. Em termos gerais, a rugosidade 
é caracterizada em função das irregularidades 
existentes (também definida como a rugosida-
de em si) e ondulações. Na prática, a ondulação 
afeta a direção inicial de deslizamento sobre um 
plano, enquanto que a rugosidade afetará a resis-
tência ao cisalhamento.

Existem duas formas de quantificar a rugo-
sidade em imagens de televisionamento. A pri-
meira delas seria considerar a linha traçada para 
a marcação de estruturas como uma referência 
para a rugosidade, quanto mais esta linha ficar 
contida no traço da descontinuidade da imagem, 
menos rugosa seria a fratura, quanto menos con-
tida no traço da descontinuidade mais rugosa 
esta descontinuidade seria. Na Figura 9, vê-se à 
esquerda os perfis de rugosidade sugeridos por 
Barton (1987) e, à direita, uma modificação para as 
fraturas observadas em furos televisionados. Os 
perfis de Barton foram modificados e separados 
para perfis de menor detalhe, reduzindo assim a 
análise apenas para rugosa, lisa ou polida. O ter-
mo “polida” só pode ser usado em caso de grande  

evidência de deslocamento por cisalhamento, 
conforme o ISRM (1978).

Na Figura 10, tem-se a segunda sugestão a 
ser aplica no televisionamento, com o objetivo de 
detalhar e buscar maior exatidão no cálculo da ru-
gosidade dos planos de descontinuidade, confor-
me sugerido por Barton (2013). A linha apresenta-
da nesta figura, no canto superior esquerdo, nas 
imagens de televisionamento de sondagem, deve 
ser a linha traçada pelo programa, conforme indi-
cado na Figura 10.

Mesmo com os dois métodos apresentados, 
nota-se que se trata de metodologias qualitativas 
e empíricas. O técnico que realizar a análise da fil-
magem pode ser levado por seus conhecimentos 
prévios do local a uma análise errônea da rugosi-
dade das fraturas. De acordo com Oliveira (2015), 
existem casos de fraturas que não são facilmente 
definidas como lisas, rugosas, outras, entretanto, 
são bastante evidentes. Essa dificuldade de reco-
nhecer a rugosidade pode acontecer também no 
testemunho de sondagem. De qualquer forma, o 
procedimento é bastante qualitativo e altamente 
dependente do analista.

Durante o processamento dos dados do pre-
sente trabalho, optou-se pelo primeiro método, 
mais qualitativo e empírico. Pode-se elencar dois 
fatores a influenciar a análise da rugosidade de 
uma descontinuidade. O primeiro seria que nem 
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sempre a linha marcada sobre a imagem está per-
feitamente alinhada com a fratura em estudo. Ou-
tro ponto bastante relevante é que, na maioria das 
vezes, as fraturas não são abertas o suficiente ou o 

televisionamento não possui a qualidade necessá-
ria para que se possa perceber as ondulações nas 
fraturas (Figura 11). 

Figura 9. Perfis de rugosidade de Barton et al. (1974). Adaptação dos perfis de rugosidade 
de Barton para aplicação em imagens de televisionamento.(Oliveira et al., 2014)

Figura 10. Cálculo da amplitude de perfis de rugosidade em superfície rochosa, 
considerando a amplitude da rugosidade (a) e o tamanho dos grãos (Barton, 2013)
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Figura 11. À esquerda, presença de fratura aberta e rugosa aos 55m de profundidade (ima-
gem coletada na Mina Capanema – Quadrilátero Ferrífero; MG), com abertura estimada 
em aprox. 15cm. À direita, fratura aberta e presença de bandamento (cinza claro-escuro).

3.5 Aberturas

A distância entre as paredes de uma descon-
tinuidade, medida no sentido ortogonal, corres-
ponde à sua abertura. No caso do testemunho vir-
tual, há a oportunidade de observar com detalhe 
a abertura da descontinuidade que, praticamente, 
se perde na operação de sondagem, quando da re-
cuperação dos testemunhos. Já há recomendação 
do uso de equipamentos de filmagem na defini-
ção deste parâmetro pela ISRM (1978).

Para Baillot et al. (2004), uma das principais 
vantagens do Optical Televiewer é fornecer dados 
que dão um vislumbre do interior do furo de 
sondagem, assim se aproximando da realidade 
do maciço rochoso. Ao utilizar o OTV, os pontos 
onde se tem menor qualidade de rocha, devido à 
falta de uma recuperação apropriada, pela pre-

sença de solo e fraturas abertas, podem ser obser-
vados e devidamente identificados. 

Para indicação da abertura de uma descon-
tinuidade sugere-se a utilização da Tabela de 
abertura fornecida nos métodos de descrição 
e caracterização de descontinuidades da ISRM 
(1978), conforme indicado na Tabela 3. Na Figura 
12 a seguir apresentam-se exemplos de aberturas, 
estas apenas ocorreram no furo GSOFG00023. É 
possível perceber que estas aberturas são com-
pletamente ignoradas no testemunho, isso leva 
a crer na ocorrência de uma fratura apenas não 
indicando corretamente a abertura que é visível 
na imagem feita pelo OTV. No furo GSO00023, a 
descrição geológica menciona um “plano de falha 
na profundidade 95,9m, com marcas de degraus, 
fragmentando a rocha e espessura de 40cm”.

Tabela 3. Caracterização das aberturas de descontinuidades, traduzido de ISRM 1978 (op.cit.).

Abertura Descrição

<0,1 mm Muito apertado

Feições Fechadas0,1 – 0,25 mm Apertado

0,25 – 0,50 mm Parcialmente Aberto

0,50 – 2,50 mm Aberto

Feições semi – abertas2,50 – 10 mm Moderadamente Largo

>10 mm Largo

1 – 10 cm Muito Largo

Feições Abertas10 – 100 cm Extremamente largo

> 1 m Cavidade
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Figura 12. Esquerda: Imagem do furo GSO00023. Direita: Testemunho do furo GSOFG00023, sem 
condições de identificar-se os vazios vistos na imagem gerada pelo OTV (região entre 95m e 96m, 
assinalada em azul na caixa de testemunhos).

3.6 Preenchimento, percolação d`água e 
condições de alterações das paredes

A descrição das condições de alteração das 
paredes denota as mesmas limitações e subjeti-
vidade que a caracterização do grau de alteração 
da rocha. Entretanto, é possível inferir estados 
de alteração das paredes de descontinuidades, 
levando-se em consideração o brilho dos minerais 
o longo das feições.

No caso do preenchimento, é factível uma 
descrição deste material mesmo que somente vi-
sual. Aconselha-se a diferenciação, sempre que 
possível, de materiais que selam as fraturas, como 
preenchimento quartzo-feldspático, de epidoto 
e carbonático, daqueles que são materiais soltos, 
como areia, argila e fragmentos de rocha.

Também é possível observar evidências de 
percolação d’água, quando existente, como pare-
des oxidadas e a própria surgência de água no inte-
rior do furo, fator muito importante para a qualida-
de geotécnica de um maciço. Os dados adquiridos 
no presente estudo levam a crer que as aberturas 
(vazios) no furo GSOFG00023 (Figura 12), podem 
ter sido geradas por fluxo d’água. Durante a perfi-
lagem, este furo apresentou água surgente.

3.7 Grau de fraturamento

Pode-se definir de forma bem direta o que 
seria o grau de fraturamento, basicamente é o 
número de fraturas existentes na sondagem teste-
munhada por metro. O grau de fraturamento visa 
caracterizar a distribuição de descontinuidades 
em testemunhos de sondagem. O fraturamento 
pode ser expresso em graus de intensidade, con-
forme segue a Tabela 4.

Tabela 4. Grau de Fraturamento (IPT, 1984, apud Serra 
Juniro e Ojima, 1998)

Siglas Fraturas/m Denominações do maciço

F1 < 1 ocasionalmente fraturado

F2 1 a 5 pouco fraturado

F3 6 a 10 medianamente fraturado

F4 11 a 20 muito fraturado

F5 > 20 extremamente fraturado

Outro parâmetro essencial a ser descrito é o 
espaçamento, que corresponde à distância entre 
descontinuidades adjacentes de uma mesma famí-
lia, fator que controlará o tamanho dos blocos em 
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um maciço rochoso. Esta distância entre descon-
tinuidades de um mesmo set deverá ser medida 
ortogonalmente a estas. Na Tabela 5 apresenta-se  
a classificação dos espaçamentos.

Exemplos destes espaçamentos (graus de 
fraturamento) são vistos na Figura 13, onde apa-
recem espaçamentos muito pequenos (centimétri-
cos) entre as fraturas. 

Tabela 5. Classificação de espaçamento, modificado de 
ISRM (1978)

Descrição Espaçamento

Espaçamento extremamente 
fechado <20 mm

Espaçamento muito fechado 20 – 60 mm 

Espaçamento fechado 60 – 200 mm

Espaçamento moderado 200 – 600 mm

Espaçamento amplo 600 – 2000 mm

Espaçamento muito amplo > 2000 mm

Figura 13. À esquerda, fraturas no furo GSOFG00023, com espaçamento de aproximadamente 
de 30cm (espaçamento moderado), apresentando assim um grau de fraturamento F2. À direita, 
três fraturas assinaladas no furo GSOFG00025, a inferior com uma pequena abertura. 

Oliveira et al. (2014) faz referência às fraturas 
presentes nos furos de sondagem que não podem 
ser demarcadas pelos softwares, isso ocorre com 
descontinuidades que estão na vertical. É impor-
tante citar que, muitas vezes, ocorrem fraturas 
verticais a subverticais com relação à inclinação 
do furo televisado, onde nem sempre é possível a 
marcação destas na fase de interpretação de ima-
gens. Isso ocorre, pois, os softwares não permitem 

o fechamento de curvas senoidais extremamente 
abertas. Entretanto é essencial que estas feições es-
tejam caracterizadas e façam parte dos demais pa-
râmetros a serem descritos, como o espaçamento e 
o grau de fraturamento. Na Figura 14, observa-se 
a ocorrência de algumas fraturas verticais no furo 
FD00069 localizado na Mina Tamanduá. Estas fra-
turas não são visíveis na caixa de testemunhos. 
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FD00069 localizado na Mina Tamanduá. Estas fraturas não são visíveis na caixa de testemunhos.  
 

 
Figura 14 - No furo FD00069, observa-se a existência de uma fratura vertical, que se estende por cerca de 
dois metros. Esta fratura não é vista no testemunho. A seta indica, aproximadamente, a possível localização 
desta fratura na caixa de testemunhos. 
 

2.6.6. 3.8  RQD Teórico 
 
 A parte final da metodologia proposta por Oliveira et al. (2014) faz referência à 
construção de um RQD teórico a partir do testemunho virtual, tratando de forma análoga a uma 
scanline. O autor aconselha a utilização do parâmetro espaçamento médio das descontinuidades, 
também aconselha comparar o RQD teórico com o RQD medido no testemunho de sondagem. 
 Analisando o furo GSO00023, da Mina Gongo Soco, o qual apresentou artesianismo, 
realizou-se uma comparação entre o RQD estabelecido a partir da sondagem testemunha e o RQD 
derivado da filmagem com OTV, após a marcação de fraturas no software WellCad.  

As imagens oferecidas pelo OTV nas condições apresentadas pelo furo foram 
consideradas de boa qualidade e os contatos mais expressivos na perfilagem geralmente podem 
ser visualizados com facilidade. Uma observação prática a respeito dos perfis é que quando as 
litologias apresentam grandes contrastes de cor (contraste claro/escuro) existe a necessidade de 
ajustar os diferentes intervalos em profundidade com uma combinação de brilho e contraste 
especifica para cada trecho, mesmo assim há muita clareza na distinção destas litologias e seus 
contatos, o que facilita a comparação proposta. 
 Alguns dos pontos analisados foram os tipos de Descontinuidades, a Rugosidade de 
uma fratura, com uma análise simples entre Rugosa ou Lisa, a espessura das Aberturas 
existentes.  
 A cada contato entre litologias, observado tanto na imagem quanto no testemunho, é 
calculado um RQD, até que se perceba um novo contato entre litologias. Desta forma, pode-se 
calcular RQD’s para seções do furo, e estes variam conforme o fraturamento apresentado nestas 
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3.8 RQD Teórico

A parte final da metodologia proposta por 
Oliveira et al. (2014) faz referência à construção de 
um RQD teórico a partir do testemunho virtual, 
tratando de forma análoga a uma scanline. O autor 
aconselha a utilização do parâmetro espaçamento 
médio das descontinuidades, também aconselha 
comparar o RQD teórico com o RQD medido no 
testemunho de sondagem.

Analisando o furo GSO00023, da Mina Gon-
go Soco, o qual apresentou artesianismo, realizou-
-se uma comparação entre o RQD estabelecido a 
partir da sondagem testemunha e o RQD deriva-
do da filmagem com OTV, após a marcação de 
fraturas no software WellCad. 

As imagens oferecidas pelo OTV nas condi-
ções apresentadas pelo furo foram consideradas 
de boa qualidade e os contatos mais expressivos 
na perfilagem geralmente podem ser visualizados 
com facilidade. Uma observação prática a respeito 
dos perfis é que quando as litologias apresentam 
grandes contrastes de cor (contraste claro/escuro) 
existe a necessidade de ajustar os diferentes in-
tervalos em profundidade com uma combinação 

de brilho e contraste especifica para cada trecho, 
mesmo assim há muita clareza na distinção destas 
litologias e seus contatos, o que facilita a compa-
ração proposta.

Alguns dos pontos analisados foram os ti-
pos de Descontinuidades, a Rugosidade de uma 
fratura, com uma análise simples entre Rugosa ou 
Lisa, a espessura das Aberturas existentes. 

A cada contato entre litologias, observado 
tanto na imagem quanto no testemunho, é calcu-
lado um RQD, até que se perceba um novo conta-
to entre litologias. Desta forma, pode-se calcular 
RQD’s para seções do furo, e estes variam con-
forme o fraturamento apresentado nestas seções. 
Isso se deve à visualização do material in situ, sem 
a existência de “falsas” fraturas e quebras geradas 
na sondagem às vezes pela fragilidade do mate-
rial ou por quebra mecânica devido à atividade 
do equipamento de sondagem.

Na Tabela 6, são apresentadas as estruturas 
marcadas em parte do furo GSO00023, compreen-
dendo bandamentos, fraturas e veios. Na Figura 
15 é realizada uma comparação entre o testemu-
nho retirado do furo e a imagem gerada por OTV.
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Tabela 6. Comparação entre as estruturas marcadas 
com OTV e as vistas no testemunho de sondagem.

Estruturas 
marcadas no OTV

Estruturas observadas 
nos testemunhos

Furo GSO00023 
96,25m – 104,6m 11 53

A forma de relacionar as estruturas marcadas 
nas imagens comparando-as com o testemunho é 
apresentada por Milloy et al. (2015), que em seu 
artigo separa também os tipos de fraturas entre as 
causadas de forma natural ou de forma induzida. 
No presente estudo ainda não é possível realizar 
esta distinção, mas percebe-se um número menor 

de fraturas marcadas que as passíveis de serem 
analisadas nos testemunhos. Milloy (2015), Thomas 
(2015) e Gwynn (2013) observam que nem sempre 
é aconselhável fazer uso do RQD calculado di-
retamente a partir da imagem gerada pelo OTV; 
isso se deve ao fato de que, na imagem, o maciço 
pode ainda não apresentar o alívio de tensões, o 
que é fator crucial para um maior fraturamento 
visto em testemunhos. Naturalmente, os testemu-
nhos estão sujeitos também às quebras mecânicas 
induzidas na extração, transporte e manuseio. As-
sim, a rocha mostra-se em geral bem mais íntegra 
quando observada com OTV. 

Figura 15. Seção do furo GSO00023, entre 96,25m e 104,6m de profundidade.

4 RESULTADOS

Considerando o que foi verificado em 553 
metros de furos televisionados, a Tabela 7 apre-
senta o resultado da aplicação da proposta meto-
dológica de Oliveira (2015) às imagens obtidas via 
OTV em litologias do Quadrilátero Ferrífero. Para 
melhor visualização destas informações, cada um 

dos parâmetros considerados ao longo do tópico 
3 está representado nesta tabela. Com base nos re-
gistros obtidos, conclui-se que o OTV pode forne-
cer importantes informações, com foco principal 
no posicionamento espacial (dip e dip direction) de 
descontinuidades e outras estruturas (veios, ban-
damentos, acamadamentos), quando estas feições 
são identificáveis. 
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Tabela 7. Resultado da aplicação da proposta metodológica de Oliveira et al. (2014) para imagens obtidas com 
OTV, em litologias do Quadrilátero Ferrífero.

Itens avaliados Resultados em minério de ferro no QF

1. Rocha Intacta Possibilidade de distinção direta entre tipos litológicos?
Distinção altamente dependente dos tipos litológicos presentes e da limpeza dos furos e turbidez 
do fluido. Clara distinção entre materiais friáveis e compactos. Distinção visual impossível para 
várias litologias. 

2.Descontinuidades 
a)Tipo de estrutura

Possibilidade de diferenciação clara entre as estruturas geológicas presentes?
Bandamentos e veios são facilmente identificáveis. Contatos litológicos nem sempre visíveis, em 
especial quando envolvem litologias friáveis e contatos gradacionais. 
Como para a rocha intacta, a observação dependente da limpeza dos furos e turbidez do fluido.

2.b) Rugosidade Possibilidade de distinção utilizando os perfis de rugosidade de Barton et al. (1974)?
Verificou-se diferenciação apenas qualitativa entre estruturas lisas e rugosas.

2.c) Abertura Possibilidade de uso das classificações possíveis: fechada, semiaberta e aberta ?
Em geral, não foi possível. O principal foco está na comparação com o testemunho, onde a 
informação das aberturas é comumente perdida. Fraturas fechadas são muito difíceis de serem 
identificadas.

2.d) Preenchimento, percolação d’água 
e condições de alterações das 	 paredes

É possível observar preenchimento, evidências de percolação d’água, quando existente, como 
paredes oxidadas/alteradas e a própria surgência de água no interior do furo?
Não foram visualizadas aberturas preenchidas nos furos investigados.
Quando presente, a percolação d’água foi de fácil identificação, como ficou evidente no furo 
GSOFG00023.
Quanto à alteração, distinção apenas em dois níveis: A1/A2 ou A3/A4.

2.e) Grau de Fraturamento É possível a utilização direta do Grau de Fraturamento (IPT, 1984, apud Serra Juniro e Ojima, 
1998) e classificação de espaçamento, modificado de ISRM (1978)?
Houve dificuldade de visualização de fraturas fechadas, levando a um grau de fraturamento 
errôneo. Essa dificuldade comumente ocorreu por questões operacionais (sujeira existente no furo 
e/ou por uma utilização de uma velocidade de televisionamento inapropriada, causando a perda 
de qualidade das imagens). 

2.f) RQD Teórico Possibilidade de construção de um RQD teórico a partir do testemunho virtual?
É viável a obtenção de um RQD teórico com base em imagens de OTV. Entretanto, a 
representatividade deste RQD deve ser ponderada no caso do maciço ainda não ter sofrido o alívio 
de tensões, o que é fator importante para um maior fraturamento observado em testemunhos.

Como forma de ilustrar os resultados obtidos 
no Quadrilátero Ferrífero, os quais estão resu-
midos na Tabela 7, registros típicos obtidos com 
OTV são apresentados na Tabela 8, onde parte do 
furo GSO00023 foi considerada. Este trecho de 7,1 
m de comprimento representa bem o comporta-
mento médio das litologias visualizadas nos furos 
de sondagem. De forma sintética, pode-se dizer 
que o televisionamento mostrou-se bem sucedido 

na identificação de dip e dip direction de desconti-
nuidades e outras estruturas tais como veios, ban-
damentos e acamadamentos. Para os demais itens 
avaliados na Tabela 7 (rocha intacta, rugosidade 
de descontinuidades, abertura, etc.), alguns são 
apenas parcialmente distinguíveis nas imagens, 
enquanto outros não podem ser reconhecidos e 
dependem então de análise dos testemunhos para 
viabilizar a descrição.
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Tabela 8. Aplicação dos resultados no trecho apresentado na Figura 15 (furo GSO00023).

Profun-
didade

(m)

Rocha 
Intacta

Tipos de 
Estrutura

Desconti-
nuidades

Dip/
Dip 

Direction 

Rugo-
sidade Abertura

Preenchi-
mento, 

percolação 
d’água e 

alteração das 
paredes

Grau de 
Fratura-
mento

RQD 
Teórico

97,3

Sem 
dispor dos 
testemu-
nhos de 

rocha, não 
é possível 

definir-se a 
litologia

Fratura 50/195 Lisa Fechada

Grau de 
alteração: 

A1/A2

Grau de 
fratura-

mento: F2

De 96,25 a 
104,6:

RQD = 
98%

97,6 Bandamento 29/174

97,7 Contato 39/217

98,4 Fratura 62/204 Lisa Fechada

99,2 Fratura 49/203 Lisa Fechada

99,4 Fratura 38/212 Lisa Fechada

99,6 Fratura 37/195 Lisa Fechada

102,5 Fratura 21/233 Rugosa Aberta
Existência de 
percolação de 

água

102,8 Fratura 28/165 Lisa Fechada

104,0 Bandamento 49/179

104,4 Bandamento 31/206

5 CONCLUSÃO

Neste trabalho procurou-se mostrar a aplica-
bilidade do Optical Televiewer (OTV), com relação 
às imagens coletadas em furos de sondagem em 
áreas de mineração de ferro localizadas no Qua-
drilátero Ferrífero (MG). Nas situações analisadas 
(minas do Quadrilátero Ferrífero), obteve-se êxito 
em confirmar o Optical Televiewer como uma ferra-
menta que permite complementar as informações 
geológico-geotécnicas disponíveis.

Na comparação com os trabalhos de Olivei-
ra et al. (2014) e Oliveira (2015), os quais foram 
realizados prioritariamente em rochas compac-
tas, o presente estudo envolveu litologias friáveis 
e compactas, tendo tido sucesso na identificação 
de dip e dip direction de descontinuidades e outras 
estruturas tais como veios, bandamentos e aca-
madamentos. Para os demais itens avaliados na 
proposta metodológica de Oliveira et al. (2015), 
descritos na Tabela 7, alguns são apenas parcial-
mente distinguíveis nas imagens, enquanto ou-
tros não podem ser reconhecidos e dependem en-
tão de análise dos testemunhos para viabilizar a 
descrição. Uma significativa vantagem relaciona-
da ao uso do OTV foi verificada em um dos furos 
da Mina Gongo Soco (Figura 12), onde as imagens 
mostraram uma importante descontinuidade, não 

identificada nos testemunhos de sondagem devi-
do à fragmentação das amostras. 

Com relação à construção de um RQD teórico 
a partir do testemunho virtual, conforme a pro-
posição de Oliveira et al. (2014), verificou-se que o 
fraturamento apresentado pelos testemunhos de 
sondagem é significativamente maior que o fratu-
ramento observado nas imagens. Percebe-se que 
é viável a obtenção de um RQD teórico com base 
em imagens de OTV, entretanto a representativi-
dade deste RQD deve ser ponderada no caso do 
maciço ainda não ter sofrido o alívio de tensões, 
o que é fator importante para um maior fratura-
mento observado em testemunhos. 
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RESUMO

Toda atividade antrópica resulta em modificações do 
meio ambiente. Propõe-se, nesse artigo, considerar a 
ecologia da cidade utilizando-se do recurso disponível 
na composição do ecossistema urbano, interagindo o 
homem com o meio natural, biótico e abiótico, e suas 
alterações ambientais singularizada nas trocas de ener-
gia. Buscando-se a inovação tecnológica para a elabo-
ração de um Plano Diretor Municipal, apresenta-se, 
resumidamente, o uso desse procedimento no plane-
jamento do município de Rio Grande da Serra e seu 
resultado na proposta de gestão territorial. 

Palavras-chave: ecossistema urbano; planejamento; 
biodiversidade.

ABSTRACT 

All anthropic activity results in modifications in the 
environment. In this article, it’s proposed considering 
the ecology of the city using available resource in 
the urban ecosystem composition, thinking of the 
interacting between man, natural environment, biotic 
and abiotic and environmental changes avowed in 
energy exchanges. Seeking in technological innovation 
for a Municipal Director Plan elaboration, it’s briefly 
presented the use of this procedure at the municipally 
of Rio Grande da Serra planning and its result in the 
territorial management proposal.

Keywords: urban ecosystem; planning; biodiversity.

1 INTRODUÇÃO

Quando o botânico inglês Arthur G. Tansley 
(1939) conceituou ecossistemas como complexos 
ecológicos interdependentes, durante sua pesqui-
sa de fluxos de matéria e energia em sistemas na-
turais, visou explicar a complexa relação de um 
conjunto de espécies e a comunidade onde vivem. 
Sua abordagem posterior como ecossistema ur-
bano teve a confluência de uma série de premis-
sas de diferenciados ramos do saber científico 

conforme cada desenvolvimento epistemológico  
inerente às suas várias vertentes de aprendiza-
gem, em trajetórias evolutivas intrínsecas de seu 
conhecimento.

2 BREVE HISTÓRICO

A Biologia, com seu escopo pioneiro nos es-
tudos unificados dos seres vivos e sua inter-rela-
ção com o meio, no tempo e no espaço, foi o cerne 

mailto:cege@ipt.br
mailto:thaiz.oliveira@usp.br
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referencial na abordagem do ecossistema, todavia 
reportada e modificada na sua inclusão por outros 
núcleos das ciências, incluindo a própria Biologia.

Em momentos concomitantes à contextuali-
zação inicial de ecossistema natural, a aproxima-
ção dos aspectos ambientais pela Geologia resul-
tou, em sua essência, das atividades de Geologia 
de Engenharia. Nessa direção, pode-se ilustrar sua 
expansão em atuações de processos do meio físi-
co agregando questões de biodiversidade e seus 
processos ecológicos, do qual o homem faz parte 
(Figura 1). Essa perspectiva desdobrou-se de ava-
liações de degradação gerada no avanço da ocu-
pação do solo, tendo por consequência a intensi-
ficação de seu saber expandindo sua análise, para 
transpor desafios em soluções aplicadas desde o 
aproveitamento dos recursos naturais solicitados, 
até o planejamento para o uso adequado da terra. 

Figura 1. Ocupação junto à várzea, no município de Rio 
Grande da Serra, SP, com problemas de inundação e conta-
minação das drenagens. Foto: Carlos G.L. de Freitas (2018).

A dinâmica desse ramo da Geologia, de acor-
do com Freitas (2000), apresentou reflexos mani-
festos de meio ambiente a partir do início do sé-
culo XX, quando se criaram, em 1929, a disciplina 
de Geologia de Engenharia no Instituto de Minas 
de Leningrado (atualmente São Petersburgo) e, 
em 1931, no Instituto de Pesquisa Geológica de 
Moscou. Acompanhando essa tendência mun-
dial de interação ambiental, em 1964 instituiu-se 
uma sociedade científica na Europa, International 
Association of Engineering Geology (IAEG), a qual, 

em 1982, alterou seus princípios básicos explíci-
tos nos estatutos. Demandando a influência mú-
tua com o meio ambiente, acrescentou o termo 
Environment na sua denominação. Em 1999, no 
Brasil, a Associação Brasileira de Geologia de En-
genharia (ABGE) procedeu da mesma maneira, 
adicionando o termo meio ambiente em seu nome.  
A importância de aspectos ambientais acarretou 
em inovações de métodos e procedimentos para 
suas atividades, englobando abordagens com de-
signação geoambiental. 

Nesse mesmo período, com a apreensão 
existente das implicações visíveis das interven-
ções antrópicas no ambiente, convergiram-se en-
caminhamentos tais como o Desenvolvimento 
Sustentável e Agenda 21, dentre outros acordos 
e protocolos internacionais, junto a um afluxo de 
diversos casos de áreas de ciência aplicada que ti-
veram cuidados buscando superar essas ameaças.

Em tal conjuntura, processos semelhantes de 
gestão ambiental podem ser verificados, a título 
de exemplo, em diligências mostradas nos estu-
dos de Arquitetura e Paisagismo, relacionados às 
construções e ações humanas em diferentes am-
bientes. Igualmente, a Geografia apontou a preo-
cupação de estruturar as combinações ecológicas 
na condição de um sistema organizado e tratado 
em contornos mais bem definidos com o enfoque 
de paisagem ou geossistema, representando ar-
ranjos ecológicos em distintos contextos do rele-
vo vinculados, tanto à ecodinâmica morfológica, 
como aos estágios de interferência humana de 
cada região. 

Assim, seja qual for o procedimento metodo-
lógico das áreas do conhecimento, sempre vinha 
acompanhado, a seu modo, por outras reivindi-
cações, nos quais cada vez mais se fazia necessá-
rio contemplar a ocupação de tal forma que per-
mitisse a participação do homem nesse sistema. 
Em conformidade com o crescimento acelerado 
dos ambientes urbanos, harmonizavam-se esfor-
ços internacionais de maneira que se constituísse 
mais uma ferramenta facilitadora na demanda 
por políticas públicas apropriadas e proposições 
de soluções em questões de biodiversidade (Figu-
ra 2), onde as cidades passaram a ser observadas 
com a perspectiva de ecossistema.
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Figura 2. Ocupação de população de baixa renda, em situa-
ções de risco, com desmatamento e cortes em taludes com 
declividade acentuada e concentração da drenagem super-
ficial, no município de Rio Grande da Serra, SP. Fonte: Ar-
quivo IPT.

Dando amplitude a essa qualificação, atri-
buiu-se, então, a expressão de ecossistema urba-
no, dentro de um desafio no qual se absorvia o 
homem como parte da biodiversidade local e as 
cidades como fenômenos ecológicos em uma in-
teração com os outros organismos considerados 
ecossistemas naturais. 

3 CONSIDERAÇÕES CONCEITUAIS E 
METODOLÓGICAS

Sem pretender aprofundar na semiótica de 
ecossistema urbano, para designar os preceitos de 
seu significado, em sua contextualização levaram-
-se em conta que a cidade estrutura também um 
sistema de relações dos seres vivos entre si e com 
o ambiente em que vivem, onde se constitui um 
espaço físico abiótico (habitat) reunindo compo-
nentes bióticos interdependentes. Formam uma 
dinâmica socioeconômica com seu balanço ener-
gético e de matéria, no qual se faz obrigatório 
trazer água, energia, matéria-prima, entre outros 
recursos, para permitir a subsistência em suas 
atividades. 

Para alguns profissionais, constituiria um 
metassistema criando um novo estado de equilí-
brio deletério à ecologia pela resultante sua práti-
ca em obras como construção civil, desempenhos 
industriais, execução de cortes e aterros, com  

distribuição de produtos manufaturados e despo-
jos de lixos, entulhos e rejeitos inúteis decorrentes 
dos processos produtivos. Entretanto, sua qualifi-
cação proposta de ecossistema urbano tem assu-
mido maiores aceitações para uma consonância 
monitorada. 

Nas áreas verdes de parques, matas ciliares, 
jardins e arborização de arranjos viários, sua aná-
lise urbanística é indispensável para um ambiente 
da cidade, no bem-estar da população, amainan-
do o calor e a poluição do ar e de ruídos, além 
de ocupar espaços em lugares livres contrapondo 
com a impermeabilização e inundação. Extrapo-
lando também para florestas locais ou periféricas 
em concentrações de intervenções de povoamen-
tos menores, a conservação da área vai além da 
tentativa de ações controversas de manter a ve-
getação intocável, mas dá sequência pelo seu uso 
e aproveitamento bem organizado por meio de 
medidas voltadas a disposições variadas. 

Em termos gerais, podem-se delinear alguns 
pontos importantes nem sempre ponderados. 

A princípio, um aspecto conceitual básico é 
que a equivalência de um complexo ecológico não 
encerra um ciclo fechado. Podendo representar 
várias composições interagindo ecossistemas me-
nores que também se intercomunicam, sua leitura 
específica compõe um dos pontos importantes no 
planejamento de uma região. 

Nesse encadeamento, instituem-se associa-
ções que se manifestam em um processo cuja as-
similação envolve constante transformação das 
condições e coexistências derivadas do homem 
em meio às comunidades de fauna e flora. Tal in-
tegração estrutura um conjunto de componentes, 
bióticos e abióticos, condicionando a dinâmica 
particular de cada ecossistema urbano delineado.

Outra concepção essencial, no mesmo senti-
do, é relativa à apreciação dos componentes de 
consolidação contínua da cidade, com atenção, 
também, em sua inovação vinculada ao aperfei-
çoamento tecnológico e arcabouços culturais, os 
quais respaldam a organização de serviços básicos 
de uma sociedade para satisfazer suas carências 
naturais ou impostas. Nesse cenário, sobressai, 
além do mais, a interpretação de que os fatores 
bióticos refletem sempre as condições decorrentes 
dos integrantes abióticos presentes, quais sejam 
os elementos físicos e químicos (Figura 3).
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Figura 3. Sistema viário expondo fatores bióticos (vegetação 
local interagindo com reflorestamento) e componentes abió-
ticos físicos e químicos alterados presentes (solo, relevo e li-
beração de gases provenientes do veículo). Foto: Thaiz L. de 
Oliveira (2018).

Têm-se, dentre outros constituintes associados: 
	� Tipos de solo;
	� Procedências de massas d’água como rios, la-

goas, barragens, oceanos; 
	� Padrões de relevo e variações topográficas de 

altitude do terreno (hipsometria) e profundi-
dade dos corpos hídricos (batimetria); 

	� Composição e saturação de oxigênio do ar; 
	� Possibilidades climáticas abrangendo varia-

ções de temperatura, pressão atmosférica, 
ventos, radiação solar, pluviometria e umi-
dade do ambiente. 

No entanto, nessa conformação conceitual 
identificada, faz-se primordial avançar os estu-
dos que estimulem a busca de uma nova síntese 
de cada ecossistema urbano, enfrentando o de-
safio de pensar quais medidas e ações devem-se 
assumir na elaboração do planejamento peculiar 
de um município (Figura 4). Implica no debate 
de interpelações, tais como as que suscitam veri-
ficação do modo em que as espécies introduzidas 
na cidade estão se justapondo com a fauna e a 
flora nativa. 

Nesse quadro, podem-se englobar, ade-
mais, performances como os agrossistemas, re-
presentados por espaços reservados às ativida-
des agropecuárias locais e todo o conjunto de 
operações de sua cadeia produtiva, desde bene-
ficiamento e manipulação industrial até a venda 
dos produtos. 

Figura 4. Implantação de Parque Ecológico em antiga área 
com resíduos, no contexto de ações decorrentes da elabora-
ção do planejamento do município de Rio Grande da Serra, 
SP. Foto: Carlos G.L. de Freitas (2018).

Outro procedimento que impõe avanço en-
volve o diagnóstico de condições diversas com 
necessidade de melhor ajuste e proposição, na 
qualidade de: 

	� Zonas em processo de consolidação urbana; 
	� Implantações de vegetação em áreas inaptas 

à ocupação e em extensões públicas de 
parques, praças, faixas do sistema viário; 

	� Áreas de cobertura vegetal expressiva reser-
vada como núcleos de otimização de ativida-
des produtivas; 

	� Cultivo e paisagismo, que permitem condu-
zir à promoção de espécies desejáveis e re-
moção das indesejáveis, tornando-se essen-
cial uma visão holística dos tipos de terra e 
do seu manejo, distinguindo espécies nativas 
de introduzidas; 

	� Entendimento de como o clima e poluição 
urbanos determinam quais espécies vegetais 
persistem, verificando se as espécies introdu-
zidas realmente provocaram homogeneiza-
ção biótica urbana.

4 APLICAÇÃO

Esse enfoque de ecossistema urbano consti-
tui um novo procedimento tecnológico de plane-
jamento, podendo ser aplicado com bons resulta-
dos, por exemplo, em Planos Diretores Municipais 
(PDMs). Foi o caso da proposta do município de 
Rio Grande da Serra (Figura 5), submetido à legis-
lação da área de proteção de mananciais Billings 
(APRM-B). 
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Figura 5. Localização e acesso ao município de Rio Grande da Serra, SP. Elaboração IPT.

Em tais circunstâncias, ganhou importância 
trabalhar a linha para o planejamento de confor-
mação socioambiental do ecossistema urbano do 
Município, visto que o incremento desse tema 
viabiliza acrescentar novas medidas e ações ade-
quadas de convivência harmoniosa em sua espa-
cialização territorial. Por conseguinte, foram reco-
mendadas diretrizes que se adotassem avaliações 
de ecossistema urbano, estruturando a integração 
do homem e da cidade, em condições dependen-
tes do propósito de abordagem de biodiversidade 
estabelecida em seu macrozoneamento.

Para a delimitação do solo, dentre os aspec-
tos definidos tem-se as deliberações e ressalvas de 
leis com restrições à expansão urbana e o uso atual 
do solo e sua tendência de evolução. Levaram-se 
em conta o processo histórico de sua estruturação 
e desenvolvimento, que incluem as diferentes ati-
vidades, transformações, produção e reprodução 
da sociedade no espaço geográfico.

O município de Rio Grande da Serra apresen-
ta-se como área urbana em toda sua abrangência, 
cuja subdivisão corresponde a: 

	� Zona de Consolidação Estabelecida – área de 
ocupação em geral consolidada (com vazios 

urbanos eventuais) já em processo significa-
tivo de adensamento e com expansão em lo-
cais contíguos ao consolidado. 

	 É dotada total ou parcialmente de infraestru-
tura, incluindo saneamento, equipamentos 
comunitários e serviços urbanos. Diretrizes 
gerais foram sugeridas pretendendo tratar 
mais acertadamente as extensões verdes de 
parques, matas ciliares, jardins e arborização 
de arranjos viários, que são indispensáveis 
para um ambiente urbano.

	� Zona de Expansão Controlada – área cuja análi-
se dos vetores de crescimento da cidade for-
neceu indícios de viabilidade parcial tanto de 
adensamento quanto de expansão. 

	 As diretrizes gerais propostas visaram à in-
dução de assentamentos futuros, conforme 
os requisitos ambientais de não comprome-
timento da qualidade das águas, em concor-
dância com a área de proteção de mananciais 
Billings. Neste sentido, indicaram-se condi-
ções mais amplas relacionadas aos espaços 
verdes do que na zona anterior, aproveitan-
do a existência ou modificação de terrenos 
vazios com maiores dimensões (Figura 6).
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Figura 6. Proposta de Parque Municipal junto à antiga pe-
dreira, em Zona de Expansão Controlada. Foto: Thaiz L. de 
Oliveira (2018).

	� Zona de Ocupação Dirigida – área com ocu-
pação restrita já instalada, basicamente, por 
chácaras de lazer e condomínios isolados, 
com núcleos significativos de matas que pro-
vêm cobertura vegetal de interesse pela sua 
biodiversidade.

	 Suas diretrizes seguiram determinações 
legais da APRM-B, fundamentada em or-
denamentos de contribuição na proteção e 
recuperação da vegetação. Envolve, assim, 
organizações sui generis de apropriação da 
terra, que constituem formas de utilização de 
acordo com suas características geoambien-
tais próprias e, portanto, diretrizes e normas 
peculiares para cada padrão de uso e do solo 
adequado (Figura 7). 

Figura 7. Chácaras de lazer em Zona de Ocupação Dirigida, 
com interação socioeconômica de turismo, mantendo baixa 
densidade habitacional, rodeada por vegetação do Bioma 
Mata Atlântica de Zona de Conservação Integral. Foto: Thaiz 
L. de Oliveira (2018).

	 A manutenção de baixa densidade habitacio-
nal condiciona, em legislação urbanística es-
pecífica posterior à aprovação do PDM, que 
se estabeleçam limites de tamanho em cons-
truções de condomínios horizontais, cujos lo-
tes não poderão ser subdivididos para ven-
da ou utilização. 

	 Há perspectivas de interação socioeconômica 
local adequada, valendo-se de possibilidades 
de exploração de recursos da natureza, tais 
como extrativismo vegetal reduzido, explo-
ração de águas minerais, agropecuária fami-
liar gerando pequenas agroindústrias, e ser-
viços turísticos. 

	 Compõem, portanto, ocupação com emprego 
racional de produtos potencialmente renová-
veis, incrementando atividades econômicas 
compatíveis com a proteção ambiental, agre-
gando valor ao produto, incluindo a infraes-
trutura para o ecoturismo. 

	 O extrativismo baseado na tecnologia e no 
manejo resulta em aumento de produtivida-
de e de renda, ao mesmo tempo em que ga-
rante a regeneração e proteção da natureza. 
São atividades consideradas essenciais pela 
manutenção da sociobiodiversidade, proven-
do serviços ambientais e gerando oportuni-
dades de negócios.

	� Zona de conservação integral – área de 
salvaguarda da vegetação do Bioma Mata 
Atlântica e ao longo das margens da represa 
Billings e de drenagens naturais, de interesse 
da biodiversidade, eficaz à prevenção do solo 
e dos recursos hídricos, conforme legislação 
atual da APRM-B. 

	 Consiste nas melhores condições de prote-
ção do solo e da água no município de Rio 
Grande da Serra, em equilíbrio voltado às 
atribuições de proteção dos recursos dos ma-
nanciais, cuja inter-relação do ecossistema 
possibilita o deslocamento e disseminação de 
fauna e flora, facilitando a dispersão de espé-
cies e a recolonização de regiões degradadas.

	 Permite visitação sem a exploração econômi-
ca direta no local, para pesquisas científicas, 
desenvolvimento de atividades de trilhas 
na mata, com perspectivas visuais e de sua 
diversidade ecológica, em um processo di-
dático vinculando o contato com a natureza 
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e a educação ambiental, evoluindo para um 
espaço contrabalançado em sua comunida-
de biológica de arranjo complexo. Tem como 
foco a interação dos processos ambientais, do 
meio físico (deslizamento, erosão, inunda-
ção, enxurrada e alagamento) e do meio bió-
tico (danos à fauna e à flora), com alterações 
eventualmente provocadas pelo meio antró-
pico durante visitações locais.

5 CONCLUSÕES

Essa abordagem de ecossistema urbano é 
relativamente recente e com estudos e propostas 
em contínua evolução, cujas peculiaridades exten-
sivas e complexas precisam ser ponderadas para 
ultrapassar inúmeras dificuldades que dependem 
de soluções distintas. Apesar de as cidades salien-
tarem uma diversidade expressiva no conjunto 
de sua ação com todas as ocorrências ecológicas 
locais e de contorno, esse contexto de habitat ur-
bano é apenas considerado excepcionalmente na 
adoção de políticas municipais. 

A implantação efetiva proposta no plane-
jamento precisa partir de elaboração de normas 
mais detalhadas na forma de documento legal 
da ocupação do solo, baseada no PDM aprovado 
pela Câmara do município de Rio Grande da Ser-
ra que, conforme estabelecido pelo Estatuto da Ci-
dade, deverão ser consubstanciadas com parâme-
tros variáveis e mais pormenorizados. Para tanto, 
sua concretização na forma de documento legal e, 
posteriormente, sua implantação, exigirão traba-
lhos de essencial convergência de diferentes do-
mínios do conhecimento, sobretudo profissionais 
de biologia, além da arquitetura, geologia, socio-
logia, geografia física e humana, dentre outros, 
dependendo das características do Município. 

Ainda, é fundamental a conscientização e 
participação da população em trabalhos de ob-
servações e monitoramento da biodiversidade 
estabelecida, auxiliando na composição de dados 
analíticos e na tomada de decisões.
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RESUMO

Os impactos da diluição não planejada em uma mina 
subterrânea de veio estreito são muito significantes, 
além de acarretar elevação do custo e redução do teor 
médio, esse impacto pode causar déficits financeiros, 
inviabilizando a operação. Várias alternativas foram 
criadas para determinar a diluição de uma área plane-
jada, entre elas existem métodos empíricos, métodos 
por regressão linear e métodos numéricos. Todas essas 
técnicas devem estar alinhadas com as observações e 
resultados reais de instabilidade. Desta forma é apre-
sentado casos de instabilidade no método de lavra 
sublevel stoping a 750 m de profundidade e os impactos 
da diluição, quantificado-os e determinando os fatores 
que as ocasionaram. Baseado nas evidências foi pro-
posto um novo design de lavra modificando os pilares 
com o intuito de reduzir a diluição não planejada e au-
mentar a produtividade. Quatro exemplos com o novo 
layout, a uma profundidade de 800 m, foram analisa-
dos tornando possível determinar as condições de ins-
tabilidade da região de lavra, quantificar a diluição não 
planejada e comparar os resultados do layout antigo, 
além de demonstrar os ganhos na performance opera-
cional e na redução da diluição.

Palavras-chave: Diluição não planejada, Reconcilição da 
lavra, Veio Estreito, Desempenho de diluição do stope.

ABSTRACT

The impacts of unplanned ore dilution in a narrow 
vein underground mine are very significant, in 
addition to cost and reduction of the average content, 
this impact can cause financial deficits making the 
operation unfeasible. Some alternatives have been 
created to determine the dilution of a planned area, 
among them there are empirical methods, methods 
by linear regression and numerical methods. All 
of these techniques must be in line with the actual 
instability observations and results. In this way, cases 
of instability are presented in the mining method 
sublevel at 750 m depth and the impacts of the dilution, 
quantified and determining the factors that caused it. 
Based on the evidence, a new mining design has been 
implemented in order to reduce unplanned dilution 
and increase productivity. Four cases the new layout 
at a depth of 850 m were analyzed, turning possible 
the determination of the instability conditions of the 
stoping areas, quantifying the unplanned dilution, 
comparing the results with the old layout ones, 
beyond the demonstration of gains in the operational 
performance, and decreasing the dilution levels.

Keywords: Unplanned dilution, Stope reconciliation, 
Narrow vein, Stope dilution performance.
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1 INTRODUÇÃO 

Representante de cerca de 4,4% da produção 
total de ouro do Brasil e a maior extratora de ouro 
no estado de Goiás, a Mineração Serra Grande 
(MSG) pertecente a Anglogold Ashanti (AGA) 
está localizada a Noroeste do estado de Goiás e a 
Sul da cidade de Crixás – GO, com operações sub-
terrâneas e a céu aberto. A cidade de Crixás fica 
localizada a 320 km da capital do estado de Goiás 
e a 400 km da Capital Federal.

Uma forma de avaliar a qualidade do método 
de lavra é realizar a análise de aderência entre a 
diluição esperada e a observada nas áreas lavra-
das, identificando as regiões com alta e baixa ade-
rência. A diluição na mineração é definida como 
a contaminação do minério com rocha estéril, 
provocando uma redução do teor da substância 
útil no minério lavrado. Na lavra subterrânea, ela 
pode ser dividida em diluição planejada, interna 
ou primária, e diluição não planejada, externa 
operacional ou secundária, conforme Charbel, 
(2015). A diluição não planejada ou operacional 
consiste no estéril que se posiciona além dos limi-
tes do realce planejado, sendo retratada no artigo 
apenas como diluição.

Costa (2017) definiu por meio de um diagra-
ma as principais causas de uma diluição elevada, 
entre elas o autor cita: o desenvolvimento das 
galerias com a exposição do minério; projetos de 
perfuração para a distribuição da carga de explo-
sivos; treinamento de operadores e verificação de 
equipamentos; carga máxima por espera na eta-
pa de desmonte; método de dimensionamento do 
suporte; método para dimensionamento dos vãos 
dos realces de lavra; e verificação do controle de 
qualidade do sistema de suporte. 

Sendo assim, a alta diluição operacional pode 
ser proveniente de baixa previsibilidade destes fa-
tores na avaliação econômica dos realces e, desta 
forma, um valor de diluição variável, a depender 
das suas características, aumenta a assertividade 
desta etapa.

Nas últimas décadas, a indústria mineral 
subterrânea vem adotando estratégias na recupe-
ração do bem mineral em larga escala, métodos 
esses que propiciam aberturas de grandes dimen-
sões em subsolo. No Canadá, o método Open Sto-
pe foi responsável por cerca de 90% da produção 

em tonelagem de minério recuperado de minas 
de metais, segundo Potvin (1998). A popularida-
de desse método pode ser justificada pelo grande 
nível de produção, assim como a possibilidade de 
estabelecer alto nível de mecanização ao processo, 
melhorando assim sua produtividade.

Para se estimar a estabilidade dos realces, 
usualmente é adotado o método do gráfico de 
estabilidade, porém esse método pode ter uma 
baixa confiabilidade para prever o valor de di-
luição em realces estreitos, uma vez que não leva 
em consideração esta característica. Este método, 
inicialmente proposto por Mathews et. al. (1981), 
era restrito a minas com profundidade abaixo de 
1.000 m. Os bancos de dados utilizados no gráfico 
de estabilidade proposto por Mathews et al. (1981) 
e no gráfico de estabilidade modificada por Pot-
vin (1988) continham poucos casos de realces es-
treitos, o que tornava necessário uma revisão das 
áreas de estabilidade para cada emprendimento. 
Da Silva (2018) descreve como esses métodos po-
dem ser empregados em um ambiente de mine-
ração, realizando as modificações necessárias a 
partir do banco de dados local.

A Mineração Serra Grande, terceira maior 
produtora de ouro do Brasil, contempla 20% de di-
luição não planejada no seu plano de lavra. Com 
desenvolvimento das análises geotécnicas, o poten-
cial de redução é significativo, sendo que, a redu-
ção de um ponto percentual representa redução de 
US$310.000,00 por ano, apenas com custo de trans-
porte e beneficiamento metalúrgico para a MSG. 
Assim, os projetos de geotecnica devem compreen-
der a estabilidade dos realces de lavra, visando a 
segurança e o custo envolvido no processo.

A comparação com o comportamento real é 
a única maneira de confirmar a eficácia de qual-
quer método de estabilidade. Usando técnicas ba-
seadas em evidências, as percepções das causas 
de instabilidade facilmente podem ser notadas e 
novos layouts podem ser propostos baseados nas 
compreensões das áreas instáveis.

2 OBJETIVO

A prática de simular cenários diferentes para 
melhorar a relação econômica do ativo deve ser 
uma prática essencial ao geotécnico. Com esse 
objetivo, será demonstrado como o layout de  
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pilares determina a performance na lavra no mé-
todo sublevel stoping da Mineração Serra Grande, 
comparando-se os resultados da diluição por 
meio da aderência do planejado com o executado 
de dois layouts de pilares distintos, determinando 
as estruturas que condicionam a instabilidade e 
quantificando as perdas envolvendo a ineficiência 
de cada layout.

3 METODOLOGIA

A metodologia baseia-se na reconciliação de 
duas áreas de lavra com layout distintos de pila-
res, a partir da comparação da escavação realiza-
da com a escavação planejada, a fim de identificar 
a influência das descontinuidades em seu resulta-
do final. Normalmente, quando o desempenho de 
uma lavra é condicionado por qualquer sistema 
de fraturas, essas estruturas limitam as superfícies 
da escavação. Como o mapeamento estrutural é 
realizado em todas as escavações da MSG, é possí-
vel verificar se alguma dessas estruturas está con-
dicionando a instabilidade.

O software Gem4D da BasRock foi usado para 
executar a reconciliação. Este software permite fa-
zer comparações entre dois sólidos diferentes me-
dindo a distância real entre eles. Também é possí-
vel verificar se existe uma orientação preferencial 
dos triângulos a partir do modelo de sólidos, o 
que auxilia na identificação de possíveis estrutu-
ras que não foram observadas durante o mapea-
mento. Da Silva (2019) descreve como o software 
pode contribuir para a interpretação geotécnica 
nos realces e consequentemente na identificação 
das estruturas que condicionam a instabilidade.

Para exemplificar a metodologia, a Figura 1 
contém cenas que foram capturadas com scanner 
topográfico da evolução de uma lavra no método 
sublevel stoping, verificando a face lavrada e ressal-
tando a diluição com o planejado em cinza. Com 
os dados é possível identificar o vão que ocorre 
instabilidade, determinar as estruturas que condi-
cionam instabilidade e quantificar a massa lavra-
da e a diluição.

Figura 1. Evolução da lavra no método sublevel stoping destacando a diluição com o avanço da lavra.

É possível interpretar que a área planejada de 
lavra com 72 m de comprimento manteve-se está-
vel até o levantamento topográfico com abertura 
de 47 m, sua estabilidade é representada pela cor 
verde com a distância da face planejada com esca-
vada inferior a um metro. Da cena de 47 m para 60 
m ocorreu uma diluição no hangingwall (HW), re-
presentado pelas cores quentes com distância de 
até três metros da face planejada. Por fim, a lavra 

prosseguiu até os 72 m ocorrendo diluição locali-
zada no realce lavrado.

De forma a entender a geometria da instabi-
lidade, foi possível visualizar três estruturas que 
condicionaram a quebra, sendo determinadas 
pela foliação e duas juntas, ocasionando diluição 
de até 3.2 m, conforme Figura 2 na seção B. Na se-
ção A da mesma imagem a diluição é controlada 
por desvios de perfuração ou carregamento exces-
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sivo de explosivo, já que a geometria é bastante 
irregular. Devido principalmente a instabilidade 
pontual, a diluição do realce lavrado constituiu 
em 29.2%, representando uma massa de 2.366 to-

neladas não planejadas. As duas juntas foram ma-
peadas por suas referências na superfície da esca-
vação, determinando suas orientações conforme 
mostrado na Figura 2.

Figura 2. Seções no realce lavrado exemplificando na Seção A diluição baixa, aderente a lavra e na Seção B diluição controlada 
estruturalmente com as fraturas identificadas na região de maior instabilidade.

Com intuito de maximiar o layout e extrair a 
maior quantidade de conteúdo metálico do depó-
sito, dois layouts são sugeridos para lavra da Mina 
3 da MSG. A proposta de lavra baseia no método 
Sublevel Stoping que tem sido amplamente utiliza-
do nesta empresa, contribuindo atualmente com 
mais de 80% da produção planejada. A variação 
do método sugere dois layouts distintos (Figu-
ra 3), sendo: A) Layout clássico do sublevel, lavra 
com conexão de interníveis, posicionando estra-

tegicamente rib pillars, com grandes aberturas ao 
longo do mergulho do minério com possibilidade 
de enchimento com rockfill, separando os níveis 
de lavra com sill pillar (pilares horizontais); B) La-
yout modificado proposto por Batista (2019), lavra 
sem conexão de interníveis, com presença apenas 
de sill pillars, com grandes aberturas ao longo da 
direção do minério e sem possibilidade de enchi-
mento com rockfill.

Figura 3. Variação do layout no método de lavra Sublevel Stoping a ser aplicado na Mina 3.

Apoiado nessa proposta, serão simulados 
os dois métodos de lavra com intuito de verificar 
a melhor estabilidade. O layout modificado, sem 
conexão de interníveis, economicamente é mais 

rentável e apresenta ganhos operacionais como re-
dução da perfuração, redução de abertura de face 
livre, ciclos de produção mais contínuos e com 
menos interrupções, geração de maior massa por  
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ciclo, além de reduzir as incertezas de reconciliação 
geológica já que os interníveis são independentes.

4 RESULTADOS

De forma a quantificar a diluição dos realces 
lavrados da Mina 3 da MSG, foram comparados 
os valores do planejado com escavado de 14 la-
vras no layout clássico. O painel de lavra contem-
pla quatro interníveis conectados, sendo cada 
internível composto por três stopes de lavra e o 
último com quatro áreas de lavra.

A sequência de lavra iniciou no internível 
identificado como INT 722 (Figura 4). A lavra 
apresentou aderência adequada, sem perda de 
produtividade em relação a diluição. O segundo 
estágio descrita como INT 742, sendo dois realces 
conectados com o internível acima. A estabilidade 
da lavra permanece adequada com baixos valores 
de diluição. O terceiro estágio corresponde ao INT 
752; nessa sequência, os três interníveis totalizam 
46 m de altura na vertical e 60 m no HW. Após 
executado, o bloco 2 do INT 752 exibiu diluição 
de até três metros no HW localmente. O quarto e 
último estágio denominado de INT 772 um total 
de 60 m na vertical e 75 m no mergulho do miné-
rio é sustentado por pilares verticais. A lavra do 
último painel gerou instabilidade em seis regiões, 

com diluição superior a três metros no HW, sendo 
que uma delas afetou três interníveis diferentes 
em maior proporção (Figura 4).

É possível interpretar na aderência da lavra 
do primeiro e segundo estágio da lavra, os primei-
ros seis realces identificados como INT 722 e INT 
742, apresentaram estabilidade adequada, sem 
indícios de instabilidade por causa dos vãos la-
vrados, sendo que os valores superiores retratam 
possíveis problemas de perfuração e desmonte. O 
terceiro estágio identificado como INT 752, devido 
a geometria complexa, traz incertezas em relação 
a estabilidade da lavra, o resultado da diluição é 
evidenciado em um dos dez realces lavrados nes-
ta etapa, apresentando uma estrutura geológica 
incipiente na região com diluição elevada (Figura 
4). A lavra do último internível tende a gerar di-
luição superior aos demais, já que o conceito do 
método de lavra são grandes vãos de cima para 
baixo sem enchimento. Logo, se ocorre diluição 
em uma lavra superior, a mesma permanecerá ou 
será superior. A diluição após abertura do INT 
772 foi generalizada, sendo representada princi-
palmente em seis regiões distintas dos 14 realces 
do painel. A estrutura geológica anteriormente 
incipiente, na última etapa da lavra, evidenciada 
pelos traços amarelos, contribuiram para a insta-
bilidade do painel.

Figura 4. Aderência da lavra do nível 750 da Mina 3. Os traços amarelos evidência a diluição controlada por estruturas com 
orientação preferencial.
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Os resultados demonstram uma instabilida-
de de nível painel caracterizado por duas estru-
turas do maciço rochoso, a foliação e a família de 
junta de orientação leste/oeste. Na Figura 4 é ilus-
trado sua relação com a diluição devido ao alon-
gamento da quebra na direção paralela a estrutu-
ra. Importante assinalar que os resultados de alta 
diluição ocorreram de forma simultânea, durante 
a lavra do INT 772 ocorreu instabilidade no INT 
742 para INT 722 e instabilidade do INT 772 para 
INT 742.

De forma a caracterizar as estruturas que 
condicionaram a quebra com as evidências do di-

recionamento da diluição, um total de 51 estrutu-
ras foram analisadas sendo dezoito denominadas 
como foliação e 33 como juntas. A foliação é pa-
ralela ao minério e não representa a direção mas 
sim o afastamento com a face planejada, sendo ca-
racterizada deste modo como uma das superfícies 
que compõe o resultado final da diluição. As 33 
juntas foram inseridas no esterograma para corre-
lacionar com a diluição, e a distribuição espacial 
pode ser verificada na Figura 5.

Figura 5. Caracterização estrutural do painel de lavra, baseado nas estruturas mapeadas.

É possível observar na Figura 5-A duas famí-
lias de juntas denominadas de Junta 1 e 2. A Junta 
2 apresentada na Figura 5-B não coincide com as 
posições de alta diluição, além de sua orientação 
não representar as regiões do maior alongamen-
to da diluição. A Figura 5-C demonstra espacial-
mente a Junta 1 e condiz com a quebra, contudo 
a representação é feita por uma única família que 
apresenta orientações de mergulho opostas. Na 
Figura 5-D as estruturas denominadas de Junta 1 
com mergulho para norte são visualizadas espa-
cialmente nas regiões onde ocorreram as maiores 
diluições e com direção paralela a estas estrutu-
ras, corroborando que estas estruturas condicio-

naram a instabilidade. Desta forma, as estruturas 
que condicionaram as instabilidades das duas re-
giões foram a foliação e a Junta 1 com mergulho 
para norte. A partir dos dados mapeados e das 
referências das estruturas marcadas no HW da 
escavação, foram realizada as projeções destas es-
truturas com as mesmas orientações descritas an-
teriormente, sendo a projeção mais a norte repre-
sentada por três estruturas mapeadas (Figura 6). 
Estas projeções são importantes para a prevenção 
da istabilidade, já que são estruturas com gran-
des persistências (macros) que podem interceptar 
áreas planejadas, causando incertezas na estabili-
dade da escavação.
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Figura 6. Estruturas que condicionaram a quebra no painel de lavra, denominadas de Junta 1.

De forma a avaliar as perdas envolvendo a 
diluição na região lavrada, optou-se por quanti-
ficar o material desmontado e separar a região de 
lavra da região de estéril, determinando assim a 
porcentagem de massa não planejada. A relevân-
cia da estabilidade está relacionada ao HW do 
minério, sendo assim, os dados de diluição do  

footwall (FW) foram desconsiderados. Os perfis A 
e B da Figura 7 ilustram a região planejada que foi 
lavrado em azul e a diluição em vermelho no HW. 
A Tabela 1 resume os resultados, sendo a porcen-
tagem da diluição calculada por meio da divisão 
dos volumes da diluição e do minério, já que am-
bos têm a mesma densidade.

Tabela 1. Diluição das duas principais áreas instáveis da Mina 3.

 Volume de 
minério (m3)

Volume 
diluição (m3)

Volume Total 
(m3)

Diluição
(%) Diluição (ton.) Custo com Diluição 

(US$)

INT 722 – Perfil A 3152 1351 4503 42.9% 3756 US$89.061,00

INT 742 – Perfil B 3920 2460 6380 62.8% 6839 US$162.168,00

Total 7072 3811 10883 53.9% 10595 US$251.229,00

Base monetária: Oz a US$1500,00 e Dólar a R$4,00

Os dois realces lavrados constituíram 53.9% 
de diluição, representando uma massa de 10.595 
toneladas não planejadas. A somatória do custo do 
transporte do material da mina subterrânea e do 
processo de beneficiamento na planta metalúrgica 
da MSG é de US$23.71/t, sendo assim, a diluição 
representou um custo de US$251.229,00 além de 
atrasos operacionais já que é necessário transportar 
mais material e posteriormente bombear o rejeito 
para barragem reduzindo sua vida útil.

O impacto é superior comparando a mas-
sa de estéril beneficiado com o teor mínimo de 
produção da MSG, denominado de teor de corte 
de 1.5 g/t. Assim, substituindo o estéril que foi 
beneficiado pelo teor de corte, a MSG poderia 
ter produzido 511 oz de ouro a mais no plano de 
produção e sua receita somaria US$750.000,00 por 
esse adicional, contabilizando assim uma perda 
de aproximadamente US$1.000.000,00.
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Figura 7. Seções nas principais áreas de instabilidade do paínel de lavra da Mina 3, ressaltando em ver-
melho a diluição não planejada e em azul o minério desmontado.

De posse dos dados obtidos, uma nova pro-
posta para o posicionamento dos pilares foi ana-
lisado, conforme o layout modificado exemplifi-
cado na Figuras 3. As interpretações advém das 
estruturas analisadas que definem a instabilida-
de, a Junta 1 com mergulho para norte gera pro-
jeções estruturais ao longo do minério, de forma 
que o uso de pilares verticais (rib pillar) não con-
templa essas regiões, criando assim corredores 
estruturais sem posicionamento de um pilar (Fi-
gura 7). A mudança do layout, removendo o rib 
pillar e inserindo o sill pillar, pilar na horizontal, 
faz com que esses corredores sejam restritos aos 
pilares, com grandes vãos na direção que não 
contém estruturas persistentes, aumentando as-
sim a estabilidade.

Sendo assim, foi proposto a lavra com layout 
modificado, com inúmeros benefícios, desde a ex-

tração de uma maior quantidade de minério, já 
que o volume do pilar é menor, quanto pela agili-
dade operacional com redução de face livre, deno-
minada na mineração de slot. No geral, as lavras 
comportaram-se de forma adequada, com baixa 
diluição. Os resultados da aderência e a diluição 
podem ser verificados na Figura 8.

A porção norte do Bloco 3 e Bloco 4 apresen-
tou instabilidade superior as demais áreas. Esse 
fato pode estar relacionado a recuperação parcial 
do pilar entre o segundo e o terceiro realce lavra-
do. É possível interpretar, com base na diluição do 
Bloco 3, que a estrutura que condicionou a dilui-
ção é a estrutura regional, Junta 1. O último realce, 
Bloco 4, também com diluição superior na parte 
norte, foi influenciado por desvio da perfuração, 
baseado nos resultados de perfilagem que são rea-
lizados pela equipe da MSG.

Figura 8. Aderência dos realces lavrados na Mina 3 com o layout modificado. 
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Com o intuito de comparar os resultados da 
diluição, é apresentado na Tabela 2 as diluições 
que ocorreram com o layout modificado. Na dilui-
ção está sendo considerada apenas a face do HW 
do minério assim como na Tabela 1. No total a di-

luição foi de 17.3%, com valor mínimo de 6.3% e 
valor máximo de 20.6%. Os resultados são positi-
vos, visto que o planejamento da mina considera 
diluição de até 20% e os dados computados dos 
interníveis foram inferiores.

Tabela 2. Diluição das áreas de lavra da Mina 3 com o layout modificado.

 Volume Planejado 
(m3)

Volume diluição 
(m3)

Volume Total 
(m3)

Diluição 
(%)

Diluição 
(ton.)

Custo com Diluição 
(US$)

Bloco 1 1596 317 1913 19.86% 881 US$20.897,00

Bloco 2 2731 173 2904 6.33% 481 US$11.405,00

Bloco 3 3374 272 3646 8.06% 756 US$17.931,00

Bloco 4 6543 1351 7894 20.65% 3756 US$89.061,00

Total 12244 2113 16357 17.26% 5874 US$139.293,00

Base monetária: Oz a US$1500,00 e Dólar a R$4,00

Em comparação ao método antigo, a dilui-
ção de 53.9% foi reduzida para 17.3% com o novo 
layout, significando que ocorreu uma redução de 
36.6 pontos percentuais. Essa variação no contex-
to dos quatro blocos significou uma redução de 
12.166 toneladas de diluição não planejada, logo 
ocasionou uma redução no custo de carregamento 
de transporte e beneficiamento na planta metalúr-
gica de US$288.500,00, além dos custos envolvi-
dos com beneficiamento do minério e transporte 
do rejeito para a barragem de rejeito. Simulando 
o teor mínimo de produção, as 12.166 toneladas 
representam 587 oz de ouro, receita superior a 
US$850.000,00, sendo assim, totalizando ganhos 
de aproximadamente US$1.100.000,00.

5 CONCLUSÃO

Uma forma de verificar a qualidade dos la-
youts é utilizar a aderência do planejado com exe-
cutado quantificando a diluição e seus gastos. O 
layout clássico de sublevel custou para a empresa 
perdas de aproximadamente US$1.000.000,00, en-
quanto o layout modificado trouxe inúmeros be-
néficios além da redução da diluição com ganhos 
de aproximadamente US$1.100.000,00.

Os resultados alcançados comprovam que 
métodos adequados de engenharia geotécnica 
empregados de forma correta por engenheiros 
geotécnicos qualificados são capazes de determi-

nar o melhor layout de lavra, além de trazer be-
nefícios à segurança, constituindo-se no alicerce 
para a execução de um projeto com confiabilidade 
de custos e prazos. O dimensionamento inade-
quado, seja em relação ao tamanho do vão ou da 
forma de conexão das áreas de lavra, traz impac-
tos significativos ao custo de produção e atrasos 
no plano de produção. A prática de simular cená-
rios diferentes na busca da melhor relação econô-
mica e financeira do ativo é uma das atividades 
essenciais ao geotécnico.
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RESUMO

A cartografia geotécnica e ambiental de abrangência 
para todo o estado de São Paulo ocorre em escalas 
1:500.000 ou menores. Trabalhos de maiores escalas e 
resoluções estão restritos, ora a municípios, ora a re-
giões, porém, a falta de contiguidade geográfica e a 
heterogeneidade de escalas e métodos dificulta a inte-
gração para o território paulista. Este trabalho tem por 
objetivo apresentar um método para obtenção de uma 
base de informações do meio físico natural para todo 
o estado de São Paulo, em escala regional compatível 
com 1:75.000, organizada em unidades fisiográficas do 
substrato geológico-geomorfológico-pedológico que 
correspondam a Unidades Básicas de Compartimenta-
ção (UBC) do terreno, adequadas para análises integra-
das voltadas à gestão ambiental e territorial. O objetivo 
específico é gerar um mapa de perigo de escorrega-
mento do estado de São Paulo. Em conclusão destaca-
-se que: a) o produto resultante apresenta formato sim-

ABSTRACT 

The engineering and environmental cartography of 
the State of Sao Paulo is available only in 1:500.000 or 
minor scales. Products of larger scales and resolution 
are restricted to some municipalities or regions. 
However, the lack of spatial continuity and method 
and scale heterogeneity makes its integration to the 
entire territory of the State of Sao Paulo rather difficult. 
The objective of the study is to present a method to 
obtain a base of information of the natural and physical 
environment, to the whole of the State of Sao Paulo, 
in a 1:75.000 scale, based on physiographic units of 
the geological-geomorphological substratum (UBC) 
aimed to integrate environmental and territorial 
analysis and management. Its specific objective is to 
produce a landslide hazard map. In conclusion it is 
highlighted: a) the simple, open and flexible character 
of the product; b) the numerical approach based on 
raster layers allowing characterization of any polygon 
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ples, aberto e flexível, onde se tem apenas um arquivo 
em formato shapefile; b) a utilização de atributos numé-
ricos na forma de camadas matriciais permite definir 
uma variação contínua de indicadores, cujas médias 
podem ser extraídas para os polígonos de interesse 
por procedimentos de médias zonais; c) a abrangência 
estadual, em escala compatível com 1:75.000 e resolu-
ção de 30 metros, confere homogeneidade na análise 
regional para todo o estado de São Paulo e facilita o uso 
do produto em ações de planejamento e ordenamento 
territorial.

Palavras-chave: cartografia geotécnica e ambiental, 
geoindicadores, perigo de escorregamento.

vector layers by zonal statistics procedures in GIS in 
a continuum numerical range; c) the mapping of the 
entire area of the State of Sao Paulo, which is useful in 
terrain evaluation and environmental planning.

Keywords: Engineering and Environmental Geology, 
geoindicators, landslide hazard.

1 INTRODUÇÃO

As atividades humanas, por meio do uso e 
ocupação do território, acarretam transformações 
no meio ambiente, as quais devem ocorrer de for-
ma sustentável. Tal sustentabilidade reside tanto 
no atendimento às necessidades atuais da socie-
dade, evitando-se riscos e danos ambientais e so-
cioeconômicos, para as próprias atividades e para 
a saúde da população, como na preservação de 
condições que não comprometam as necessidades 
de um ambiente adequado também para as futu-
ras gerações. 

Para se harmonizar as relações entre as ati-
vidades humanas e o uso do meio ambiente são 
adotados mecanismos e procedimentos de gestão 
ambiental do território. A gestão ambiental, com-
preendida como o conjunto de procedimentos 
destinados a definir, organizar e executar o desen-
volvimento sustentável de uma dada sociedade, 
pode ser dividida em três instrumentos básicos: 
a Política Ambiental, o Planejamento Ambiental, 
e o Gerenciamento Ambiental (Vedovello 2000). 
Enquanto o primeiro refere-se à definição dos 
princípios e diretrizes que vão nortear o desenvol-
vimento sustentável, o planejamento ambiental 
contempla a organização do território que, poste-
riormente, será colocada em prática por meio dos 
mecanismos de gerenciamento que incluem ações 
de administração, de controle e de intervenção. 
Dessa forma, o Planejamento Ambiental é o ins-
trumento essencial que permite articular os proce-
dimentos que compõem a gestão ambiental.

De forma simplificada, observa-se que o 
Planejamento Ambiental é constituído por diag-
nósticos e prognósticos sobre as potencialidades, 
fragilidades e problemas ambientais de um de-
terminado território, de forma que se possa via-
bilizar o uso e a ocupação do meio ambiente em 
consonância com o princípio do desenvolvimen-
to sustentável (Vedovello 2000). Tais avaliações 
normalmente são sintetizadas na forma de zonea-
mentos que objetivam ordenar ou orientar o uso e 
a ocupação do território.

Evidentemente, as informações sobre o meio 
físico são essenciais para subsidiar o planejamen-
to territorial, em particular se disponibilizadas 
com conteúdo e em formatos adequados. Nesse 
sentido, a cartografia geotécnica e geoambiental 
constitui uma ferramenta com grande potencial 
de uso, por meio da qual é possível se dispor de 
informações sobre fragilidades e potencialidades 
do terreno e sobre problemas geoambientais asso-
ciados aos riscos e às áreas degradadas.

De forma correlata à discussão metodológi-
ca apresentada pela IAEG (1970) para os mapas e 
cartas geotécnicos, é possível distinguir entre ma-
pas de condições geoambientais e mapas de zo-
neamento geoambiental. No primeiro caso há um 
simples registro das informações do meio físico, 
sem preocupação com a interpretação dessas in-
formações. No segundo caso as informações geoló-
gico-geotécnicas e geoambientais são registradas 
e interpretadas, com consequente delimitação 
de áreas que apresentem homogeneidade de 
condições e/ou comportamento.
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Devido ao caráter interpretativo dos zonea-
mentos geoambientais, as informações presentes 
nesse tipo de produto são representadas de uma 
forma mais simples e objetiva. Tal fato facilita e 
favorece a utilização desse tipo de carta por usuá-
rios de outras áreas do conhecimento, como é o 
caso frequente de equipes e gestores envolvidos 
no planejamento de territórios e em gestão am-
biental.

Um zoneamento geotécnico ou geoambiental 
consiste na delimitação de áreas (zonas) do ter-
reno para as quais os elementos componentes do 
meio físico determinam condições geológico-geo-
técnicas semelhantes, e para as quais um com-
portamento geotécnico ou uma aptidão de uso 
possam ser indicados frente às diferentes ativida-
des antrópicas. Na obtenção de um zoneamento 
geotécnico são observadas três etapas básicas: 
1) compartimentação do terreno, onde ocorre a 
identificação de zonas com características e pro-
priedades geológico-geotécnicas homogêneas; 2) 
caracterização geotécnica, com a determinação 
das características e propriedades geotécnicas das 
áreas delimitadas; e 3) cartografia temática final 
ou de síntese, na qual as unidades definidas nas 
etapas anteriores são analisadas e classificadas em 
termos de fragilidades e potencialidades do terre-
no. (Vedovello 2000).

Para a espacialização de dados e informações 
geoambientais na etapa de compartimentação do 
terreno é possível identificar duas abordagens 
operacionais básicas na literatura sobre avalia-
ção de terrenos (terrain evaluation). Mitchell (1973) 
identifica essas abordagens como: fisiográfica ou 
de paisagens (physiographic or landscape approach) e 
paramétrica (parametric approach).

Devido à tendência de priorização de análi-
ses integradas em estudos voltados à gestão ter-
ritorial, a abordagem fisiográfica tem sido cada 
vez mais utilizada na etapa de compartimentação 
de terrenos em zoneamentos geoambientais. Esta 
abordagem se contrapõe à abordagem paramé-
trica ou analítica que considera cada atributo de 
análise individualmente para um empilhamento 
vertical de camadas ou planos de informação. Na 
abordagem fisiográfica, também por vezes referi-
da como sintética, a forma e distribuição espacial 
de feições do terreno são analisadas de uma ma-
neira integrada, permitindo a delimitação de uni-

dades de análise que guardam correspondência 
com características e propriedades do substrato 
geológico, geomorfológico e pedológico (Vedo-
vello 2000; Cendrero et al. 2004; Fernandes da Sil-
va et al. 2010). 

O substrato geológico, geomorfológico e pe-
dológico é resultado da evolução de processos 
geodinâmicos endógenos e exógenos (Ohara et 
al. 2003) e orienta as condições evolutivas atuais, 
resultantes da interação entre sistemas naturais 
e humanos (Cendrero 1997). Sua caracterização 
constitui informação fundamental para a elabora-
ção de zoneamentos ambientais, pois condiciona 
as aptidões e fragilidades do terreno às ocupações 
e ao uso (Vedovello 2000, Mattos et al. 2007, Fer-
nandes da Silva et al. 2010).

No estado de São Paulo, a cartografia do subs-
trato, realizada com base na abordagem fisiográfi-
ca ou sintética, apresenta grande heterogeneidade 
em termos de escala, abrangência e métodos, pró-
pria de cada disciplina do conhecimento e época 
de geração. Embora existam mapas em nível es-
tadual em escalas 1:500.000 e menores, a exem-
plo dos mapas elaborados por IPT (1994), Ross & 
Moroz (1997), Perrota et al. (2005), os estudos em 
escalas mais detalhadas (1:100.000 e maiores), seja 
em nível municipal (Cardoso et al. 2009), seja em 
nível regional (Tominaga et al. 2004; Ferreira & 
Rossini-Penteado 2011), apresentam falta de con-
tiguidade, diversidade de escala e heterogeneida-
de metodológica que dificultam a integração dos 
mapeamentos para o território estadual.

Dessa forma, é fundamental a obtenção de 
uma compartimentação do terreno uniforme e 
contínua para todo o estado de São Paulo, segun-
do uma abordagem sintética ou fisiográfica, e em 
escala compatível com os instrumentos de pla-
nejamento ambiental existentes, de maneira a se 
obter zoneamentos geotécnicos e geoambientais 
compatíveis com sua inserção em estudos inte-
grados de gestão e de ordenamento do território.

2 OBJETIVOS

O objetivo geral do trabalho é apresentar 
o método de obtenção de Unidades Básicas de 
Compartimentação (UBC) do estado de São Pau-
lo, o qual constitui uma base de informações do 
meio físico natural, em escala regional compatível 
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com 1:75.000, organizada em níveis hierárquicos 
que expressam em unidades fisiográficas de com-
partimentação do substrato geológico, geomorfo-
lógico e pedológico.

O objetivo específico é apresentar a aplicação 
do método na elaboração de um mapa de perigo 
de escorregamento, do tipo planar raso do esta-
do de São Paulo, que possa ser utilizado em zo-
neamentos geoambientais voltado para subsidiar 
trabalhos e atividades de gestão ambiental e de 
ordenamento territorial.

3 MATERIAIS E MÉTODOS

A estrutura metodológica adotada no traba-
lho, conforme proposto por Vedovello (2000), ba-
seia-se na obtenção de zoneamentos geotécnicos 
e geoambientais, a partir da análise integrada do 
terreno e com o uso de procedimentos sistemáti-
cos de fotointerpretação. Para tanto são conside-
radas três etapas básicas: 1) Compartimentação 
Fisiográfica do Terreno; 2) Caracterização Geotéc-
nica; e 3) Cartografia Temática Final ou de Sínte-
se. A caracterização e procedimentos operacionais 
dessas etapas são apresentadas na Tabela 1.

Tabela 1. Síntese das etapas e procedimentos operacionais para a elaboração de zoneamentos geotécnicos (adap-
tado de Vedovello 2000).

Etapas Procedimento Características

compartimentação 
Fisiográfica do 
Terreno

a) seleção do produto 
de sensoriamento 
remoto

Deve considerar as características espectrais, espaciais e temporais das imagens 
de satélite, as características específicas sobre as cenas, tais como ângulo de 
elevação solar, cobertura de nuvens, e as particularidades das áreas de estudo.

b) compartimentação 
da área de estudo

Consiste em identificar na imagem divisões fisiográficas em diferentes níveis 
hierárquicos, através da análise de elementos texturais e tonais das imagens, 
e consequente determinação de Unidades Básicas de Compartimentação 
(UBCs).

c) avaliação de 
homogeneidade e de 
similaridade

Refere-se à análise das propriedades dos elementos texturais utilizados na 
interpretação. Objetiva identificar heterogeneidades internas nas unidades 
que determinem sua subdivisão, ou classificação sob a mesma denominação.

d) trabalhos de campo
Objetiva a confirmação ou o ajuste de limites fotointerpretados e a confirmação 
de características morfoambientais e genéticas atribuídas aos diversos níveis 
de compartimentação das unidades.

e) elaboração do mapa 
de Unidades Básicas 
de Compartimentação 
(UBC)

Refere-se à elaboração de um mapa onde as diversas UBCs estão identificadas 
por uma sigla ou código refletindo, ainda, seu contexto fisiográfico e seus 
níveis hierárquicos de compartimentação.

Caracterização 
Geotécnica

a) Identificação dos 
fatores de análise e das 
classes dos fatores

Consiste na identificação de propriedades ou características do terreno 
necessárias para a avaliação pretendida. Contemplam dados e informações 
sobre rochas, solos, relevo, processos geodinâmicos, recursos hídricos e 
vegetação.

b) Obtenção dos 
fatores de análise e 
classificação

São obtidos a partir de trabalhos de campo, dados prévios, ou por inferência a 
partir de imagens de sensoriamento remoto. A forma de obtenção depende do 
nível de informação necessário dos recursos e do tempo disponíveis.

c) Sistematização das 
informações sobre as 
UBCs

Devem ser padronizadas e referenciadas em classes predeterminadas, face 
a aplicação prevista, e armazenadas em tabelas ou banco de dados que as 
relacionem às respectivas UBCs.

Cartografia Temática 
Final

a) definição das classes 
da carta final

Depende, essencialmente, da aplicação pretendida e devem refletir as 
diferentes situações ou condições geológico-geotécnicas que condicionam ou 
limitam a utilização e a gestão de uma dada área.

b) definição dos 
critérios de análise e 
classificação das UBCs

Estabelecimento de relação entre os fatores geoambientais, suas respectivas 
classes, e as classes da carta final. Traduz-se em uma regra de classificação 
(p.ex. tabelas de classificação, árvores lógicas, pesos e somatório de valores).

c) cartografia final
É obtida através da aplicação da regra de classificação e consiste em atribuir, 
a cada UBC, uma das classes da carta geotécnica. Pode ser feita diretamente 
pelo executor da cartografia ou por meio de procedimentos informatizados.

http://p.ex
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3.1 Compartimentação Fisiográfica do Terreno

A etapa de Compartimentação Fisiográfica 
do Terreno consistiu em dividir a área continental 
do estado de São Paulo em unidades que apresen-
tem homogeneidade quanto às características dos 
elementos componentes do substrato geológico, 
geomorfológico e pedológico, e que, portanto, 
determinam comportamentos específicos frente 
às ações e atividades antrópicas. Tais unidades, 
denominadas de Unidades Básicas de Compar-
timentação (UBC), foram obtidas segundo uma 
abordagem fisiográfica, a partir da análise siste-
mática de produtos de sensoriamento remoto.

Esta análise sistemática foi feita com base nas 
diferenças de homogeneidade, tropia e assime-
tria de elementos texturais e tonais de imagens, 
considerando-se ainda, propriedades e caracterís-
ticas da textura tais como: tipo de elemento tex-
tural, densidade de textura, arranjo textural, grau 
de estruturação e ordem de estruturação dos ele-
mentos, segundo abordagem adaptada de Soares 
& Fiori (1976). 

Os trabalhos de fotointerpretação foram rea-
lizados com base em imagens digitais do satélite 
Landsat, composição colorida R(5), G(4), B(3), e 
com apoio de arquivos matriciais de Modelos Di-
gitais de Elevação (MDE) de diferentes fontes, tais 
como GISAT (DAEE 2008), TOPODATA (Valeria-
no 2008) e ASTER-GDEM (NASA/METI/AIST/
JAPAN SPACESYSTEMS 2009). A interpretação 
foi realizada em escala de tela entre 1:50.000 e 
1:75.000.

O procedimento para delimitação das UBCs 
consistiu na identificação de setores homogêneos 
definidos pelas características das formas e das 
propriedades dos elementos texturais observáveis 
em produtos de sensoriamento remoto (Vedovel-
lo 2000, Cardoso et al. 2009). 

Para a contextualização das UBCs em termos 
de domínios fisiográficos, adotou-se como refe-
rência de classificação hierárquica/taxonômica a 
proposição de Ross & Moroz (1997) e, em parte, 
a proposta por Perrota et al. (2005), resultando na 
definição de quatro níveis de compartimentação, 
conforme apresentado na Tabela 2.

Tabela 2. Níveis hierárquicos utilizados na obtenção da compartimentação fisiográfica do estado de São Paulo.

Nível 1 – Unidades 
morfoestruturais e geotectônicas

Nível 2 – Unidades 
morfoesculturais e 
litoestratigráficas

Nível 3 – Unidades de relevo e 
litotipos

Nível 4 – Unidades Básicas de 
Compartimentação – UBC

Correspondem às grandes 
macroestruturas, como os 
escudos antigos, as faixas de 
dobramentos proterozóicos, 
as bacias paleomesozóicas e os 
dobramentos modernos e áreas 
de sedimentação cenozóicas. 
Estão representadas por 
determinadas características 
estruturais, litológicas e 
geotectônicas associadas às 
suas gêneses.

Correspondem aos 
compartimentos gerados 
pela ação climática ao longo 
do tempo geológico, sobre 
diferentes morfoestruturas.
Revela morfologias resultantes 
de desgaste erosivo promovido 
por ambientes climáticos 
específicos e variáveis 
em ambientes tectônicos 
diferenciados, tanto atuais 
como pretéritos.

Correspondem aos conjuntos 
de formas de relevo e tipos 
litológicos, que constituem 
unidades resultantes dos 
processos intempéricos e de ações 
erosivas, associados a processos 
pedogenéticos, os quais em 
grande parte continuam atuando 
na modelagem do relevo. 
Apresentam variações locais 
e associada a sua localização 
geográfica.

Correspondem às associações 
específicas e aos locais de 
componentes morfológicos e 
morfométricos do relevo, de 
aspectos pedológicos, bem como 
de características e propriedades 
litológicas, tais como: grau 
de faturamento, foliação, etc. 
Refletem anisotropias e variações 
de organização e associação dos 
elementos que compõem a forma.

3.2 Caracterização Geotécnica e  
Geoambiental

A etapa de Caracterização Geotécnica e 
Geoambiental consiste em determinar, para cada 
unidade obtida na etapa anterior, propriedades e 
características dos materiais (solos, rochas e sedi-
mentos) e das formas (tipos de relevo e processos 
morfogenéticos) do meio físico que sejam deter-

minantes das condições geológico-geotécnicas re-
levantes para a aplicação pretendida.

Para ilustrar a aplicação do produto em 
análises e zoneamentos geoambientais, foi sele-
cionado um conjunto de atributos considerados 
adequados para o cálculo de um índice de perigo 
de escorregamento para cada UBC. Tais índices 
seriam analisados e agrupados na etapa de carto-
grafia final para a elaboração do Mapa de Perigo 
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de Escorregamento. No caso do estudo em pauta 
considerou-se os atributos compatíveis para tratar 
a ocorrência de escorregamentos do tipo planar 
raso. Os atributos selecionados foram: declivida-
de, amplitude altimétrica, excedente hídrico, índi-
ce de foliação e densidade de drenagem. A Tabela 
3 apresenta, de forma sintética, a descrição e a for-
ma de obtenção dos atributos considerados.

Para cada atributo considerado foram inicial-
mente obtidos Planos de Informação (PI) em for-
mato matricial. Sobre estes PIs foram realizadas 
operações de média zonal, tendo como restrição 
os polígonos das UBCs. Para os atributos declivi-
dade, excedente hídrico e densidade de drenagem 
foram obtidos os valores médios de cada polígono 
das UBCs, utilizando a ferramenta Zonal Statistics 
as Table (Statistics type MEAN), do software Arc-
Map 10.1. A amplitude altimétrica de cada polí-
gono das UBCs foi obtida com base nos dados de 
altitude, utilizando-se a mesma ferramenta, sendo 
apenas alterado o tipo de estatística (Statistics type 
RANGE).

Para possibilitar a aplicação de uma fórmula 
de cálculo, os valores absolutos dos atributos fo-
ram padronizados para o intervalo 0-1, conforme 
a Equação [1], considerando-se como amostragem 
o estado de São Paulo.

Atributo Normalizado = [(Vn-Vmin)/(Vmax-Vmin)]	
Equação [1],

onde, Vn = valor a ser normalizado; Vmin = valor 
mínimo da amostragem; Vmax = valor máximo 
da amostragem.

Os polígonos das UBCs, obtidos na etapa 
anterior de compartimentação fisiográfica, foram 
associados a um banco de dados relacional con-
tendo os atributos considerados. Com base neste 
procedimento foi possível a modelagem e o cálcu-
lo do índice de perigo a ser utilizado na etapa de 
cartografia final.

Tabela 3. Descrição e forma de obtenção dos atributos utilizados no cálculo do perigo de escorregamento do tipo 
planar raso para as UBCs.

Atributo Descrição Forma de obtenção

Amplitude (AM)

Representa o desnível entre o topo e a base da encosta. Quanto 
maior a amplitude maior a probabilidade de ocorrência do 
processo. Fonte: TOPODATA (Valeriano 2008). Unidade: 
metros. 

Obtido a partir da interpolação de valores de cota 
de grades de 30x30m; obtenção da diferença entre 
cota máxima e cota mínima e cálculo de média 
zonal.

Declividade (DE)
Expressa a inclinação das vertentes. Quanto maior a declividade, 
maior a probabilidade de ocorrência do processo. Fonte: TOPODATA 
(Valeriano 2008). Unidade: graus.

Obtido a partir da interpolação de valores de cota do 
Modelo Digital de Elevação (MDE) em grades de 
30x30m; e cálculo de média zonal.

Densidade de 
Drenagem (DD)

Expressa a permeabilidade e grau de fraturamento do terreno. 
Quanto maior a densidade de drenagem, maior a probabilidade 
de ocorrência do processo. Fonte: drenagem automática (CPLA 
2013). Unidade: metros/m2.

Obtido a partir da interpolação de valores de 
Densidade de Drenagem em grades de 90x90m; e 
cálculo de média zonal.

Índice de foliação 
(IF)

Expressa o grau de estruturação do terreno. Quanto maior 
o índice de foliação, maior a probabilidade de ocorrência 
do processo. Fonte: reclassificação das unidades geológicas. 
Unidade: adimensional.

Obtido a partir da reclassificação das unidades 
geológicas, considerando rochas sedimentares as 
menos foliadas e rochas xistosas as mais foliadas.

Excedente 
Hídrico (EH)

Expressa a quantidade de chuva. Quanto maior o excedente 
hídrico, maior a probabilidade de ocorrência do processo. Fator 
condicionante da variável “Perigo”. Fonte: Armani et al. 2007 
Unidade: milímetros.

Obtido a partir da interpolação de valores de 
Excedente Hídrico em grades de 200x200m; e 
cálculo de média zonal.

3.3 Cartografia Final de Síntese

A etapa de Cartografia Temática Final refere-
-se à classificação das Unidades Básicas de Com-
partimentação quanto às fragilidades e potencia-

lidades do terreno. Essa classificação é feita com 
base na análise das propriedades e características 
do meio físico, obtidas na etapa de caracterização 
geotécnica ou geoambiental, sendo determinada 
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através de critérios ou regras de classificação esta-
belecidas para cada aplicação pretendida.

No caso do presente trabalho, a cartografia 
final consistiu na obtenção de um Mapa de Perigo 
de Escorregamento para o estado de São Paulo. 
Como “Perigo” foi adotado o conceito proposto 
em ONU (2009), que o define como fenômeno, 
substância, atividade humana ou condição que 
pode causar perda de vidas, ferimentos ou outros 
impactos na saúde, danos às propriedades, perda 
de bens e serviços, distúrbios sociais e econômicos 
e danos ao meio ambiente.

Para exprimir o grau de perigo, foram estabe-
lecidas seis classes, variando de P0 a P5, onde P0 
representa uma probabilidade nula a quase nula 
de ocorrência do processo e P5 (Muito Alta) a pro-
babilidade máxima de ocorrência do processo pe-
rigoso. As demais classes representam situações 

intermediárias entre estes extremos: P4 (Alta), P3 
(Média), P2 (Baixa) e P1 (Muito Baixa).

O critério de enquadramento para a classe 
P0 foi geomorfológico. Considerando-se apenas 
o perigo de escorregamento de encostas, todas 
as UBCs relacionadas às planícies foram direta-
mente classificadas como P0 (probabilidade nula 
a quase nula de ocorrência do processo). O crité-
rio de enquadramento das demais UBCs quanto 
às classes de perigo (P1 a P5), seguiu o modelo 
proposto nas equações [2] a [4], considerando três 
cenários de intervalos de declividade: Cenário 1 – 
Declividades entre 0-6° e maior que 24° (equação 
2); Cenário 2 – Declividades entre 6-12° e 18-24° 
(equação 3); e Cenário 3 – Declividades entre 12-
18° (equação 4). Os limites das classes de P1 a P5 
foram definidos por meio do método das Quebras 
Naturais.

P_ESC=0,8*DE + 0,05*AM + 0,05*DD + 0,05*EH + 0,05*IF					     Equação [2];

P_ESC=0,5*DE + 0,125*AM + 0,125*DD + 0,125*EH + 0,125*IF				    Equação [3];

P_ESC=0,2*DE + 0,2*AM + 0,2*DD + 0,2*EH + 0,2*IF					     Equação [4];

onde, P_ESC = perigo de escorregamento; DE = declividade; AM = amplitude altimétrica; DD=densidade 
de drenagem; EH = excedente hídrico; IF = índice de foliação.

4 RESULTADOS

Como resultado, foram obtidas as Unidades 
Básicas de Compartimentação do estado de São 
Paulo, hierarquizadas segundo domínios fisio-
gráficos, as quais constituem um plano de infor-
mações que contém 24.221 polígonos vinculados 
a uma tabela de atributos com propriedades e ca-
racterísticas do terreno. Para o exemplo de aplica-
ção foram obtidos os atributos que possibilitaram 
obter uma Mapa de Perigo de Escorregamento a 
partir da aplicação de critérios de classificação das 
UBCs quanto ao processo de escorregamento do 
tipo planar raso. 

4.1 A Compartimentação Fisiográfica e as 
UBCs do estado de São Paulo

Os polígonos relativos às UBCs foram obti-
dos a partir de compartimentações sucessivas, 
definindo-se inicialmente os compartimentos 
referentes ao primeiro nível taxonômico adota-
do (Nível 1 – Unidades Morfoestruturais e Geo-
tectônicas) e, posteriormente, se subdividindo as 
unidades desse primeiro nível em compartimen-
tos referentes ao Nível 2, Nível 3 e Nível 4, su-
cessivamente. Os polígonos relativos a cada UBC 
obtida no nível 4 foram relacionados ao contexto 
hierárquico definido nos níveis anteriores, con-
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forme sintetizado na Tabela 4. A Figura 1 exibe o 
conjunto de polígonos das UBCs para o estado de 
São Paulo e os cinco domínios fisiográficos rela-
tivos às morfoestruturas adotadas no Nível 1 da 
compartimentação.

Os procedimentos para a obtenção dos com-
partimentos de cada nível hierárquico, assim 
como da forma de utilização do Modelo Digital 
de Elevação (MDE), foram diversos tendo em vis-
ta as possibilidades de contraste mais apropriadas 
para a distinção das unidades e definição dos li-
mites, devido às peculiaridades de cada ambiente 

fisiográfico do estado de São Paulo. A forma de 
identificação e de delimitação das unidades de 
compartimentação nos quatro níveis hierárquico 
adotados para o Estado foi detalhada em SÃO 
PAULO (2014). Considerando que os procedi-
mentos e critérios foram similares para todos os 
compartimentos obtidos em cada nível hierárqui-
co, exemplifica-se na Figura 2 o uso de modelo de 
relevo sombreado, a hipsometria e a declividade 
para obtenção da compartimentação em cada ní-
vel hierárquico.

Figura 1. Conjunto de polígonos das UBCs para o estado de São Paulo e os cinco domínios fisiográficos relativos às morfoes-
truturas adotadas no Nível 1 da compartimentação.

A Figura 2 mostra que a hipsometria e a de-
clividade permitem uma boa diferenciação dos 
compartimentos nos três primeiros níveis hierár-
quicos. Como exemplo, para o Nível Hierárquico 
1, exemplifica-se a delimitação entre a Depressão 
Periférica e as unidades morfoestruturais adja-

centes, o Planalto Ocidental Paulista e o Cinturão 
Orogênico do Atlântico (Figura 2-1A, 1B, 1C). 

O nível hierárquico 2 constituído pelas uni-
dades morfoesculturais (depressões, planaltos, 
serras/escarpas e morros isolados) é exemplifica-
do pela delimitação de serras/escarpas da região 
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Figura 2. Exemplos de delimitação das unidades do níveis hierárquicos 1 (1A, 1B, 1C), 2 (2A, 2B, 2C), 3 (3A, 3B, 3C) e 4 (4A, 
4B, 4C) com apoio de informações de modelo de relevo sombreado (coluna A), altitude (coluna B) e declividade (coluna C). a: 
Planalto Residual de Marília; b: Planalto Residual de São Carlos; c: Planalto Residual de Sarutaia.

leste do estado de São Paulo (Figura 2-2A, 2B, 2C), 
do Cinturão Orogênico do Atlântico, do nível hie-
rárquico 2.

No nível hierárquico 3, as unidades morfoes-
culturais do nível anterior foram subdivididas 
considerando-se os tipos e formas de relevo asso-
ciados entre si, diferenciados por sua localização 
geográfica. Exemplifica-se na Figura 2 (3A, 3B, 
3C) as morfoesculturas dos planaltos residuais/
escarpas de Marília, São Carlos e Sarutaia, do Pla-
nalto Ocidental Paulista (nível hierárquico 1) e 
Planaltos e Escarpas do nível hierárquico 2.

O Nível Hierárquico 4 o representa os me-
nores compartimentos obtidos nesse estudo, con-
siderando-se o nível de abordagem e escala de 
análise adotados, compreendendo as Unidades 
Básicas de Compartimentação. A Figura 2 (4A, 
4B, 4C) ilustra um trecho da compartimentação 
referente ao Nível Hierárquico 4 das UBCs, para 
a unidade “Cinturão Orogênico do Atlântico”, 
“Planalto/Escarpas” e “Planalto Escarpas do Ri-
beira/Turvo”, respectivamente níveis hierárqui-
cos 1, 2 e 3. 
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Tabela 4. Compartimentos fisiográficos obtidos para cada um dos níveis hierárquicos adotados.

Nível 1 – Unidades 
morfoestruturais e 
geotectônicas

Nível 2 – Unidades morfoesculturais 
e litoestratigráficas

Nível 3 – Unidades de relevo e 
litotipos

Nível 4 – Unidades Básicas de 
Compartimentação – UBC

Coberturas Sedimentares do 
Pleistoceno e Holoceno (Q)

Planícies Fluviais. Depósitos 
aluvionares associados à drenagem 
atual (A)

1 Paraná, 2 Paraíba do Sul, 
Ribeira, 3 Tietê, outros. 

UBC1(U1), UBC2(U2), etc. 

Planícies Litorâneas. Depósitos 
marinhos, fluviais e mistos (L)

1 Iguape-Cananéia, 2 Praia 
Grande-Peruíbe, 3 Santista, 4 
Bertioga, 5 Litoral Norte, outros. 

UBC1(U1), UBC2(U2), etc. 

Depósitos coluvionares e de tálus; 
depósitos colúvio-eluvionares; e 
coberturas detríticas indiferenciadas 
(C)

Planaltos, Serras, etc com 
depósitos coluvionares 
associados e com referência a 
localização geográfica (N). 

UBC1(U1), UBC2(U2), etc. 

Bacias Sedimentares do 
Terciário (Mioceno e 
Paleógeno) (T) 

Sem subdivisão nesse nível (X) 1 Planalto de São Paulo, 2 
Depressão Médio Paraíba, 3 
Depressão do Baixo Ribeira, 4. 
Formação Rio Claro, outros

UBC1(U1), UBC2(U2), etc. 

Bacia Vulcano- Sedimentar 
do Paraná – Depressão 
Periférica (Paleozóico-
Triássico) (D) 

Depressão indiferenciada (D), 
Planaltos, (símbolo P), serras/
escarpas (E), morros isolados (M)

1 Depressão Moji-Guaçu, 2 
Depressão Médio Tietê, 3 
Depressão Paranapanema, 
Outros

UBC1(U1), UBC2(U2), etc. 

Bacia Vulcano- Sedimentar 
do Paraná – Planalto 
Ocidental Paulista 
(Jurássico-Cretáceo) (O)

Planalto Centro Ocidental 
indiferenciado (O), Planaltos (P), 
serras/escarpas (E), morros isolados 
(M)

1 Planalto Centro Ocidental, 
2 Planalto em Patamares 
Estruturais de Ribeirão Preto, 3 
Planaltos Residuais de Franca/
Batatais, 4 Planalto Residual de 
São Carlos, outros

UBC1(U1), UBC2(U2), etc. 

Cinturão Orogênico do 
Atlântico (Proterozóico) (P)

Planaltos (P), serras/escarpas (E), 
morros isolados (M)

1 Planalto da Mantiqueira, 2 
Planalto da Bocaina, 3 Planalto de 
Paraitinga/Paraibuna, outros

UBC1(U1), UBC2(U2), etc. 

Corpos D’Água

4.2 A Caracterização das UBCs – tabela de 
atributos

Após a delimitação dos polígonos, procedeu-
-se a caracterização das unidades de comparti-
mentação. Esta etapa foi realizada sobre a tabela 
de atributos associada às UBCs (shapefile), a qual 
contém a estruturação dos níveis hierárquicos já 
apresentados na Tabela 4 e suas classes de atri-
butos exibidas na Tabela 3. Com base nesta tabela 
também foram realizados a modelagem e o cál-
culo do perigo de escorregamento. Inicialmente, 
foram selecionados os atributos que constituem 

fatores de análise na equação do perigo de escor-
regamento, sendo eles: 1) declividade, 2) índice 
de foliação, 3) amplitude altimétrica, 4) excedente 
hídrico, e 5) densidade de drenagem. A Tabela 5 
discrimina os atributos de cada UBC associado ao 
shapefile.

Nas tabelas também foram incluídas infor-
mações sobre os valores das classes e do índice de 
perigo, obtido conforme os procedimentos deta-
lhados no item 3.3. A inserção destas informações 
permite atualizações ou revisões dos atributos e 
critérios de obtenção dos mapas a partir de pro-
cessamento automático.
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Tabela 5. Tabela de atributos associada às UBC (shapefile).

Coluna Descrição

NIVEL_1 Unidades morfoestruturais

NIVEL_2 Unidades morfoesculturais

NIVEL_3 Unidades morfoesculturais classificadas segundo a localização geográfica

NIVEL_4 Unidade Básica de Compartimentação – UBC

DECLIV_MED Declividade média em graus

AMPLIT_ALT Amplitude altimétrica em metros

E_HIDR_MED Média do excedente hídrico em milímetros

DDREN_MED Média da densidade de drenagem em metros/m2

DECLIV_N Declividade média em graus normalizada

E_HIDR_N Média do excedente hídrico em milímetros normalizada

DDREN_N Média da densidade de drenagem em metros/m2 normalizada

AMPLIT_N Amplitude altimétrica em metros normalizada

FOLIACAO Intensidade de foliação

P_ESC_CLAS Classes de perigo de escorregamentos para o estado de São Paulo

P_ESC_IND Índice de perigo de escorregamentos para o estado de São Paulo

4.3 O Mapa de Perigo de Escorregamento

Para ilustrar a aplicação do método, foi fei-
ta uma análise de perigo escorregamento. Como 
produto resultante dessa análise foi gerado o 
Mapa de Perigo de Escorregamento do Estado de 
São Paulo, obtido a partir da aplicação das regras 
de associação dos atributos selecionados, apre-
sentadas nas equações [2] a [4], item 3.3.

O mapa obtido refere-se especificamente 
ao perigo de escorregamento translacional raso 
e contempla seis classes de perigo, variando de 
muito baixo a muito alto, conforme apresentado 
na Figura 3 e descritas a seguir:

Nulo a quase nulo (P0) – Terrenos planos 
com probabilidade extremamente baixa a nula de 
ocorrência de escorregamentos planares esparsos. 

Muito Baixo (P1) – Terrenos geralmente pou-
co inclinados, com probabilidade muito baixa de 
ocorrência de escorregamentos planares esparsos, 
de pequenos volumes, associados com acumula-
dos de chuva excepcionais.

Baixo (P2) – Terrenos geralmente com incli-
nações muito baixas a baixas, com probabilidade 
baixa de ocorrência de escorregamentos planares 
esparsos, de pequenos volumes, associados, ini-
cialmente, com acumulados de chuva moderados, 

podendo evoluir para escorregamentos de pro-
porções intermediárias, com acumulados de chu-
va muito altos a altos.

Moderado (P3) – Terrenos geralmente com 
inclinações moderadas a altas, com probabilida-
de moderada de ocorrência de escorregamentos 
planares esparsos, de volumes pequenos a in-
termediários, associados, inicialmente, com acu-
mulados de chuva baixos, podendo evoluir para 
escorregamentos de grandes proporções, com 
acumulados de chuva altos a moderados. 

Alto (P4) – Terrenos geralmente com inclina-
ções altas com probabilidade alta de ocorrência de 
escorregamentos planares esparsos, de volumes 
pequenos a grandes, associados, inicialmente, 
com acumulados de chuva baixos, podendo evo-
luir para escorregamentos de grandes proporções 
com acumulados de chuva maiores moderados a 
baixos.

Muito Alto (P5) – Terrenos geralmente com 
inclinações altas a muito altas com probabilida-
de muito alta de ocorrência de escorregamentos 
planares esparsos, de volumes pequenos a gran-
des, associados, inicialmente, com acumulados de 
chuva muito baixos, podendo evoluir para escor-
regamentos de elevadas proporções com acumu-
lados de chuva baixo a muito baixos.
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Figura 3. Mapa de Perigo de Escorregamento Planar Raso do estado de São Paulo.

5	 CONCLUSÃO

A obtenção de um plano de informação com 
a compartimentação do terreno em diferentes 
níveis hierarquizados, obtida de forma contínua 
e uniforme, para o estado de São Paulo é funda-
mental para subsidiar avaliações geoambientais a 
serem incorporadas em atividades e instrumentos 
de planejamento ambiental territorial. Tal produ-
to é essencial uma vez que representa a diversi-
dade de associações dos materiais e formas que 
constituem o substrato geológico, geomorfológico 
e pedológico.

O método proposto, relativo a uma cartogra-
fia de síntese em escala regional, baseada em uma 
compartimentação de caráter fisiográfico e com a 
obtenção de Unidades Básicas de Compartimen-
tação (UBC), permite a manutenção de uma base 
permanente de unidades, que podem ser visua-
lizadas com facilidade no terreno e classificadas 
para obtenção de produtos geoambientais diver-

sos associados às potencialidades e fragilidades 
do terreno.

Quanto aos aspectos específicos da aborda-
gem, destacam-se três características importantes: 
a) os quatro níveis hierárquicos que determinam 
as UBCs, constituem um produto simples, aberto 
e flexível, constituído por apenas um arquivo em 
formato ESRI shapefile; b) a obtenção de atributos 
numéricos expressos na forma de camadas matri-
ciais, permite especializar uma variação contínua 
de indicadores e índices, cujas médias podem ser 
extraídas para outros polígonos de interesse a par-
tir de procedimentos de médias zonais; c) a abor-
dagem regional, bem como a abrangência estadual 
do produto, espacializado de forma contínua, em 
escala compatível com 1:75.000 e com resolução 
de 30m, permite a realização de análises regionais 
com homogeneidade de atributos e de critérios de 
compartimentação e de caracterização do terreno, 
e consequentemente sua utilização nos mais diver-
sos instrumentos de ordenamento do território.
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Destaca-se também, conforme indicado por 
Vedovello et al. (2002), que, por serem as meno-
res unidades de coleta, armazenamento e aná-
lise de dados para a escala do produto, as UBCs 
podem ser utilizadas como Unidades Básicas de 
Gerenciamento de Banco de Dados (UBGBDs) em 
sistemas gerenciadores de informações geográfi-
cas. Tal fato permite a obtenção automatizada de 
mapas derivados, bem como favorece a consulta 
ao conjunto de atributos e às funções e operações 
definidas para a obtenção de tais mapas. Permite, 
ainda, a atualização ou aperfeiçoamento das aná-
lises sem a necessidade de geração de novos ele-
mentos gráficos, uma vez que a inserção de novos 
atributos ou parâmetros, bem como a aplicação 
dos critérios de obtenção dos mapas, estão vincu-
lados aos limites das unidades básicas de compar-
timentação.

Não obstante a importância das UBCs para 
o entendimento do território, destaca-se que o 
estudo do substrato geológico-geomorfológico-
-pedológico e processos associados constitui uma 
das etapas para obtenção de uma unidade de aná-
lise espacial que exprima toda a complexidade do 
território (Ferreira & Rossini-Penteado 2011, Fer-
reira et al. 2013). Como apontado por Vedovello 
(2000), o estudo do meio físico, quer seja no desen-
volvimento metodológico, tecnológico, quer seja 
nas formas de representação, deve adequar-se à 
análise integrada com outras variáveis ambientais 
e socioeconômicas e culturais, especialmente no 
campo da análise de risco de eventos geodinâmi-
cos. Neste sentido, a associação das unidades car-
tográficas definidas pelas UBCs com as unidades 
cartográficas de uso e ocupação do território, defi-
nidas como Unidades Homogêneas de Cobertura 
e Uso da Terra e Padrão da Ocupação – UHCT 
(São Paulo 2016), permite a obtenção de Unidades 
Territoriais Básicas – UTB (São Paulo 2017) que 
apresentam grande aplicabilidade em estudos de 
zoneamento territorial, tais como: Zoneamentos 
Ecológico-Econômicos, Planos de Manejo de Uni-
dades de Conservação, Planos Diretores Munici-
pais, dentre outros.
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RESUMO

Esse artigo apresenta uma discussão sobre potenciais 
contribuições do uso de imagens de satélite gratui-
tas para o Brasil, sendo eles o Landsat-8, Sentinel-2 e 
CBERS-4 para análise de risco de movimentos de mas-
sa a partir de alvos de interesse sobre a superfície ana-
lisada. Esses alvos de interesse corresponderam a cica-
trizes de deslizamentos, fluxos concentrados de água, 
vegetação e padrões urbanos de ocupação, A avaliação 
deu-se a partir da comparação e fotointerpretação de 
composições coloridas nos canais RGB com bandas do 
visível e do infravermelho do espectro eletromagnéti-
co, em escala variável entre 1:2.000 e 1:80.000, tendo a 
bacia do córrego Alvarenga, em São Bernardo do Cam-
po- SP como área de estudo. No contexto do risco dos 
movimentos gravitacionais de massa, conclui-se que a 
aplicação da tecnologia de sensoriamento remoto pos-
sui contribuições indiretas e relativas. Dentre os três 
satélites investigados, os de maior resolução espacial 
(CBERS-4 e Sentinel-2) forneceram melhores resulta-
dos, bem como as composições com bandas no infra-
vermelho, nos quais destacam-se as contribuições para 
reconhecimentos preliminares do território na constru-
ção de cartas geotécnicas e na mudança de uso e co-
bertura de solo com alterações a partir de 40 metros de 
extensão. A gratuidade de acesso aos dados e registros 

ABSTRACT

This paper presents the potential contributions in using 
free satellite images available for Brazilian territory, 
namely Landsat-8, Sentinel-2 and CBERS-4, for risk 
assessment of mass movements from established 
targets of interest on the surface. These targets of 
interest correspond to landslide scars, concentrated 
water flows, vegetation and urban occupation 
patterns and dynamics. The evaluation was based on 
the comparison and photointerpretation of colored 
compositions in the RGB channels with bands in visible 
and infrared electromagnetic spectrum, on a variable 
scale between 1:2.000 and 1: 80,000, considering the 
Alvarenga stream basin in São Bernardo do Campo-
SP as the study area. In the context of the risk of mass 
gravitational movements, it is concluded that the 
application of remote sensing technology has indirect 
and relative contributions. Among the three satellites 
investigated, the ones with higher spatial resolution 
(CBERS-4 and Sentinel-2) provided better results, as 
well as the compositions with bands in the infrared, 
in which contributions to territory preliminary 
recognition for construction of geotechnical charts 
stand out and in the change of use and land cover 
with changes from 40 meters. The free access to data 
and systemic historical records of the territory and the 
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históricos sistêmicos do território e a possibilidade de 
combinação de bandas multiespectrais de regiões do 
espectro eletromagnético fora da faixa do visível são 
atributos relevantes dessa tecnologia.

Palavras-chave: Sensoriamento Remoto, Imagens de 
satélite, Riscos, Movimento de Massa, Bacia do córrego 
Alvarenga. 

possibility of combining multispectral bands of regions 
of the electromagnetic spectrum outside the visible 
range are relevant attributes of this technology.

Keywords: Remote Sensing, Satellite images, Risks, 
mass movement; Alvarenga watershed.

1 INTRODUÇÃO

Para Cardona et al (2010), o risco de um de-
sastre possui um aspecto contínuo, enquanto o de-
sastre é um de seus muitos “momentos” ou “ma-
nifestações”, o produto concreto das interações 
complexas entre o mundo físico, os ambientes na-
turais e artificiais, o funcionamento e o desenvol-
vimento das sociedades humanas. O risco é con-
siderado como o passo anterior ao desastre, uma 
abstração e possibilidade ou probabilidade menor 
que 100% de algo negativo percebido, sendo essa 
percepção também responsável por influenciar o 
comportamento social de quem com ele convive 
(Veyert, 2007).

Os movimentos gravitacionais de massa, que 
por milhares de anos remodelam a superfície do 
planeta, tornam-se desastres quando tal proces-
so geológico do meio físico interrompe abrupta-
mente o funcionamento normal de uma comuni-
dade, onde o ser humano perde a capacidade de 
resistir às forças determinadas pelo processo (Di 
Gregorio; Saito; Sausen, 2015; Warner, 2018). As 
interrupções impostas podem ocorrer direta ou 
indiretamente sobre as vidas e saúde dos mem-
bros expostos daquela comunidade, seus meios 
de subsistências e/ou fluxos. Quando ocorrem 
com frequência, colocam à prova a capacidade 
de recuperação dessa comunidade, podendo ne-
cessitar de assistências externas (Cardona, 2007; 
UN, 2016). 

De acordo com dados coletados entre 1991 a 
2010 pelo Atlas Brasileiro de Desastres Naturais, 
houve um expressivo aumento nos registros de 
eventos geológicos, bem como no protagonismo 
dessa tipologia de desastres como causa fatal no 
território brasileiro, além de perdas socioambien-
tais e econômicas. O atlas aponta os movimentos 

de massa como responsáveis por 15,6% de mortes 
de desastres registradas no período, atrás apenas 
dos eventos de enxurrada (58%) A nível global 
esse crescimento também é observado: com base 
em dados analisados entre 1980 e 2016, Coutinho 
e Ramos (2018), indicam o aumento de mais de 
150% na ocorrência dos movimentos de massa, 
estando estes vinculados às maiores frequências 
de ocorrência de variadas tipologias de eventos 
extremos. Cenários futuros indicando altas proba-
bilidades no aumento de frequência desses even-
tos foram apontadas no quinto relatório do IPCC 
(AR5, 2014).

No entanto, é possível e necessário se anteci-
par quanto a consolidação dos desastres de movi-
mentos de massa a partir do reconhecimento de 
seus componentes, suas inter-relações e padrões, 
de forma a orientar tomadas de decisão referentes 
às dinâmicas de uso e cobertura do solo e dimi-
nuindo o risco de desastres por meio da gover-
nança. Abordagens holísticas e multidisciplinares 
de avaliação de riscos de movimentos de massa 
permitem afirmar que os componentes, elementos 
causadores e impactados dos riscos de desastres 
não se distribuem uniformemente no espaço e 
tampouco nos grupos sociais e que são sintomas 
de problemas de desenvolvimento ainda não re-
solvidos (Nogueira, 2002; Veyret, 2007; UNIS-
DR, 2018; IPCC, 2018; Jacobi e Sulaiman, 2018). 
Considerando o território como elemento central 
de gestão dos riscos, a análise e monitoramento 
dos componentes e sua respectiva representação 
cartográfica é uma das linhas básicas de ação do 
poder público no tema (Colômbia, 2010; Galera, 
2016) 

Os desastres ou o grau de risco de desastres, 
incluídos os movimentos de massa, interagem, 
portanto com as condições de vulnerabilidade 
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(que corresponde à exposição ao processo e à ca-
pacidade de enfrentamento pelo acesso à múlti-
plos recursos), ocasionando danos com diferentes 
graus de intensidade. Ameaça é o processo, fe-
nômeno ou atividade humana que pode ocasio-
nar danos na vida, na saúde humana, aos bens 
ambientais ou materiais, na organização social 
e econômica. Ela é caracterizada pelos atributos 
de localização, intervalo de tempo, intensidade, 
frequência e probabilidade, podendo ser combi-
nada em suas origens. Têm-se então que a intera-
ção entre os componentes constituintes de uma 
ameaça também pode potencializar a magnitude 
final do risco juntamente com os componentes 
de vulnerabilidade. Dessa combinação forma-
-se uma complexa e extensa gama de cenários de 
desastres possíveis (Cardona et al, 2010; Sausen 
e Lacruz, 2015; UN, 2016). Para Cardona (2007), 
existem aspectos da vulnerabilidade dependen-
tes da ameaça e outros que não, mas agravam a 
situação. Nogueira (2002), afirma que o geren-
ciamento do risco pode melhorar os aspectos da 
vulnerabilidade, reduzindo, por consequência, a 
magnitude do risco. 

 A qualificação do risco de desastre “natural”, 
como usualmente o risco de movimentos de mas-
sa é classificado, indica apenas que a força motriz 
desencadeante ou o meio de onde provém o pro-
cesso corresponde a um ou mais dos seguintes 
componentes: geológico, hidrológico, meteoroló-
gico, climático, sejam eles induzidos ou não (Au-
gusto Filho e Cerri, 1990; Sausen e Lacruz, 2015; 
Van Westen; Castellanos; Kuriakose, 2008; Jacobi 
e Sulaiman, 2018). Há ainda certa dificuldade (ou 
negação) em compreender o desastre como resul-
tado de uma construção social, econômica e políti-
ca, e não somente como um evento natural (Canil 
e Nogueira, 2018). Veyret (2007), indica que no 
contexto dos riscos, o homem pode desempenhar 
um papel dual: vítima e agressor do ambiente. 

A Codificação Brasileira de Desastres (CO-
BRADE) divide os movimentos gravitacionais de 
massa em quedas, tombamentos e rolamentos de 
blocos, deslizamentos, corridas de massa e subsi-
dência e colapso. Lopes e Arruda Junior (2015) so-
mam a tipologia de rastejos dentre os movimen-
tos de massa. Cerri (1993), Wold e Jochim (1989) 
Apud Nogueira (2002), indicam que o uso do ter-
mo escorregamento e processos correlatos costu-

mam também ser usados de forma genérica para 
uma ampla variedade de processos, envolvendo 
o conjunto de movimentos gravitacionais de mas-
sa. Infanti e Fornasari Filho (1998), Wold e Jochim 
(1989) Apud Nogueira (2002), abordam que desli-
zamento especificamente consiste no movimento 
descendente e rápido de volume de solo, vegetação 
ou rocha geralmente bem definido, cujo centro de 
gravidade desloca-se para baixo e para fora de um 
talude, seja ele natural, de corte ou de aterro, en-
quanto os rastejos, por exemplo, caracterizam-se  
por velocidades de deslocamento mais baixas. 
Nogueira (2002), adiciona que no caso dos desli-
zamentos urbanos, também podem ser movimen-
tados depósitos artificiais (lixo, aterros, entulhos) 
ou materiais mistos.

As causas e agentes de movimentos de massa 
podem atuar de formas internas (com a redução 
da resistência interna do material), externas (au-
mento da tensão de cisalhamento, associadas a 
sobrecargas e vibrações) e intermediárias (efeitos 
no interior do talude como liquefação espontânea, 
rebaixamento rápido do nível do lençol freático e 
erosão remontante). Os agentes dividem-se em 
predisponentes (fatores naturais intrínsecos às 
condições geológicas, pedológicas, geométricas e 
ambientais, excluindo-se ações antrópicas) e efe-
tivos (elemento diretamente responsáveis pela 
deflagração dos movimentos, como chuvas, flu-
xos concentrados de água, vibrações) sendo este 
classificado em preparatórios ou imediatos (Van 
Westen; Castellanos; Kuriakose, 2008; Lopes e Ar-
ruda Junior, 2015). 

Nogueira (2002) e Farah (2003), indicam re-
lações entre os processos de instabilização com 
as formas de ocupação urbana as quais podem 
intensificar instabilizações predisponentes no ter-
reno ou induzir novas situações. Como exemplo 
das ações antrópicas nos processos de ocupação 
com possíveis efeitos na estabilidade do meio físi-
co são considerados o desmatamento e retirada de 
cobertura vegetal, criação de novos caminhos pre-
ferenciais e concentrações de águas pluviais ou 
servidas, vazamentos e infiltração subsuperficial 
de redes de abastecimento ou de esgoto, presença 
de fossas, criação de depósitos de tálus, execução 
de cortes expondo solos susceptíveis ao fenôme-
no e aterros não compactados em geometrias ina-
dequadas, deposições de lixo e entulho. Ainda 
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podem ser adicionadas as vibrações produzidas 
por tráfegos pesados, explosões, etc. (Nogueira, 
2002; Farah, 2003). A metodologia de elabora-
ção dos Planos Municipais de Redução de Riscos 
(PMMRs) estabelecida pelo extinto Ministério das 
Cidades (2006), por exemplo, possui caráter quali-
tativo de avaliação. A experiência dos técnicos en-
carregados da análise é considerada para estimar 
a probabilidade da consolidação dos processos e 
potenciais consequências danosas e indicadores 
de instabilidade (trincas, estruturas inclinadas, ci-
catrizes de processos), suscetibilidade do terreno 
aos processos geodinâmicos, registros de ocorrên-
cias prévias, possíveis consequências do acúmulo 
e energia das águas, condições de vulnerabilidade 
estrutural e social e a percepção dos moradores 
e técnicos locais são levados em consideração. E 
por fim, setores espacializados em escala de de-
talhe (no mínimo 1:2000), que considerando esses 
aspectos são classificados em graus de risco: R1 
(baixo), R2 (médio), R3 (alto) e R4 (muito alto), o 
que implica na indicação de alternativas e priori-
dades de intervenção no setor.

Assim, locais com pré-disposições às instabi-
lidades influenciados por precipitações intensas 
(causa imediata e deflagradora), como regiões 
serranas em clima tropical úmido, onde os in-
temperismos químico e bioquímico são mais in-
tensos, concentram eventos de movimentos de 
massa (Molina, Cardoso, Nogueira, 2015; Lopes 
e Arruda Junior, 2015). No Brasil, destaca-se sua 
porção oriental, em especial nas regiões Sul e Su-
deste, onde aflora o embasamento cristalino e o 
escudo atlântico, exemplificado pela formação da 
Serra do Mar. Essa porção recebe chuvas intensas 
e duradouras especialmente nos meses de entre 
novembro a março. De acordo com o Atlas Bra-
sileiro de Desastres Naturais, entre 1991 e 2012, 
93,6% das ocorrências de movimentos de massa 
ocorreram nessa porção. Vale mencionar que, em 
função de área atingida e frequência de ocorrên-
cia, esse desastre não é tão significativo se com-
parado às demais tipologias (Wolle e Carvalho, 
1989 Apud CEPED-UFSC, 2013). 

Para análise das componentes mencionadas 
e, portanto, dos riscos presentes numa localidade, 
o uso das ferramentas do Sistema de Informação 
Geográfica (SIG) podem ser grandes aliadas na 
prevenção e mitigação de desastres no processo 

de gerenciamento de riscos. O uso de dados de 
sensoriamento remoto obtido por satélites orbi-
tais combinados com dados espaciais obtidos em 
campo ou com produtos de geoprocessamento, 
além de contribuir com a implantação de políti-
cas públicas intersetoriais de forma eficaz, po-
dem ser utilizados para democratizar o acesso à 
informação (Galera, 2018). As imagens de satélite 
registram dados da superfície terrestre de forma 
periódica e sistêmica, de regiões inclusive pouco 
acessíveis e carentes de dados geoespaciais. Ape-
sar da crescente disponibilização das imagens de 
sensoriamento remoto de maneira gratuita e do 
grande potencial para estudo e monitoramento 
do ambiente terrestre, elas são ainda sub explora-
das, onde nem 10% do seu potencial para gestão 
de desastres é utilizado (Florenzano, 2002; Sausen 
e Lacruz, 2015). Sausen e Lacruz (2015) apontam 
esse como um recurso técnico indispensável na 
investigação de escorregamentos.

Para adicionar um significado aos dados bru-
tos que formam as imagens de sensoriamento re-
moto, é necessário interpretá-las. O uso de altas 
resoluções espaciais, espectrais, radiométricas e 
temporais, e escalas de trabalho adequadas tor-
nam a identificação de alvos de interesse mais di-
reta e fácil, com implicações nos custos de recursos 
computacionais necessários. Além disso, elemen-
tos básicos presentes em imagens, denominados 
elementos de fotointerpretação, devem ser consi-
derados no processo de análise, de forma a am-
pliar a extração de informações dos objetos, áreas 
ou fenômenos. Correspondem aos elementos de 
fotointerpretação os aspectos de tonalidade/cor, 
textura/rugosidade, tamanho, forma, sombra, al-
tura, padrão e localização. Por exemplo, nas ima-
gens em níveis de cinza, objetos mais próximos ao 
branco refletem mais luz, enquanto os próximos 
ao preto absorvem-na no devido ao processo de 
interação entre o material e a radiação eletromag-
nética da fonte luminosa. Da mesma forma, a cor 
dependerá da quantidade de energia refletida na-
quela banda ou intervalo espectral e da mistura 
entre cores em processo aditivo de bandas. O re-
curso de composição de bandas nos canais RGB é 
realizado com os dados de determinadas bandas 
dos satélites, tornando mais fácil interpretar ima-
gens coloridas visto que o olho humano identifica 
cem vezes mais cores que os tons de cinza (Floren-
zano, 2002; Meneses e Almeida, 2012).
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Assim, considera-se que as imagens de sa-
télite possam contribuir no atendimento de, por 
exemplo, exigências estabelecidas pela Lei Fe-
deral nº 12.608/12, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, incluindo a 
elaboração das Cartas Geotécnicas (de suscetibili-
dade, aptidão à urbanização e risco), obrigatórias 
para determinados municípios, e o monitoramen-
to e atualização das áreas de risco. As cartas geo-
técnicas são representações gráficas e espaciais e 
instrumentos técnicos, voltados para a represen-
tação dos processos do meio físico (movimentos 
de massa, dinâmicas do uso do solo) e dos riscos e 
demandam atualizações periódicas. Elas reúnem 
ou são construídas a partir de uma série de infor-
mações geoespaciais que auxiliam na compreen-
são dos processos, no caso dessa pesquisa, dos 
movimentos de massa. São também usadas para 
subsidiar, por exemplo, a elaboração de planos de 
ação como os Planos Diretores Municipais – PDM; 
Planos Preventivos de Defesa Civil – PPDCs; e Pla-
nos Municipais de Redução de Riscos – PMRRs, 
destacando que o município de São Bernardo do 
Campo possui esses tipos de instrumentos.

Esse artigo tem como objetivo, portanto, le-
vantar, analisar e discutir a contribuição do uso 
de imagens gratuitas de satélites do território bra-
sileiro para o reconhecimento de alvos de interes-
se sobre a superfície terrestre que indicam situa-
ções potenciais para ocorrência de movimentos 
de massa, a partir da exposição desses elementos, 
a exemplo de: indícios pretéritos de movimento 
de solo como histórico de deslizamentos, concen-
tração de fluxos de água superficial, presença de 
cobertura superficial de vegetação e dinâmicas 
urbanas de ocupação. Alguns outros importantes 
elementos indutores de riscos vinculados à geo-
morfologia, profundidade de solos e águas sub-
superficiais exigem interpretações realizadas a 
partir de imagens oblíquas e/ou de análises sub-
superficiais (Metternicht; Hurni; Gogu, 2005; Van 
Westen; Castellanos; Kuriakose, 2008), e não serão 
consideradas devido à característica de ortogona-
lidade das imagens utilizadas. Assim, é reconhe-
cido já de antemão que o método proposto tem 
suas limitações para identificação de determina-
dos aspectos do meio físico.

Os satélites selecionados para avaliação 
de imagens neste trabalho corresponderam ao 

CBERS-4, Landsat-8 e Sentinel-2, com bandas em 
regiões do visível e do infravermelho, de forma a 
acessar as maiores resoluções espaciais fornecidas 
pelos satélites e um maior detalhamento da he-
terogeneidade do ambiente urbano (Florenzano, 
2002). Uma nova versão da série CBERS foi lan-
çada em órbita após o início do trabalho, entre-
tanto seus dados não se encontravam disponíveis 
em tempo hábil para inclusão nas análises até a 
realização da pesquisa. A sistematização de vá-
rias das especificações técnicas dos satélites traba-
lhados, incluindo os intervalos de cobrimento do 
espectro eletromagnético por bandas, bem como 
de suas versões anteriores podem ser encontradas 
em Blazys (2020). A bacia do Córrego do Alvaren-
ga no município de São Bernardo do Campo-SP 
foi utilizada como unidade territorial de análise 
e a escolha dos períodos de obtenção de imagens 
teve como ponto de partida os períodos com mais 
registros de deslizamentos na bacia, coincidentes 
com os meses de maiores precipitações no muni-
cípio.

1.1 A bacia do córrego Alvarenga

A bacia do córrego Alvarenga (Figura 1), lo-
calizada a noroeste do município de São Bernardo 
do Campo, é cortada pela rodovia dos Imigran-
tes e pelo trecho sul do rodoanel e possui área de 
24,6 km². Seus limites de expansão refletem um 
padrão regional de autoconstrução em porções 
ambientalmente frágeis como encostas acidenta-
das nas proximidades da Serra do Mar e em áreas 
de mananciais, resultante de uma tendência es-
pacial de expansão urbana com carências de in-
fraestrutura (Denaldi et al, 2018; Maricato, 2015). 
Caracteriza-se por uso e cobertura do solo mistos, 
com porções residenciais de baixo a alto padrão 
construtivo (incluindo assentamentos precários 
e chácaras de veraneio), comércios e galpões de 
depósito, além de remanescentes de vegetação de 
Mata Atlântica. O trecho abaixo da cota 747 m da 
represa está inserido na Área de Proteção e Recu-
peração de Mananciais da Billings de acordo com 
a Lei nº 13579/09.
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Figura 1. Localização da Bacia do Córrego Alvarenga, São Bernardo do Campo (Fonte: elaborado por Blazys, 2020. Dados 
extraídos de Laboratório de Gestão de Riscos – LabGRis UFABC 2020, IBGE, 2019, PMSBC, 2020)

De acordo com mapeamento realizado pela 
Secretaria de Habitação (SEHAB, 2010), a bacia do 
córrego Alvarenga é a região que mais concentra 
assentamentos informais no município, onde es-
tão registrados cerca de 40 setores de riscos deli-
mitados a partir da atualização do PMRR de 2015 
(PMSBC, 2020). Parte deles sobrepõe-se a relevos 
de morrotes e morros com declividades superio-
res a 30º, sustentados por granitos alterados, mig-
matitos e gnaisses, consideradas áreas de média 
e alta suscetibilidade a processos geodinâmicos 
(deslizamentos), conforme a Carta Geotécnica de 
Suscetibilidade (IPT; CPRM, 2014). Dos registros 
de ocorrências de deslizamento, solapamento, 
alagamento e inundação, 70% estão relacionados 
aos deslizamentos com base nos dados entre 1997 
e 2014 da Defesa Civil Municipal (PMSBC, 2020). 
É fato que, apesar da realização de uma série de 
instrumentos técnicos e ações voltadas ao geren-
ciamento de riscos de deslizamentos no municí-
pio e, portanto, na bacia, que incluem as cartas 
geotécnicas, obras de contenção, dentre outros, as 
ocorrências de deslizamentos continuam ocorren-

do (Nogueira; Oliveira; Crus, 2014). Dessa forma, 
os esforços para prevenir e se antecipar a tal tipo 
de desastre merecem ser complementados e apro-
fundados.

2	 MATERIAIS E MÉTODOS

Uma série de dados espaciais foram levan-
tados para as análises presentes nesse estudo, in-
cluindo dados vetoriais e matriciais, além de re-
gistros de ocorrências da Defesa Civil Municipal, 
posteriormente tratados e espacializados para a 
bacia com o complemento denominado MMQGIS. 
Dados vetoriais, para reconhecimento geral do 
território foram obtidas a partir das bases do IBGE 
(limites políticos), CPRM (Cartas Geotécnicas de 
Suscetibilidade aos Processos do Meio Físico e de 
Aptidão à Urbanização), da PMSBC (zoneamento 
municipal), do LabGRis-UFABC (bacias hidrográ-
ficas, assentamentos precários, setores de risco, 
hidrografia, altimetria, declividade e curvas de 
nível de 5 m). 
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Os satélites selecionados que dispõem de 
imagens gratuitas correspondem ao CBERS-4, 
Landsat-8 e Sentinel-2. As imagens de satélite fo-
ram obtidas pelas plataformas de imagens de saté-
lite site do Serviço Geológico dos Estados Unidos 
(https://earthexplorer.usgs.gov/), do programa 
Copernicus da Agência Espacial Europeia (htt-
ps://scihub.copernicus.eu/dhus/#/home) e do 
catálogo de imagens do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (INPE) (http://www.dgi.inpe.
br/catalogo/). Para a análise e processamento de 
dados espaciais, incluindo as imagens de satéli-
te, foram utilizados os softwares Google Earth e 
QGIS com os complementos QuickMap Services e 
MMQGIS.

Para a identificação das contribuições das 
imagens de Satélite no reconhecimento de alvos 
de interesse que indicam a possibilidade de ocor-
rências futuras de processos do meio físico com 
vistas a contribuir com a gestão de riscos de mo-
vimentos de massa, definiu-se como critério a 
utilização de imagens gratuitas para o território 
brasileiro de satélites ativos e períodos de imagea-
mento em função dos registros de deslizamentos 
da Defesa Civil de São Bernardo do Campo.

As ocorrências atendidas entre janeiro 2016 a 
outubro de 2019 contemplam 40 classes diferen-
tes de ocorrências, sendo seis delas associadas às 
riscos de movimentos de massa, possíveis fatores 
de umidade indutores, riscos e processos consoli-
dados. Em relação a essas seis classes, os anos de 
2019 e 2016 foram os que somaram maior número 
de ocorrências, com 41 e 29 registros, respectiva-
mente, seguindo o mesmo padrão do município 
(321 e 171 registros). Vale ressaltar que os dados 
de 2019 não incluíram os meses de novembro e 
dezembro, o que indica que 2019 pode ter apre-
sentado um total de registros ainda maior. Ao lon-
go dos meses do ano, os registros de tais ocorrên-
cias comportam-se de forma similar aos meses de 
maiores volumes pluviométricos: os meses entre 
janeiro e março apresentam maior número de re-
gistros de ocorrências que nos demais meses.

As ocorrências de deslizamentos somadas aos 
registros de risco desses processos, representaram 
63% das seis classes na bacia; 18% e 16% referem-
-se, respectivamente, à infiltração de rede de água 
e infiltração de águas pluviais. Foram buscadas, 
portanto, imagens obtidas após 23 de março de 

2019 (um dia após o último registro de março na 
bacia, no caso das imagens do ano de 2019) e após 
01 de abril de 2016 (um dia após o último registro 
de março na bacia, no caso das imagens de 2016), 
livres de nuvens e pré-tratadas (ortorretificadas e 
com correção atmosférica) pelas instituições for-
necedoras de imagens.

Como sistema de projeção padrão, foram 
estabelecidas as coordenadas UTM, no DATUM 
SIRGAS 2000, fuso 23S no processamento de da-
dos. Foram realizados testes com as imagens de 
2019 de criação de composições coloridas verda-
deiras e falsa-cor, nas quais as bandas de máximas 
resoluções espaciais dos satélites foram conside-
radas e priorizadas. A testagem de composição 
de bandas é uma opção indicada por Meneses e 
Almeida (2012), uma vez que as possibilidades de 
combinações podem ser muitas a depender das 
quantidades de bandas fornecidas por um satéli-
te. As diferenças de reflectância entre materiais in-
dicados em curvas espectrais podem ser levados 
em consideração para escolha das bandas. Os cri-
térios de descartes de alguns dos testes variaram 
entre colorações das composições muito destoan-
tes das demais dos projetos de análise, baixo con-
traste entre alvos de interesse, deslocamento de 
bandas exigindo etapas adicionais de correção de 
imagens, resoluções espaciais inferiores a testes 
com composições de cores semelhantes, combina-
ção adequada porém alcançada após a etapa de 
análises e sem tempo hábil para inclusão no estu-
do (mas que recomenda-se avaliações futuras). As 
composições descartadas podem ser visualizadas 
em Blazys (2020).

Na etapa de construção das composições de 
cor verdadeira, as imagens foram também fusio-
nadas com as bandas PAN disponibilizadas pelos 
respectivos satélites. O processamento da imagem 
de 2016 foi feito apenas considerando as composi-
ções de 2019 que obtiveram melhor desempenho 
para a caracterização de alvos de interesse: indí-
cios pretéritos de movimento de solo como histó-
rico de deslizamentos, concentração de fluxos de 
água superficial, presença de cobertura superficial 
de vegetação e dinâmicas urbanas de ocupação, 
vinculados aos materiais de solo exposto, água, 
vegetação e concreto e cimento, respectivamente. 
Como técnica de realce de imagens, foi realizada a 
expansão ou ampliação histogrâmica de contraste.

https://earthexplorer.usgs.gov/
https://scihub.copernicus.eu/dhus/#/home
https://scihub.copernicus.eu/dhus/#/home
http://www.dgi.inpe.br/catalogo/
http://www.dgi.inpe.br/catalogo/
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As análises das imagens ocorreram em escala 
variável entre 1:2.000 e 1.80.000 pela comparação 
visual simultânea a cada 4 ou 3 imagens agrupa-
das em 4 diferentes lotes de interpretação, deno-
minados como projetos. Os projetos comparados 
deveriam apresentar composições coloridas com 
características semelhantes entre si quanto às res-
postas espectrais dos materiais dos alvos, visual-
mente perceptíveis pelos padrões de cor que as 
composições retornassem. Além da cor, outros 
elementos de fotointerpretação (localização, for-
ma, textura, padrão e contexto) foram considera-
dos para extração de mais informações de cada 
um dos 4 tipos de alvos, vinculados aos proces-
sos e dinâmicas no território, relacionando-as às 
circunstâncias de riscos de movimentos de mas-
sa. Assim foi verificado como cada alvo pode ser 
reconhecidos nos dados gratuitos fornecidos por 
diferentes satélites.

Camadas de dados vetoriais para apoio e va-
lidação na interpretação foram utilizadas durante 
as análises sendo eles de hidrografia, limites de 
bacia, atendimentos da defesa civil para desliza-
mentos entre janeiro e março dos anos de 2019 e 
2016. Imagens fornecidas pelo Google Earth tam-
bém foram utilizadas. Foram obtidas amostras 
de referência nas escalas de 1:16.000 (para águas 
e ambientes urbanos) e 1:4.000 (para amostras 
dos demais materiais) para validação e redução 
de subjetividade das conclusões da análise inter-
pretativa de imagens. Nesse trabalho são apre-
sentadas apenas parte das amostras, visto que a 
totalidade delas foram apresentadas na pesquisa 
de Blazys (2020). Alguns outros elementos refe-
rentes a forma do terreno, relevantes na avaliação 

de riscos, como relevo, geomorfologia e tipologia 
de solos, não serão considerados, uma vez que o 
estudo pretende observar as potencialidades dos 
sensores ópticos em condições de ortogonalidade 
na identificação de alvos de interesse, e tais ele-
mentos, devem ser analisados com informações 
tridimensionais e oblíquas, como os produtos ge-
rados por radar, ou com resoluções espectrais e 
espaciais de sensores superiores aos disponíveis 
gratuitamente (Florenzano, 2002, Metternicht; 
Hurni; Gogu, 2005; Van Westen; Castellanos; Ku-
riakose, 2008).

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Definidos os critérios para download de ima-
gens, os satélites então selecionados para ava-
liação de imagens corresponderam ao CBERS-4, 
Landsat-8 e Sentinel-2. As informações das ima-
gens mais próximas ao dia 23/03/2019 (data do 
último registro de deslizamento na bacia do Alva-
renga no mês de interesse) com menor cobertura 
de nuvens e com os níveis mais elevados de pré-
-processamento por parte da instituição fornece-
dora da imagem encontram-se na tabela 1. Além 
das informações por satélite referentes às datas de 
coleta de imagens e níveis de pré-processamento 
aplicados, também são indicadas as bandas das 
composições coloridas testadas e selecionadas e 
descartadas em cada projeto, ou, em cada lote de 
interpretação e comparação das imagens. As reso-
luções espaciais de cada banda utilizada também 
se encontram na tabela 1. 
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Tabela 1: Relação de informações referentes ao download de imagens e composições realizadas em cada proje-
to, sendo as selecionadas apresentadas com fundo cinza (Fonte: elaborado por Blazys, 2020. Dados extraídos de 
NASA, INPE, ESA)

Projeto 1 Projeto 2 Projeto 3 Projeto 4

Cor Verdadeira Falsa Cor 1 Falsa Cor 2 Falsa Cor 3

Satélite Data da 
Imagem

Nível de pré 
processamento R G B R G B R G B R G B

Landsat-8 26/03/2019 L1TP

4 3 2 5 4 3 6 5 4 5 6 4

30m 30m 30m 30m 30m 30m 30m 30m 30m 30m 30m 30m

      4 5 2 5 2 6

      30m 30m 30m 30m 30m 30m

      4 5 3 7 6 4

      30m 30m 30m 30m 30m 30m

         7 4 2

         30m 30m 30m

Cbers-4 25/03/2019 L4

3 4 2 4 3 2 3 4 2 4 1 2

10m 10m 10m 10m 10m 10m 10m 10m 10m 10m 5m 10m

7 6 5 8 7 6 4 1 2 4 1 3

20m 20m 20m 20m 20m 20m 10m 5m 10m 10m 5m 10m

3 2 1 1 4 3 4 1 3 8 10 4

10m 10m 5m 5m 10m 10m 10m 5m 10m 20m 40m 10m

3 2 5 1 3 2    1 10 4

10m 10m 20m 5m 10m 10m    5m 40m 10m

Sentinel-2 23/03/2019 L1C

4 3 2 8 4 3 4 8 3 8 8a 4

10m 10m 10m 10m 10m 10m 10m 10m 10m 10m 20m 10m

      6 8a 3 12 11 4

      10m 20m 10m 20m 20m 10m

      5 7 3 12 4 2

      20m 20m 10m 20m 10m 10m

Conforme a tabela 1, a primeira imagem dispo-
nível correspondeu à do Sentinel-2, que também 
apresenta a maior resolução temporal em rela-
ção aos demais satélites, beneficiando a precisão 
na detecção temporal de alterações da superfície 
terrestre. Quanto ao nível de pré-processamento, 
apenas as imagens CBERS-4 não passaram por 
processamento de ortorretificção digital antes de 
serem disponibilizadas na respectiva base de ima-
gens. Os agrupamentos das composições colori-
das geradas e selecionadas são apresentados de 
maneira heterogênea em termos de quantidade, 
uma vez que a seleção dos testes não se deu de 
maneira linear e os agrupamentos dos projetos se 
construíram na ordem que determinadas compo-
sições puderam ser atingidas pelos testes. Dessa 
maneira, por exemplo, o projeto 4 comparou ima-
gens de dois e não dos três satélites, sendo des-

considerados os testes obtidos pelas imagens do 
Sentinel-2: a composição colorida compatível com 
as demais do projeto não havia sido alcançada 
naquele momento. A composição cor-verdadeira 
para a imagem CBERS-4 não foi alcançada na re-
solução de 10 metros, máxima resolução desse 
satélite no intervalo do visível. Uma das composi-
ções CBERS-4 alcançadas no projeto 1 foi aprovei-
tada para o projeto 3. A limitação da geração de 
composição cor verdadeira pelo CBERS-4 se deve 
ao fato de que, na resolução de 10 metros (sua 
máxima resolução), o satélite não fornece bandas 
com o comprimento de onda azul. As composi-
ções descartadas podem ser visualizadas em Bla-
zys (2020).

A fusão de imagens com bandas pancromá-
ticas de maior resolução espacial foi realizado 
apenas para composições alcançadas no projeto 1 
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nos satélites Landsat-8 e CBERS-4, uma vez que 
o Sentinel-2 não apresenta banda PAN de maior 
resolução espacial do que as bandas já considera-
das para o visível e ainda que o CBERS-4 tenha 
gerado apenas composição falsa cor na resolução 
de 10 metros. No projeto 2, onde a vegetação foi 
representada pela coloração vermelha, em todas 
as composições o canal R de red foram ocupadas 
por bandas no infravermelho-próximo (NIR), o 
G (green) por bandas da faixa do vermelho e o 
B (blue), por bandas do verde. Já no projeto 3, as 
imagens Sentinel-2 e CBERS-4 foram compostas 
por bandas do vermelho no canal R, infraverme-
lho no canal G e verde no B. No momento inicial 
dos testes, para o Landsat-8, o mais próximo que 
se gerou da coloração predominante foi usando as 
bandas do infravermelho de ondas curtas (SWIR), 
NIR e vermelho, respectivamente nos canais R, G 
e B. Para o projeto 4, foi escolhido um dos testes 
descartados do projeto anterior (CBERS-4, 4-1-2), 
e uma composição próxima foi obtida para as ima-
gens Landsat-8, com a panda do SWIR no canal G 
no lugar da PAN, usada na composição CBERS-4. 
Como já dito previamente, essa tonalidade não foi 
alcançada para imagens Sentinel-2.

De 32 composições geradas com as imagens 
de março de 2019, apenas 12 foram selecionadas 
para avançarem na etapa seguinte de fotointer-
pretação dos elementos de cobertura do solo que 
podem contribuir em análises de risco, sendo duas 
delas as fusionadas com as bandas pancromáticas 
fornecidas pelos respectivos satélites. Antes de 
apresentar os resultados referentes aos alvos de 
interesse, vale apontar que as composições colori-

das Sentinel-2 selecionadas resultaram em arqui-
vos mais pesados, com cerca de 0,7 GB da cena 
sem recortes, enquanto o Landsat-8 e CBERS-4 ge-
raram arquivos entre 0,3 e 0,4 GB. Os ângulos de 
visada (FOV) cobrem extensões territoriais de 290, 
185 e 60 quilômetros, e resoluções de 10, 30 e 10 
metros, respectivamente. Essas diferenças devem 
ser consideradas a depender da área total de in-
teresse, da capacidade de processamento em ter-
mos de tempo, recursos tecnológicos e humanos 
e dos tamanhos mínimos dos alvos de interesse. 
A fusão com as bandas PAN resultou na imagem 
Landsat-8 um produto de 15 metros de resolu-
ção e na CBERS-4, de 5 metros, em arquivos de 
tamanhos de 2 e 5GB respectivamente, de cenas 
também não recortadas. Maiores detalhes de FOV 
e tamanhos das composições descartadas podem 
ser encontradas em Blazys (2020).

As figuras 2 a 4 apresentam algumas amos-
tras das composições coloridas geradas e sele-
cionadas para os projetos de 1 a 4, onde alguns 
elementos podem ser observados de forma geral, 
como os tons e texturas retornados pela vegeta-
ção, por materiais de ambiente construído, formas 
e padrões urbanos (ruas, quarteirões, adensamen-
to de assentamentos). Na figura 2, as amostras 
apresentam 5 dos 17 pontos de ocorrências de 
deslizamento espacializados, obtidos a partir dos 
dados de atendimentos registrados pela defesa ci-
vil, referentes ao período entre janeiro e março de 
2019. Um polígono delimita uma mancha escura 
nas proximidades das ocorrências perceptível em 
apenas algumas das imagens.
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Figura 2. Amostras das composições coloridas geradas e selecionadas para os projetos 1 a 4, evidenciando obser-
vações próximas às ocorrências de deslizamento registradas pela Defesa Civil Municipal.

A figura 3 apresenta amostras com limites 
definidos de solo exposto e de um material cons-
trutivo, um telhado metálico, enquanto a figura 

4, em menor escala, contempla porções úmidas e 
padrões urbanos.
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Figura 3. Amostras das composições com limites de solo exposto e material construtivo (tipo metálico).

Em suma, cicatrizes de deslizamento vincu-
ladas aos registros de ocorrências da defesa civil 
entre janeiro e março não puderam ser identifica-
das com segurança em nenhuma das composições 
coloridas, seja nas resoluções de 30 ou 10 metros, 
tampouco nas imagens fusionadas. O que se ob-
serva a partir das imagens dos satélites considera-
dos, são alguns casos de manchas escuras nas pro-
ximidades ao ponto da ocorrência, como mostra a 
figura 4, que podem representar também efeitos 
de sombra (de habitações do entorno ou vege-
tação de porte alto) ou de alta absorção e baixa 
reflexão da radiação incidente devido a presença 
de umidade no solo. Essas manchas escuras não 
são distinguíveis da mesma maneira em todas 
as imagens: observa-se que nas composições que 

usaram bandas de resoluções espaciais maiores e 
que retornam comprimentos de onda a partir do 
infravermelho (CBERS-4 e Sentinel-2 dos projetos 
2 ao 4), elas se apresentam com mais destaque. Ou 
ainda, com mais contraste com o entorno de vege-
tação. Em visita de campo ocorrida em novembro 
de 2019, foi possível confirmar que a mancha escu-
ra da figura 2 especificamente coincide com uma 
cicatriz de deslizamento, de dimensões aproxima-
das de 22 m de largura e 97,0 m de comprimento 
e área de 1540 m². O limite da mancha escura é 
mais bem definido na imagem CBERS-4 fusiona-
da. Ao espacializar os dados das ocorrências na 
bacia, nota-se que há uma maior concentração de 
ocorrências próximas aos divisores de água.
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Figura 4. Amostras das composições com porções úmidas e padrões urbanos.

Outra possibilidade quanto à limitação na 
identificação das feições deve-se ao fato dos ende-
reços das ocorrências atendidas corresponderem 
ao local de solicitação do atendimento e não pre-
cisamente na coordenada do polígono de desliza-
mento. É importante, portanto, direcionar esfor-
ços para aumentar a precisão das localizações dos 
processos em inventários de deslizamentos para 
desenvolvimento de modelos de previsão mais 
acurados. Paralelo a isso, a espacialização dos en-
dereços que se deu pelo complemento MMQGIS 
podem não se apresentar alocadas de forma exata 
nos pontos criados. Outros elementos que podem 
indicar a ocorrência de movimentos de massa de 
menor tamanho e mais sutis que cicatrizes de des-
lizamento, tampouco puderam ser identificados, 

como inclinação de estruturas verticais (árvores, 
postes), trincas, degraus de abatimento. 

Solos expostos, que por dedução, a partir de 
uma resposta espectral semelhante podem indicar 
processos de deslizamento (desde que as cicatrizes 
estejam livres de interferências de sombras e altas 
umidades), foram também observados. Em todas 
as composições não fusionadas esse alvo retornou 
tons claros, com influências de tons quentes nos 
projetos 1 e 3, e tons frios no 2 e 4. As composi-
ções CBERS-4 retornaram saturações mais inten-
sas que os demais satélites. A saturação mais in-
tensa da imagem CBERS-4 pode ser explicada por 
suas bandas 3 e 6 cobrirem valores superiores de 
porcentagem de reflectância para o solo relação às 
bandas Sentinel-2, por exemplo, segundo as assi-
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naturas espectrais dos materiais apresentados por 
Meneses e Almeida (2012) e Bakula (2015). Apesar 
dos limites de formas aparecerem mais definidos 
nas imagens fusionadas (assim como nas compo-
sições de maior resolução espacial), a saturação e 
coloração passaram a ficar menos intensas com 
esse procedimento. 

Considerando os entornos nos quais o solo 
exposto se localiza, as composições apresentam 
desempenhos distintos para identificação das fei-
ções: se inseridos em ambiente urbano construído, 
destacam-se as composições falsa cor CBERS-4 dos 
projetos 2 e 3. As demais composições apresentam 
altas reflectâncias e saturação dos materiais urba-
nos, reduzindo o contraste entre o solo exposto e 
o entorno. Alguns materiais no ambiente urbano, 
mesmo nas composições de melhores desempe-
nho, retornam respostas muito semelhantes com 
as do solo, como indica a amostra da figura 3. A 
baixa resolução espacial das imagens Landsat-8 é 
um limitador para identificação das manchas, em 
especial nos ambientes urbanizados, marcados 
pela heterogeneidade e rugosidade de texturas, 
onde os processos de deslizamentos podem ser 
graves, mesmo com pequenas áreas de atingi-
mento dada a densidade de elementos expostos, 
não distinguíveis nesta resolução. Isso confirma o 
fato indicado por Meneses e Almeida, 2012, que 
o atributo das altas resoluções espaciais favorece 
a identificação mais precisa de formas dos alvos 
imageados. 

Telhados de metal ou materiais de cimento 
assemelham-se ao solo exposto em pixels de alta 
reflectância, quando a resposta tende ao bran-
co. Nesse sentido, a saturação nas imagens pio-
ra a distinção entre alvos. Telhas de barro con-
fundem-se com o solo em pixels pigmentados: a 
pigmentação é semelhante à do solo. O que pode 
diferenciá-los são elementos vinculados a forma, 
textura e padrões. Por exemplo, as cicatrizes de 
deslizamento tendem a assumir formatos mais 
orgânicos, arredondados enquanto, que, formatos 
de solo exposto com limites mais duros e secos, 
vinculam-se à exposição de solo por interferência 
antrópica. Exemplos disto são campos de futebol 
observados. A imagem fusionada do CBERS-4 
deixam os limites orgânicos das feições mais evi-
dentes, mas em termos de coloração, esses ainda 
confundem-se (embora sutilmente menos) com 

materiais construtivos (telhados de metal, concre-
to e barro). Nas composições de maior resolução 
espacial, portanto, foi mais fácil diferenciar os so-
los expostos de outros padrões de tipo antrópico 
dos demais pixels que retornaram tonalidades 
semelhantes, como os telhados. Quanto menor o 
tamanho do objeto, mais difícil identificar sua for-
ma real e isso se relaciona com a resolução espa-
cial da imagem.

Em contrapartida, para os solos expostos 
inseridos em porções de cobertura vegetal, as 
composições cor verdadeira são as que oferecem 
mais contraste observável entre os materiais, com 
destaque à imagem Sentinel-2 que possui resolu-
ção espacial de 10 metros. A imagem CBERS-4 do 
projeto 2 surge como segunda opção, seguido das 
imagens Sentinel-2 projeto 2 e CBERS-4 do projeto 
4, e por último, as composições do projeto 3.

Novamente em relação às sombras, obser-
vou-se que ao mesmo tempo em que elas podem 
ser interferências negativas interpretação de ob-
jetos, por ocultar objetos sombreados, as mesmas 
são responsáveis por conferirem texturas e rugo-
sidade aos padrões do território e diferenciar al-
turas entre objetos, mesmo que as representações 
espaciais trabalhadas ocorram em um espaço 
bidimensional. Assim, dependendo do contex-
to, sombras podem tornar-se importantes e be-
néficas. A percepção de profundidade será mais 
intensa, quanto maiores as resoluções espacial e 
radiométrica. O efeito de sombras permitiu, por 
exemplo, a observação sutil de variação de relevo 
em poucas partes da bacia. A exposição de solos, 
que ocorrem no nível do chão, pode ser sombrea-
da por árvores, indicando um rompimento de um 
padrão homogêneo de cobertura vegetal. Caso 
o aspecto de cor de solo retornado não produza 
contraste suficiente com o entorno para que seja 
notada, a sombra que confere textura passa a ser 
um elemento extra (ou ainda significar somente 
diferença de altura entre copas de árvores). A ne-
cessidade de identificação de pequenas porções de 
solo exposto em áreas com contínuo de cobertura 
vegetal de porte arbóreo é relevante somente se 
houver necessidade de inventariar deslizamentos 
antigos em localidades anteriormente não ocupa-
das e que no momento do mapeamento de riscos 
de movimentos de massa encontram-se ocupadas. 
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Em áreas urbanas, diferentes objetos rele-
vantes à análise de riscos podem usualmente ser 
encontrados num espaço de 10 x 10 metros (ta-
manho da largura do pixel da maioria das com-
posições), como trincas, pequenas cicatrizes de 
deslizamento, postes inclinados. Puderam ser 
identificadas, no entanto, áreas de solo exposto de 
282 e 686 m², de 18 e 13 m de largura e 18 e 40 m 
de comprimento, respectivamente, por exemplo. 
Sua visualização foi mais evidente na composição 
cor verdadeira Sentinel-2, pois apresentou um 
alto contraste com o entorno de vegetação. Outros 
exemplos de áreas de solos exposto com 600, 826 e 
495 m² foram identificados com mais dificuldade, 
devido o contraste com o entorno prejudicado, in-
seridos em áreas urbanas devido aos padrões de 
rugosidades e heterogeneidades. 

O comportamento da água a partir da inte-
ração com a radiação eletromagnética resulta, de 
acordo com a assinatura espectral desse material, 
em reflectâncias que não superam os 15% no in-
tervalo do visível, absorvendo grande parte da ra-
diação incidente nessa região, e absorvendo com-
pletamente a partir dessa região. Dessa forma, 
porções úmidas ou materiais que contenham altos 
teores de água em sua composição serão observa-
dos em tonalidades escuras (figura 4). Como con-
sequência, esse material pode ser confundido com 
sombras, como foi discutido para as amostras da 
figura 2. Aspectos de contexto, forma e localiza-
ção podem ajudar na distinção entre um e outro. 
Acúmulos de água formando corpos hídricos vo-
lumosos, possivelmente perenes, foi o que pode 
ser identificado com as composições utilizadas. 

As imagens compostas pela banda do infra-
vermelho próximo apresentaram mais contraste 
entre a água vegetação do que nas imagens de 
cor verdadeira. Na resolução espacial de 30 me-
tros, não é possível identificar o caminho de rios 
na bacia. Algumas manchas escuras em trechos 
fragmentados coincidem com o curso d´água e a 
presença de vegetação contínua em linha sugere 
que esta corresponda à mata ciliar, podendo ser 
um indicador de presença de rio. Já nas compo-
sições com resolução de 10 metros puderam ser 
observadas mais linhas escuras na vegetação que 
coincidem com a linha do curso d´água. Outras 
não coincidem, que indicam representar sombras. 
Em trecho urbano, nas composições 10 metros 

com banda NIR, observa-se que a drenagem se-
gue a sinuosidade de algumas avenidas, onde em 
alguns trechos, a vegetação também acompanha 
o caminho de água não observável, e em outros 
curtos, a água pode ser observada (como mancha 
escura). O trecho de rio identificado em área ur-
bana possui 6 metros de largura. Muitos dos rios 
podem estar ocultos na porção urbana por esta-
rem canalizados e situarem-se debaixo do viário.

A menor massa d’água identificada pela 
composição Landsat-8 com bandas do NIR pos-
sui 4830 m² (figura 4), e 2600 m², enquanto, que, 
nas imagens de 10 m, a menor área de água pos-
sui aproximadamente 400 m². A composição com 
mais contraste observável entre urbano e vegeta-
ção com a água é a Landsat-8 do projeto 3, apesar 
de sua resolução ser de 30 m. No entanto, um dos 
testes com imagem Sentinel-2 gerou uma compo-
sição correspondente (bandas 5-7-3), em maior 
resolução espacial, mas em momento posterior 
a formação dos agrupamentos para o projeto 3 e 
não foi incluída nas análises. Essa demonstra uma 
composição relevante para mais investigações de 
áreas com presença de água. Já as composições de 
10 m selecionadas, CBERS-4 e Sentinel-2 do pro-
jeto 3, também propiciaram observações de alto 
contraste, em especial com a vegetação. No proje-
to 2 e nas composições cor verdadeira, os contras-
tes observados foram menores. Com a imagem 
fusionada em 5 metros do CBERS-4 é possível 
identificar mais linhas escuras que correspondem 
às presentes no shapefile de hidrografia do que na 
imagem CBERS-4 original. No entanto, algumas 
das massas d’água dão menor contraste com a ve-
getação que tem uma tonalidade menos viva e as-
pecto mais rugoso e confundem-se com sombras.

A cobertura vegetal apresenta um papel rele-
vante nas composições. Ela marca os limites com 
o espaço urbano e as composições falsa cor, que 
usam bandas na região do infravermelho, resul-
tam em cores vibrantes para esse material. No 
caso da vegetação aparecer em vermelho ou la-
ranja, a banda NIR de cada satélite foi alocada no 
canal vermelho do RGB. No caso de aparecer em 
verde claro, foi alocada no canal verde. Destacam-
-se as composições Sentinel-2 e CBERS-4 dos pro-
jetos 2 e 3 para observação desse material. A dife-
rença do porte da vegetação arbórea/arbustiva e 
gramínea pode ser notada em todas composições. 
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Mas apenas nas de resolução espacial 10m é nota-
da a rugosidade e diferenças sutis de altura entre 
portes de árvores, com destaque, novamente, às 
composições que utilizam a banda NIR. Na bacia, 
o padrão predominante de rugosidade da superfí-
cie vegetal é heterogêneo, não estando vinculado, 
portanto, com atividades agrícolas.

Gramíneas em crescimento dificultaram a vi-
sualização de solo exposto nos projetos 2 e 3, pois 
as colorações vermelha e verde respectivamente, 
ressaltam-se em sutis surgimentos de vegetação 
dessas porções de solo. A menor feição observá-
vel pelas composições do Landsat-8 nos projetos 
de 1 a 3 possui área de 590 m², e 390 m² para o 
projeto 4. Esses exemplos ocuparam área menor 
que a de 1 pixel da resolução Landsat-8 (30 x 30 
m) e podem ser considerados amostras pontuais, 
que puderam ser visualizadas pois o alto con-
traste com o entorno favoreceu a observação e o 
material de interesse, ainda que com área peque-
na, estava centralizada em relação ao pixel. Para 
a imagem cor verdadeira Sentinel-2, árvores em 
contexto urbano podem ser confundida com som-
bras, pelo fato da tonalidade do verde ser escuro, 
menos vibrante. Nas composições de 10 metros, 
as imagens CBERS-4 (projetos 2 e 3) puderam 
identificar árvores com copa de 70 m². A imagem 
Sentinel-2 do projeto 3, pode identificar vegetação 
a partir da área de 105 m² e do CBERS-4 proje-
to 4, de 180 m². A composição fusionada PAN do 
CBERS-4 tem condições piores de visualização de 
pequenas porções de vegetação em áreas urbanas 
pois as tonalidades para esse material são menos 
vibrantes.

Em relação aos efeitos de sombras, as com-
posições cor-verdadeira (projeto 1) retornam uma 
coloração escura para vegetação e o contraste en-
tre áreas sombreadas de não sombreadas é baixo. 
A resolução espacial de 10 metros evidencia me-
lhor as identificação de sombras, com destaque 
para composição CBERS-4 (dos projetos 2 e 3), em 
especial quando estes são em porções de cober-
tura vegetal. Efeitos de sombreamento por árvo-
res e construções são frequentes nas imagens. A 
heterogeneidade das áreas urbanas representados 
por manchas com padrão rugoso nas imagens de 
satélite, devido às diferentes alturas entre os obje-
tos que os compõem e tipos de materiais, dentre 
os quais podem se destacar o asfalto, concreto, co-

berturas de metal, telhas de barro, dentre outros. 
Como indicado por Florenzano (2002), aspectos li-
gados à urbanização, padrões internos de planeja-
mento, distribuição de áreas verdes caracterizam 
as cidades e podem ser percebidos nas imagens 
de sensoriamento remoto e, uma vez que os mate-
riais são variados e os limites e formas de peque-
nos objetos destoam entre si em áreas pequenas, 
a resolução espacial é relevante para análise do 
ambiente urbano. Dessa forma, merecem desta-
que as imagens geradas pelos sensores CBERS-4 
e Sentinel-2 na interpretação dos padrões desse 
ambiente. Os limites da mancha urbana observa-
dos na bacia são mais evidentes nas imagens cor 
verdadeira, devido ao contraste com a vegetação.

No projeto 1, as composições de cor verda-
deira retornam, para viário e asfalto, resposta em 
cinza escuro enquanto, que, para concreto, retor-
nam tons mais claros não pigmentados (reflectân-
cia mais acentuada), coerente com as assinaturas 
espectrais dos materiais apresentados por Bakula 
(2015). A porção urbana aparece saturada na com-
posição de cor verdadeira e os materiais de baixa 
reflectância (viário), podem ser confundidos com 
vegetação. Assim como as porções de solo expos-
to, a porção urbana retorna tons claros ao magen-
ta para o projeto 3, e tons claros aos frios para os 
projetos 2 e 4, sendo as imagens CBERS-4 mais 
saturadas, nesse caso. Quanto ao reconhecimento 
dos padrões de ocupação, as imagens Landsat-8 
permitiram somente a distinção de blocos dese-
nhados por grandes vias (60 m de largura). Para 
observação dos elementos internos do espaço ur-
bano, as imagens compostas com banda no NIR e 
de 10 metros de resolução, são melhores, apresen-
tam menor saturação que na imagem Sentinel-2 
composição verdadeira. Nesses casos é possível 
notar densidades, desenhos de quarteirões (se re-
gulares e/ou paralelos ou não), ruas a partir de 7 
m de largura. 

No entanto, os pixels de 10 metros não são 
suficientes para identificação de limites entre mo-
radias, em especial de moradias de assentamen-
tos informais densos. Telhados escuros em se-
quência ou linhas de vegetação também podem 
ser confundidos com o traçado de ruas. Pode-se 
dizer também que não é trivial distinguir, a par-
tir dessas imagens, áreas de médio e baixo pa-
drão construtivo. Áreas com telhados de telha de  
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barro sugerem que sejam porções de médio pa-
drão. Galpões mais amplos, com larguras supe-
riores a 15 metros, com respostas semelhantes à 
solos expostos, puderam ser identificados e deli-
mitados. A imagem fusionada CBERS-4 apresenta 
elementos significativos para a caracterização da 
porção urbana, como viários, melhor definidos, 
facilitando as diferenciações de tecido urbano. 
Essa composição fusionada ainda não permite 
distinções a nível de lote. Na porção urbana varia-
ções altimétricas no terreno em grandes áreas são 
ainda mais difíceis de serem percebidas, devidos 
as heterogeneidades e contrastes internos. Esses 
contrastes são mais bem percebidos e delimita-
dos nas imagens NIR-RED-GREEN do CBERS-4 
e Sentinel-2 (projeto 3). Viário, vegetação e hidro-
logia, os quais desenham o perímetro urbano e 
padrões internos, são passíveis de identificação, a 
depender de seus tamanhos e da resolução espa-
cial do sensor.

A partir dessas avaliações com as imagens de 
2019, foi realizada a composição falsa-cor (3-4-2) 
com imagem de abril de 2016 do satélite CBERS-4 
para a comparação das dinâmicas temporais do 
uso e cobertura do solo. De janeiro a março de 
2016, o município registrou somente 4 ocorrências 
de deslizamentos na bacia e, novamente, nenhu-
ma cicatriz associada aos pontos pôde ser obser-
vada. Não foram notadas variações no nível de 
rios mas notou-se na do reservatório Billings. Foi 
possível notar o avanço de alguns assentamentos 
sobre antigas porções vegetadas (como o exemplo 
próximo ao divisor de águas a noroeste da bacia), 
novos empreendimentos e porções de crescimen-
to de vegetação. As mudanças no uso do solo fo-
ram pouco significativas ao longo desses quatro 
anos na bacia do córrego Alvarenga. A compara-
ção temporal de imagens ampliou as possibilida-
des de interpretação do território, evidenciando 
os aspectos de uso e cobertura que são dinâmicos, 
além dos estáticos. Blazys (2020) aponta as alte-
rações temporais observadas na bacia de forma 
espacializada. Sausen e Lacruz (2015), destacam 
que para o monitoramento de áreas sujeitas a des-
lizamento é importante a comparação das condi-
ções espaciais ao longo do tempo, em especial, na 
investigação da expansão de deslizamentos ocor-
ridos anteriormente. 

Com base na análise apresentada, a bacia do 
córrego Alvarenga reúne uma série de elementos 
relevantes que potencializam situações de riscos 
de movimentos de massa, sejam eles enquadra-
dos como ameaças (ambientais e antrópicas) e 
vulnerabilidades, ainda que nem todos eles pude-
ram ser caracterizados pelas imagens de satélite, 
mas verificados em outros materiais e presencial-
mente. Vale adicionar ainda que as ferramentas 
cartográficas de gestão aplicadas no município 
contribuíram para expandir as comparações dos 
resultados aqui obtidos com outras tipologias de 
imagens obtidas por outros sensores utilizadas na 
construção das ferramentas. Essa proposta pode 
ser aplicada a outros territórios que se encontram 
em contextos geográficos semelhantes, conside-
rando os aspectos físicos e antrópicos. 

A existência das ferramentas cartográficas de 
gestão de riscos existentes na área da bacia do cór-
rego Alvarenga ressalta a importância da docu-
mentação da espacialização dos aspectos físicos, 
de uso e cobertura de solo e de planos de gestão 
territorial, devendo servir como exemplo e moti-
vação a ser seguido por outros municípios. Esses 
materiais, além de contribuírem em construções 
de políticas públicas mais assertivas para redução 
de riscos, permitem o desdobramento de outras 
investigações e pesquisas técnico-científicas apu-
radas e aprofundadas para diferentes amostras 
de território, ampliando o leque de possibilidades 
e detalhamentos entre elementos indutores para 
formação de áreas de risco. 

Dessa forma, após a avaliação dos alvos (ci-
catrizes de deslizamentos prévios e solo exposto, 
concentração de fluxos de água superficial, pre-
sença de cobertura superficial de vegetação e di-
nâmicas urbanas de ocupação) que fazem parte 
do contexto das análises de risco de movimentos 
de massa com produtos fornecidos gratuitamen-
te pelos satélites Landsat-8, CBERS-4 e Sentinel-2 
destacam-se: 

I.	 Reconhecimento sistemático de áreas ocu-
padas e não ocupadas de um município: 
Dado relevante para as investigações ini-
ciais de reconhecimento do território para 
elaboração das cartas geotécnicas de sus-
cetibilidade e aptidão à urbanização, com 
dados atualizados; 



105

Utilização de imagens gratuitas de sensores remotos para análise de riscos de 
movimentos de massa na Bacia do Córrego Alvarenga, São Bernardo do Campo, São Paulo

II.	 Identificação de áreas prioritárias à con-
servação: permite a identificação de áreas 
de conectividade florestal para elaboração 
de cartas geotécnicas de aptidão à urbani-
zação com abordagem ambiental; 

III.	 Informações do histórico de ocupação de 
áreas: indicam os possíveis assentamentos 
mais ou menos consolidados e consequen-
temente, com mais ou menos estrutura ur-
bana e apropriação do contexto local pelos 
moradores. Pode apontar, na setorização 
de risco, áreas prioritárias a investigações 
mais aprofundadas; 

IV.	 Identificação de avanço de assentamentos: 
contribui para o monitoramento de novas 
ocupações em setores de risco mapeados, 
ou sobre locais suscetíveis aos processos 
de movimentos de massa, com atualiza-
ção quase semanal. Indica os vetores de 
expansão urbana, sendo essa uma infor-
mação relevante para definição de área de 
estudo para a carta geotécnica de aptidão 
à urbanização; 

V.	 Identificação de supressão de vegetação: 
Contribui para o monitoramento. Vincula-
-se à interferência antrópica sobre o terri-
tório e à exposição dos solos a caminhos 
preferenciais de água. Pode indicar uma 
futura expansão de assentamentos. Obser-
vável a partir de 4 árvores de porte alto;

VI.	 Realização de inventários de grandes desli-
zamentos pretéritos: Para municípios onde 
essa sistematização é inexistente ou é incom-
pleta, mais informações podem ser obtidas 
para grandes deslizamentos (incluindo as 
geometrias do processo, período de ocorrên-
cia) para deslizamentos com comprimento 
ou largura superiores a 40 m em áreas com 
cobertura vegetal. Dados do registro de des-
lizamentos são usados nos diversos tipos/
escalas de cartas geotécnicas (suscetibilida-
de, aptidão e setorização de risco).

Dentre as limitações das imagens, faz-se as 
observações: 

I.	 Dificuldade na distinção exata de limites 
entre assentamentos precários e não pre-
cários;

II.	 Baixa percepção de deslizamentos de mé-
dias a pequenas proporções, recorrentes e 
relevantes em áreas urbanas;

III.	 Dificuldade para identificar de forma se-
gura os fluxos concentrados de água em 
áreas urbanas com larguras menores que 
40 m;

IV.	 Impossibilidade/pouca possibilidade de 
observação dos indicadores de movimen-
tos de terreno como inclinação de postes, 
árvores, trincas em muros;

V.	 Pouca segurança para distinção entre som-
bras e pequenas áreas úmidas em porções 
urbanas;

VI.	 Pouca possibilidade de observar interfe-
rências antrópicas de estabilidade de en-
costas em nível de lote; e

VII.	 Procedimento custoso em termos de tempo.

Portanto, as imagens de sensoriamento re-
moto trabalhadas apresentam contribuições no 
monitoramento e mapeamento de áreas de risco 
de movimentos de massa, mas de maneira limi-
tada. São possíveis o reconhecimento sistêmico 
presente e pretérito do território, a interpretação 
de algumas tendências de uso do solo e poucas in-
formações pontuais em ambientes heterogêneos, 
no geral, vinculados a remanescentes vegetais. 
Em casos de tomadas de decisão relativa à gestão 
dos riscos, estas devem ser complementadas com 
dados de outras escalas, no entanto, elas podem 
direcionar investigações mais profundas na tra-
tativa dos riscos e ou suscetibilidade, como por 
exemplo, orientar investigações de campo para 
porções específicas do município, e podem ser 
significativas para locais com alta carência de in-
formações territoriais e com deficiências em bases 
de dados históricos.

O uso de outros sensores que registram infor-
mações da superfície terrestre foram mencionados 
no processo de produção das cartografias geotéc-
nicas, tais como fotografias de chão obtidas em 
visitas de campo, ortofotos, fotografias oblíquas 
aéreas, e até mesmo por meio de veículos aéreos 
não tripulados (VANTs). É fato que esses produ-
tos possuem alta qualidade, resoluções mais com-
patíveis para embasar as intervenções de redução 
de riscos e podem fornecer informações sobre o 
relevo e outros ângulos e perspectivas de indica-



106

Revista Brasileira de Geologia de Engenharia e Ambiental 

dores de risco. No entanto, necessitam de um pla-
nejamento prévio para serem obtidas, devem ser 
atuais, não permitem a composição multiespec-
tral de bandas, não cobrem grandes extensões (ní-
vel municipal, por exemplo, exceto as ortofotos), 
mesmo para pequenas áreas, geram arquivos que 
necessitam grande volume de armazenamento e 
raramente contém uma sistematização de regis-
tros históricos homogêneos (ângulo de captura). 
As limitações das imagens Google também utili-
zadas referem-se especialmente à inflexibilidade 
de composição de bandas e a baixa resolução tem-
poral se comparado às imagens de satélite, espe-
cialmente para as cidades brasileiras de médio a 
pequeno porte. 

Imagens CBERS-4 fusionadas com a banda 
PAN de 5 metros, que geram informações em 
escala de maior detalhe (e também demandam a 
inclusão de mais uma etapa de processamento e 
maior volume para armazenamento) podem ser 
usadas em etapas intermediárias entre as inves-
tigações mais generalizadas das imagens não fu-
sionadas dos satélites, e as imagens já utilizadas 
para elaboração dos tipos de cartas geotécnicas 
aplicadas a risco no município São Bernardo do 
Campo, no caso a bacia do córrego Alvarenga. Es-
sas composições fusionadas permitem evidenciar 
os padrões de rugosidade dos tecidos urbanos de 
forma mais significativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um aspecto relevante quanto ao uso de ima-
gens de satélite deve-se ao fato da disponibilização 
gratuita desse tipo de dado, organizado sistema-
ticamente e que pode resgatar configurações pas-
sadas sobre o território. Destaca-se o programa do 
satélite Sino-Brasileiro CBERS-4 que apresentou 
altos desempenhos em relação aos demais satéli-
tes estudados para os fins desse trabalho, voltado 
ao mapeamento e monitoramento de alvos de in-
teresse para avaliação de riscos de movimentos de 
massa, seguido do Sentinel-2. Mas também é pre-
ciso reconhecer que apesar da gratuidade aos da-
dos das imagens de satélites multiespectrais com 
10 metros de resolução espacial e taxas de revisita 
de até 5 dias, o manejo e interpretação desses da-
dos não é um processo trivial. Ele requer conhe-
cimento especializado sobre a tecnologia e seus 

princípios físicos de operação, acesso à hardwares 
e softwares, tempo de experiência do intérprete 
para obtenção de informações mais apuradas e 
conhecimento sobre o tema para o qual a tecnolo-
gia será aplicada. 

No contexto do risco de movimentos de mas-
sa, conclui-se que a aplicação da tecnologia sobre 
alvos vinculados às análises de riscos, possui con-
tribuições indiretas e relativas. Elas apresentaram 
baixo potencial de caracterização e distinção de 
elementos condicionantes presentes no ambiente 
urbano significativos na indução de situações de 
risco. No entanto, alguns dos seus atributos, em 
especial referentes às composições realizadas com 
bandas no infravermelho a 10 metros de resolução 
espacial, que contribui em especial nas demandas 
de monitoramento de áreas de risco presentes na 
Lei nº 12.608/12, merecem ser exaltadas. Esses 
atributos referem-se à geração automática dos 
dados territoriais gratuitos e recorrentes para o 
mesmo ponto da superfície brasileira e a dispo-
nibilização dessas bases de dados de informações 
captadas. A contribuição indireta no contexto do 
estudo não deixa de ser relevante a depender da 
situação a qual for demandada: pode suprir a ca-
rência de registros históricos e sistematização de 
bases de dados territoriais deficientes de deter-
minadas localidades e instâncias administrativas 
e, por cobrir grandes extensões territoriais, con-
tribuir na indicação de onde especificamente de-
vem ser direcionadas e priorizadas investigações 
detalhadas. 

Espera-se, portanto, que a tecnologia conti-
nue se desenvolvendo para superar as presentes 
limitações, mantendo e ampliando a democrati-
zação de acessos às informações, e que sejam di-
recionados esforços, em especial, no aumento das 
resoluções espaciais e espectrais, em especial às 
bandas localizadas a partir do SWIR. Esses avan-
ços permitirão ampliar as possibilidades das com-
posições entre bandas espectrais, que a interpre-
tações entre o comportamento de interações entre 
os materiais e a radiação eletromagnética e sejam 
ainda mais sofisticadas e extrapolariam os com-
portamentos atuais das interações mais conheci-
dos do intervalo espectral do visível.

Outros campos vinculados ao assunto aos 
quais podem ser direcionadas energias para es-
tudos futuros referem-se à investigação dos indi-
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cadores de áreas de risco aplicados em modelos 
tridimensionais de terreno, modelagem de identi-
ficação automática dos indicadores a partir de re-
conhecimento de padrões, realização de equação 
de diferenciação de contrastes entre alvos, de for-
ma a direcionar de maneira mais eficiente, o empi-
lhamento de bandas espectrais para identificação 
de materiais de interesse a partir de seus valores 
de refletância. Além disso, a construção de bases 
com informações geoespacializadas precisas so-
bre deslizamentos ocorridos é fundamental, em 
especial, para subsidiar modelagens empíricas 
mais acuradas. 

A escolha da bacia do córrego Alvarenga 
como amostra territorial de análise foi relevan-
te para permitir que as considerações feitas nessa 
pesquisa possam ser extrapoladas para outras lo-
calidades, dados os aspectos físicos, climáticos, de 
histórico de ocupação da bacia. As informações so-
bre esses aspectos foram obtidas por fontes diver-
sas, porém aprofundadas por ferramentas carto-
gráficas voltadas à gestão de riscos de movimentos 
de massa, que contribuem também na prevenção e 
mitigação da ocorrência desses processos.

AGRADECIMENTOS 

Agradecemos à Defesa Civil da Prefeitura 
Municipal de São Bernardo do Campo e ao Labo-
ratório de Gestão de Riscos da UFABC pelo com-
partilhamento de dados geoespaciais utilizados 
no desenvolvimento deste estudo. 

REFERÊNCIAS

AUGUSTO FILHO, O.; CERRI, L. E. S. 
AMENOMORI, C. J.; Riscos Geológicos: 
Aspectos Conceituais. In 1° SIMPÓSIO LATINO-
AMERICANO SOBRE RISCO GEOLÓGICO 
URBANO, 1990, São Paulo. Anais... São Paulo: 
ABGE, 1990, p.334-341

BAKULA. K. Multispectral airborne laser 
scanning: a new trend in the development of lidar 
technology. Archiwum Fotogrametrii, Kartografii 
i Teledetekcji. v. 27. P. 25-44, 2015. Disponível em: 
<https://yadda.icm.edu.pl/baztech/element/
bwmeta1.element.baztech-499bd43b-7a00-4023-

90ca-ebbdf659be90>. Acesso em: Acesso em: 24 
mai. 2020

BLAZYS,D.B. Uso e aplicação de imagens de 
satélite para o monitoramento de indicadores de 
áreas de riscos de movimentos de massa na bacia 
do córrego alvarenga, município de São Bernardo 
do Campo, SP, 2020. Trabalho de Graduação 
(Bacharelado em Engenharia Ambiental e Urbana) 
– Universidade Federal do ABC (UFABC), Centro 
de Engenharia, Modelagem e Ciências Sociais 
Aplicadas. Santo André, 2020.

 BRASIL. Ministério de Minas e Energia. Carta de 
Susceptibilidade a Movimentos Gravitacionais 
de Massa e Inundações: Município de São 
Bernardo do Campo. 2014. Mapa. Escala: 1:50.000

BRASIL. Ministério das Cidades; UFABC. 
Carta Geotécnica de Aptidão à Urbanização: 
instrumento de planejamento para prevenção de 
desastres naturais nos municípios de Rio Grande 
da Serra e São Bernardo do Campo, Região do 
Grande ABC, Estado de São Paulo. Santo André: 
Universidade Federal do ABC. v.2, 2015

CANIL, K.; NOGUEIRA, F. R. Avanços e 
Limitações: Reflexões sobre a gestão de risco. In 
SULAIMAN, S.N.; JACOBI, P.R. (org.). Melhor 
prevenir: olhares e saberes para a redução de 
risco de desastres. São Paulo: IEE–USP, 2018. 
Disponível em: <http://www.incline.iag.usp.
br/data/arquivos_download/melhorprevenir_
ebook.pdf>. Acesso em: 24 mai. 2020.

CARDONA, D. O. Midiendo lo inmedible: 
indicadores de vulnerabilidad y riesgo. 2007. 
Acesso em: <https://www.desenredando.
org/public/articulos/2007/articulos_omar/
Midiendo_lo_inmedible_ODC_LaRed.pdf>. 
Acesso em: 24 mai. 2020.

CARDONA, O.D. et al. Ciencia para una vida 
mejor: desarrollando programas científicos 
regionales en áreas prioritarias para América 
Latina y El Caribe: Entendimiento y gestión del 
riesgo asociado a las amenazas naturales: un 
enfoque científico integral para América Latina y 
El Caribe. Rio de Janeiro: ICSU-LAC, v. 2, 2010

https://yadda.icm.edu.pl/baztech/element/bwmeta1.element.baztech-499bd43b-7a00-4023-90ca-ebbdf659be90
https://yadda.icm.edu.pl/baztech/element/bwmeta1.element.baztech-499bd43b-7a00-4023-90ca-ebbdf659be90
https://yadda.icm.edu.pl/baztech/element/bwmeta1.element.baztech-499bd43b-7a00-4023-90ca-ebbdf659be90
http://www.incline.iag.usp.br/data/arquivos_download/melhorprevenir_ebook.pdf
http://www.incline.iag.usp.br/data/arquivos_download/melhorprevenir_ebook.pdf
http://www.incline.iag.usp.br/data/arquivos_download/melhorprevenir_ebook.pdf
https://www.desenredando.org/public/articulos/2007/articulos_omar/Midiendo_lo_inmedible_ODC_LaRed.pdf
https://www.desenredando.org/public/articulos/2007/articulos_omar/Midiendo_lo_inmedible_ODC_LaRed.pdf
https://www.desenredando.org/public/articulos/2007/articulos_omar/Midiendo_lo_inmedible_ODC_LaRed.pdf


108

Revista Brasileira de Geologia de Engenharia e Ambiental 

COLÔMBIA, Ministerio del interior y de justicia. 
Guía municipal para la gestión del riesgo. 
Programa de Reducción de la vulnerabilidade 
física del Estado frente a desastres naturales. 
Banco Mundial Bogotá: Grupo Emfor. 2010. 

COUTINHO, S.; RAMOS, R.R. Desafio Presente: 
Mudanças climáticas e desastres naturais . In 
SULAIMAN, S.N.; JACOBI, P.R. (org.). Melhor 
prevenir: olhares e saberes para a redução de 
risco de desastres. São Paulo: IEE–USP, 2018. 
Disponível em: <http://www.incline.iag.usp.
br/data/arquivos_download/melhorprevenir_
ebook.pdf>. Acesso em: 24 mai. 2020.

DI GREGORIO, L.T.; SAITO, S.M.; SAUSEN, 
T.M. Sensoriamento remoto para a gestão (de 
risco) de desastres naturais. In SAUSEN, T. M.; 
LACRUZ, M. S. P. (org.) Sensoriamento remoto 
para desastres. São Paulo: Oficina de Textos, 2015.

FARAH, F. Habitação e encostas, São Paulo: 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas, 2003. Coleção: 
HABITARE/FINEP

FLORENZANO, T. G. Imagens de satélite para 
estudos ambientais. São Paulo: Oficina de Textos, 
2002

GALERA, R. A. Sistema de informação 
geográfica aplicado ao Planejamento e à gestão 
regional de riscos e desastres no Grande ABC – 
SP. 2016. Dissertação (Mestrado em Planejamento 
e Gestão Territorial) – Universidade Federal do 
ABC (UFABC), Programa Pós-Graduação em 
Planejamento e Gestão do Território. Santo André, 
2016.

GALERA, R. A. Informação Integrada: Sistema 
de Informação na Gestão de Risco Desastres. In 
SULAIMAN, S.N.; JACOBI, P.R. (org.). Melhor 
prevenir: olhares e saberes para a redução de 
risco de desastres. São Paulo: IEE–USP, 2018. 
Disponível em: <http://www.incline.iag.usp.
br/data/arquivos_download/melhorprevenir_
ebook.pdf>. Acesso em: 24 mai. 2020

IPCC, Climate change 2014: synthesis report. In: 
Core, W. T. et al. (Ed.). Contribution of working 
groups 1, 2 and 3 to the fifth assessment report 

of the intergovernmental panel on climate 
change. Geneva: Switzerland, 2014. Disponível 
em: <https://www.ipcc.ch/report/ar5/syr/> . 
Acesso em: 23 jun. 2020

IPT; CPRM. Cartas de suscetibilidade a 
movimentos gravitacionais de massa e 
inundações : 1:25.000: nota técnica explicativa. 
São Paulo: 2014. Livro eletrônico. Disponível em: 
<http://rigeo.cprm.gov.br/xmlui/bitstream/
handle/doc/16588/NT-Carta_Suscetibilidade.
pdf?sequence=1>. Acesso em: 24 mai. 2020

LOPES, E.S.S.; ARRUDA JUNIOR, E.R. 
Sensoriamento remoto para deslizamentos. 
In SAUSEN, T. M.; LACRUZ, M. S. P. (org.) 
Sensoriamento remoto para desastres. São Paulo: 
Oficina de Textos, 2015

MENESES, P. R.; ALMEIDA T (org.). Introdução 
ao Processamento de Imagens de Sensoriamento 
Remoto. Brasília: UNB, CNPq, 2012. E-book.

METTERNICHT, G.; HURNI, L.; GOGU, R. 
Remote sensing of landslides: An analysis of the 
potential contribution to geo-spatial systems for 
hazard assessment in mountainous environments. 
Remote sensing of Environment, v. 98, n. 2-3, p. 
284-303, 2005.

MOLINA, E. A. N.; CARDOSO, A. O.; NOGUEIRA, 
F.R. Relação Precipitação-Deslizamento no 
Município de São Bernardo do Campo – SP. 
Ciência e Natura, Santa Maria: Revista do Centro 
de Ciências Naturais e Exatas – UFSM, v. 37. Ed. 
Especial, p.46-54, 2015

NOGUEIRA F. R., OLIVEIRA, V.E., CRUS, 
B.A.L. A implementação local de políticas, 
programas e legislação em nível federal sobre 
riscos de desastres: o caso de São Bernardo do 
Campo, SP in 3° SEMINÁRIO NACIONAL 
SOBRE O TRATAMENTO DE ÁREAS DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE EM MEIO 
URBANO E RESTRIÇÕES AMBIENTAIS AO 
PARCELAMENTO DO SOLO, 3. Anais 3º 
APPURBANA. Belém, 2014.

NOGUEIRA, F.R. Gerenciamento de riscos 
ambientais associados a escorregamentos: 

http://www.incline.iag.usp.br/data/arquivos_download/melhorprevenir_ebook.pdf
http://www.incline.iag.usp.br/data/arquivos_download/melhorprevenir_ebook.pdf
http://www.incline.iag.usp.br/data/arquivos_download/melhorprevenir_ebook.pdf
http://www.incline.iag.usp.br/data/arquivos_download/melhorprevenir_ebook.pdf
http://www.incline.iag.usp.br/data/arquivos_download/melhorprevenir_ebook.pdf
http://www.incline.iag.usp.br/data/arquivos_download/melhorprevenir_ebook.pdf
https://www.ipcc.ch/report/ar5/syr/
http://rigeo.cprm.gov.br/xmlui/bitstream/handle/doc/16588/NT-Carta_Suscetibilidade.pdf?sequence=1
http://rigeo.cprm.gov.br/xmlui/bitstream/handle/doc/16588/NT-Carta_Suscetibilidade.pdf?sequence=1
http://rigeo.cprm.gov.br/xmlui/bitstream/handle/doc/16588/NT-Carta_Suscetibilidade.pdf?sequence=1


109

Utilização de imagens gratuitas de sensores remotos para análise de riscos de 
movimentos de massa na Bacia do Córrego Alvarenga, São Bernardo do Campo, São Paulo

contribuição às políticas públicas municipais 
para áreas de ocupação subnormal. 2002. Tese 
(Doutorado em Geociências) – Universidade 
Estadual Paulista (Unesp), Instituto de Geociências 
e Ciências Exatas. Rio Claro, 2002.

SÃO BERNARDO DO CAMPO. Lei nº 6238, de 13 
de dezembro de 2012. Dispõe sobre a alteração da 
lei municipal nº 6.184, de 21 de dezembro de 2011 
– Plano Diretor do município de São Bernardo Do 
Campo; da lei municipal nº 6.222, de 3 de setembro 
de 2012, lei de parcelamento, uso e ocupação do 
solo; da lei municipal nº 5.959, de 13 de agosto de 
2009... 

SÃO PAULO (estado). Lei nº 13.579, de 13 de julho 
de 2009. Define a Área de Proteção e Recuperação 
dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do 
Reservatório Billings – APRM-B. Disponível 
em: <https://www.al.sp.gov.br/repositorio/
legislacao/lei/2009/lei-13579-13.07.2009.html>. 
Acesso em: 24 mai. 2020.

SAUSEN, T. M.; LACRUZ, M. S. P. (org.) 
Sensoriamento remoto para desastres. São Paulo: 
Oficina de Textos, 2015

SULAIMAN, S.N.; JACOBI, P.R. (org.). Melhor 
prevenir: Olhares e saberes para a redução de 
risco de desastres. São Paulo: IEE–USP, 2018. 
Disponível em: <http://www.incline.iag.usp.

br/data/arquivos_download/melhorprevenir_
ebook.pdf >. Acesso em: 24 mai. 2020.

UNISDR. 2018 Annual Report. Geneva: United 
Nations, 2018

Universidade Federal de Santa Catarina. Centro 
Universitário de Estudos e Pesquisas sobre 
Desastres. Atlas brasileiro de desastres naturais: 
1991 a 2012. Florianópolis: CEPED-UFSC, v. 
Brasil. 2. Ed., 2013. Disponível em:< https://s2id.
mi.gov.br/paginas/atlas/> . Acesso em: 24 mai. 
2020

VAN WESTEN, C. J.; CASTELLANOS, E.; 
KURIAKOSE, S. L. Spatial data for landslide 
susceptibility, hazard, and vulnerability 
assessment: an overview. Engineering geology, 
v. 102, n. 3-4, p. 112-131, 2008.

VEYRET, Y. (org.) Os riscos: o homem como 
agressor e vítima do meio ambiente. São Paulo: 
Contexto. 2 ed. 2007.

WARNER, J. Laços Invisíveis: Cultura e Redução 
de Desastres. In SULAIMAN, S.N.; JACOBI, 
P.R.(org.). Melhor prevenir: olhares e saberes 
para a redução de risco de desastres. São Paulo: 
IEE–USP, 2018. Disponível em: <https://www.
al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/lei-
13579-13.07.2009.html>. Acesso em: 24 mai. 2020.

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2011/618/6184/lei-ordinaria-n-6184-2011-dispoe-sobre-a-aprovacao-do-plano-diretor-do-municipio-de-sao-bernardo-do-campo-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2012/622/6222/lei-ordinaria-n-6222-2012-dispoe-sobre-o-parcelamento-o-uso-e-a-ocupacao-do-solo-em-todo-o-territorio-do-municipio-de-sao-bernardo-do-campo-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2009/595/5959/lei-ordinaria-n-5959-2009-dispoe-sobre-as-zonas-especiais-de-interesse-social-zeis-habitacao-de-interesse-social-his-e-habitacao-de-mercado-popular-hmp-e-da-outras-providencias
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/lei-13579-13.07.2009.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/lei-13579-13.07.2009.html
http://www.incline.iag.usp.br/data/arquivos_download/melhorprevenir_ebook.pdf
http://www.incline.iag.usp.br/data/arquivos_download/melhorprevenir_ebook.pdf
http://www.incline.iag.usp.br/data/arquivos_download/melhorprevenir_ebook.pdf
https://s2id.mi.gov.br/paginas/atlas/
https://s2id.mi.gov.br/paginas/atlas/
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/lei-13579-13.07.2009.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/lei-13579-13.07.2009.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/lei-13579-13.07.2009.html


NOSSA HISTÓRIA



111

O BRASIL E A GEOLOGIA NO  
PLANEJAMENTO TERRITORIAL E URBANO
GEOLOGY IN URBAN TERRITORIAL PLANNING AND BRAZIL

FERNANDO LUIZ PRANDINI
Geólogo da Divisão de Minas e Geologia Aplicada do Instituto de Pesquisas  

Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A – IPT.

RESUMO

A economia mundial impõe aos países em desenvol-
vimento, notadamente os situados na faixa tropical e 
intertropical, uma escala de produção acelerada, onde 
mais e maiores áreas são solicitadas. A tecnologia 
utilizada nesta verdadeira gincana econômica, é pro-
veniente em grande escala de países desenvolvidos, 
cujas condições diferem em muito das apresentadas 
pelos países em desenvolvimento. Mesmo quando os 
resultados, a curto prazo, se revelam satisfatórios, a 
médio e longo prazo, os saldos são no mínimo preo-
cupantes. Ao contrário do que aparenta, os problemas 
de degradação ambiental, não são exclusivos de países 
de ocupação antiga. O Brasil, apesar de sua juventu-
de, já apresenta extensas áreas onde a degradação já se 
instalou. O pouco alarde que tais fatos ainda suscitam, 
deve-se à baixa densidade e alta mobilidade das popu-

lações de tais áreas. Para bem cumprir o papel histórico 
reservado ao Brasil, urge a elaboração de um arsenal 
tecnológico, no qual as técnicas para o melhor uso ter-
ritorial têm, sem sombra de dúvida, uma posição de 
destaque. Um novo ramo da Geologia, a Geologia de 
Planejamento, com algum retardo, se introduz hoje 
no Brasil. A participação da geologia em planejamen-
tos territoriais e urbanos requer para sua implantação 
o uso de tecnologia adequada ao nosso meio físico e 
nossas condições de país em processo de desenvolvi-
mento. Os obstáculos para a implantação deste novo 
ramo da geologia de engenharia devem ser vencidos a 
curto prazo, para permitir o uso responsável dos recur-
sos naturais, garantindo vida longa e útil aos recursos 
não renováveis e aproveitamento criterioso dos recur-
sos renováveis.

1 USO DAS TERRAS TROPICAIS, UMA 
COLONIZAÇÃO INADEQUADA

As condições ambientais herdadas do pro-
cesso inicial de colonização são hoje críticas, tor-
nando onerosas diversas atividades de ocupação 
territorial, que no início da implantação se mostra-
vam lucrativas e florescentes. O advento de recur-
sos tecnológicos que permitem empreendimentos 
cada vez mais arrojados, envolvendo a utilização 
de áreas e recursos financeiros sucessivamente 
maiores, com a solicitação de benefícios cada vez 
mais premente, não permite as margens de erro 
tradicionalmente aceitas.

O preço do erro, além da perda do capital 
investido, pode ser o aniquilamento dos recursos 
naturais (depauperação dos solos, esgotamento 
das águas, modificações climáticas). Isso provoca a 
ruína de populações inteiras que, com o abandono 
das atividades produtoras e consequentes proble-
mas sociais, causam pesados ônus à administração 
do país. A repetição de insucessos do passado no 
uso territorial seria, atualmente, catastrófica.

A erosão elimina, ano após ano, grandes 
parcelas de solo arável, dificultando, ou mesmo 
impedindo, atividades agrícolas, ocupação urba-
na e obras de transporte. O consequente assorea-
mento dos cursos d’água e reservatórios prejudica 
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a pesca e navegação continentais e compromete 
hidrelétricas e sistemas de abastecimento d’água. 
Movimentos de terra em grandes extensões, ou 
mais localizados (erosões, escorregamentos), 
apresentam saldos catastróficos, quando atin-
gem aglomerações urbanas e outras obras civis. 
O esgotamento e malbarato dos recursos hídricos 
vêm estagnando a urbanização e industrialização, 
mesmo em regiões onde a água é tida como abun-
dante.

No mundo todo, o uso inadequado de gran-
des áreas, seguido ou não de degradação, já afeta 
mortalmente populações inteiras. Para tais po-
pulações o uso predatório de recursos naturais 
como o solo arável e a água subterrânea, pode 
representar a sua condenação à morte. A maior 
parte destes países, além da população crescen-
te, enfrenta graves desequilíbrios nas suas forças 
de produção. Automatiza-se a extração mineral, 
mecaniza-se e se sofistica a lavoura e se latifundia-
riza a propriedade rural. Novas atividades agríco-
las tomam os campos de cultura. Tais fatos, tendo 
como consequência a extinção da propriedade fa-
miliar e do extrativismo primitivo, resultam num 
grande excedente de mão de obra. Paralelamente, 
ora como causa, ora como consequência, crescem 
a urbanização e a industrialização.

Desse modo, expõem-se hoje áreas cada dia 
maiores a intensa solicitação, proveniente tanto 
da exploração agrícola, quanto da implantação de 
obras civis; entretanto, o grau de conhecimento 
quase nunca acompanha a intensificação do uso 
do meio físico. Há ainda que se ressaltar o fato 
de que normalmente não há, por parte das forças 
produtoras, maior interesse em se aprofundar o 
conhecimento, além do necessário para garantir o 
retorno, a curto prazo, do investimento e proven-
tos almejados.

A maior parte dos países onde este quadro se 
mostra com poucas variações, são países situados 
na faixa tropical ou intertropical; tais regiões são 
hoje tomadas de assalto pelo desenvolvimento; 
tecnologia moderna e exótica largamente aplicada 
para acelerar e otimizar a curto prazo, a produção. 
A maior parte das respostas a estas solicitações 
são desconhecidas. Algumas reações altamente 
desfavoráveis do meio físico encontram conve-
nientes explicações nos fenômenos climáticos ou 
geológicos de larga escala. A parcela de culpa que 

cabe à forma de uso territorial, quando suscitada, 
reduzida quase sempre a dimensões inexpressi-
vas.

Em nosso país já se fazem sentir os efeitos 
de intensa degradação, envolvendo grandes por-
ções de território, paralelamente a uma somatória 
respeitável de acidentes e problemas localizados. 
Dois fatores principais se integram para a ocor-
rência deste paradoxo aparente, que é a degrada-
ção ambiental de um país em processo de ocupa-
ção: de um lado o próprio histórico da ocupação, 
e de outro as reações desconhecidas de certos am-
bientes tropicais. Mesmo quando não guiada pelo 
espírito predatório, a ocupação utilizou e ainda 
utiliza métodos muitas vezes incomparáveis com 
as terras tropicais.

A conservação dos conceitos introduzidos 
pelo colonizador, reforçada pela influência cons-
tante de civilizações de regiões frias ou tempe-
radas, resultou numa atuação mecânica, onde as 
pesquisas e recomendações inovadoras não en-
contram apoio nem eco. Colaborando com a ma-
nutenção de tais preceitos tradicionais, a nossa 
grande extensão territorial tem permitido a trans-
lação de atividades rurais ou extrativistas para 
“terras virgens”, mascarando os fracassos, man-
tendo, quando muito, empreendimentos extensi-
vos, que seriam considerados inviáveis frente a 
outras realidades econômicas.

Inúmeros casos nacionais podem ser citados, 
exemplificando a falta de critério no aproveita-
mento dos recursos naturais. Um dos casos mais 
próximos no espaço e no tempo o que ocorreu nas 
últimas décadas em grandes áreas do Noroeste do 
Estado do Paraná, onde não se fez distinção entre 
a “terra roxa”, proveniente de rochas basálticas, 
e os solos arenosos que cobrem o arenito Caiuá, 
de cor semelhante. Este último solo, de grande 
fertilidade inicial, teve um rápido exaurimento e, 
posteriormente, dadas suas características, mani-
festou fenômenos de erosão e assoreamento, de 
tal forma crescentes, que hoje são considerados 
como problemática de difícil solução e localmente 
como verdadeiras tragédias. A região mais afeta-
da perfaz uma área de aproximadamente 30.000 
km2, somente no Estado do Paraná. Nesta mesma 
região e em vastas áreas do Sul e Sudeste brasilei-
ro, a erosão urbana afeta o crescimento de cente-
nas de municípios.
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A locação tradicional de cidades em altos to-
pográficos faz com que as águas pluviais e servi-
das sejam lançadas em drenagens temporárias ou 
permanentes, cujos leitos se constituem em mate-
rial inconsolidado. O incremento de vazão inicia 
um processo erosivo, em geral remontante, que 
se desenvolve rumo ao núcleo urbano, colocando 
em risco ou destruindo toda sua infraestrutura.

A ocupação indiscriminada de encostas, ala-
gadiços e outros terrenos problemáticos é outra 
fonte de acidentes e problemas “insolúveis” de 
urbanização. As causas que levam a população a 
ocupar tais áreas são de ordem econômica e fora 
do campo tecnológico; porém a geotecnia tem 
elementos que permitem a previsão e prevenção 
de acidentes e problemas futuros. A partir da in-
corporação destas áreas à administração pública, 
esta assume a problemática de crescimento e ma-
nutenção dos novos bairros. Podem ser lembra-
dos casos como Montserrat em Santos (1956), Ca-
raguatatuba (1967), Vila Albertina em Campos de 
Jordão (1972), acidentes que se repetem nos mor-
ros do Rio de Janeiro, assim como inúmeras áreas 
urbanizadas com problemas permanentes de im-
plantação e manutenção de melhoramentos urba-
nos (saneamento, arruamento e as próprias ha-
bitações). Enfrentando problemas permanentes, 
temos junto a núcleos urbanos, novos conjuntos 
residenciais e até mesmo bairros inteiros recém-
-construídos que apresentam graves problemas 
de implantação e manutenção da infraestrutura 
urbana.

Nosso território extenso e variado impõe à 
urbanização, problemas que se caracterizam infe-
lizmente como tristes novidades. Tais fenômenos 
vão desde os comuníssimos processos erosivos 
que afetam as cidades do sudeste brasileiro (es-
tereotipadas naquelas do Noroeste do Paraná), 
passando por não menos comuns movimentos 
de encostas que afetam núcleos habitacionais 
“de morro”, até problemas “especiais”, como por 
exemplo: a corrida de terra que destruiu sessen-
ta casas em Vila Albertina em 1972; a corrida de 
areia que provocou o afundamento de treze edi-
fícios em Guaratuba- PR., em 1968; o decantado 
caso do Valo Grande, cujo alargamento por erosão 
vem desde o século passado vencendo a cidade 
de Iguape, terminando por sufocá-la pelo assorea-
mento de seu porto; o soterramento progressivo 

do núcleo habitacional de Laguna – SC, que até 
1975 já tinha 7 de suas residências totalmente co-
bertas pelas dunas.

As disponibilidades de água, tanto para uso 
urbano como industrial, são via de regra consi-
deradas do ponto de vista de uso imediato, sem 
uma previsão realista de uma maior demanda fu-
tura, nem tampouco da manutenção dos recursos 
existentes. Exemplo claro e atual de tal situação 
é encontrado na região do ABC-SP, (municípios 
industriais da Grande São Paulo), onde a carência 
de recursos hídricos representa uma invencível 
barreira para a continuidade do crescimento in-
dustrial; sendo um dos fatores principais para a 
mudança de indústrias para outras áreas. O mais 
grave é que a transferência dos polos industriais 
também se efetua sem estudos prévios adequa-
dos, o que faz antever, dentro em breve, o surgi-
mento dos mesmos problemas, tanto de poluição 
como de carência de recursos, nas novas áreas as-
sim eleitas.

No Brasil, torna-se imperioso, como emba-
samento do esforço desenvolvimentista, o conhe-
cimento do meio físico de superfície e subsuper-
fície, cujas potencialidades e limitações deverão 
direcionar os empreendimentos de uso do territó-
rio, rumo a um sucesso sólido e duradouro.

2 O MEIO FÍSICO E O PLANEJAMENTO

A necessidade de planejar o uso humano do 
território é uma imposição administrativa do de-
senvolvimento. Porém, fato inegável que o meio 
físico não tem sido considerado dentro da im-
portância que representa. O crescimento desor-
denado que afeta nossas metrópoles é fruto basi-
camente de ausência de planejamento, ou, mais 
lamentavelmente, resulta de planejamentos mui-
to discutíveis. Neste último caso o saldo negativo 
sob três aspectos principais. Em primeiro plano, 
destaca-se o caráter parcial de tais planejamentos, 
o que os torna dificilmente exequíveis e assim, 
plenamente cumpridos ou não, redundam em 
fracasso. Em segundo plano, o próprio ônus com 
tais serviços resulta num reprovável desperdício 
do erário público. Em terceiro plano, como conse-
quência dos dois primeiros, resulta o descrédito 
crescente no termo “planejamento”.
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Foto 1. Vista aérea parcial dos escorregamentos regionais na 
Serra de Caraguatatuba, SP – Março de 1967.

Foto 2. Vista aérea parcial do escorregamento de Vila Alberti-
na – Campos do Jordão, SP – Agosto de 1977 (Foto “Agência 
Estado”)

Mesmo em cidades menores e menos com-
plexas, diagnósticos, planos diretores têm sido 
elaborados expeditamente, encarados como bu-
rocracia “pro-forma”, já que exigida por lei, para 
desejadas dotações orçamentárias municipais.

Os poucos trabalhos encontrados dentro de 
planejamentos regionais ou urbanos que encaram 
o meio físico com seriedade, resumem-se a con-
siderações parciais no sentido do aproveitamento 
de disponibilidades locais. De modo geral, os ele-
mentos considerados prendem-se a aspectos to-
pográficos, ocorrência de materiais de construção 
e facilidades de uso de água”. Entretanto, o meio 
físico fornece, a vários níveis de investigação, um 
aspecto mais amplo das suas potencialidades e li-
mitações de uso: bem conhecer aço dos terrenos 

premissa básica para um planejamento bem suce-
dido.

3 O CONHECIMENTO DO MEIO, A 
GEOLOGIA NO PLANEJAMENTO

Cabe à Geologia o conhecimento de grande 
parte dos fatores condicionantes de uso. Assim, 
suscetibilidades à erosão e a movimentos, dis-
ponibilidade de águas subterrâneas, atitudes e 
características de maciços terrosos e rochosos, di-
nâmica da crosta e um grande número de caracte-
rísticas do ambiente e dos materiais, relacionam-
-se aos estudos geológicos.

Informações isoladas podem ter um signifi-
cado restrito, porém um conjunto de informações, 
relativas a uma área ou várias áreas, analisadas 
sob o prisma de seu interrelacionamento, pode 
determinar inúmeras limitações e potencialidades 
do meio ambiente, frente aos possíveis usos hu-
manos. 

A Geologia Ambiental, termo há pouco in-
troduzido no Brasil, pode ser conceituada como 
a parte da Geologia que congrega os elementos 
básicos para o bom uso da terra. Parece-nos, en-
tretanto, que tal termo não define claramente a 
participação da geologia em anteprojetos, ou pla-
nos de uso territorial. O termo Geologia de Plane-
jamento parece estar mais intimamente ligado ao 
aproveitamento racional da superfície terrestre. A 
atuação do geólogo no Planejamento deveria ser 
entendida como um trabalho de equipe, em que 
constassem especialistas em todas as áreas de co-
nhecimento exigidas pelo trabalho. A filiação da 
Geologia de Planejamento a Geologia de Enge-
nharia se deve à tecnologia já implantada e de-
senvolvida por este ramo da Geologia, tecnologia 
essa que vai de encontro às necessidades iniciais 
da Geologia de Planejamento. Além de subsidiar 
o planejamento do uso territorial e urbano, este 
ramo da Geologia pode participar de programas 
de recuperação e controle de degradação ambien-
tal. Para tal, dispõem-se dos recursos da geotecnia 
para a escolha dos meios às áreas propícias.

Para a implantação da Geologia de Planeja-
mento duas premissas nos parecem indispensá-
veis: o desenvolvimento de “know-how” nacional, 
obtido através de estudos globais com experi-
mentos de campo, e paralelamente, o abandono 
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da mentalidade imediatista na administração dos 
bens naturais. As duas premissas acham-se in-
terrelacionadas em muitos pontos, num círculo 
vicioso de interdependência. De um lado, o in-
sucesso de planejamentos e medidas parciais de 
correção, e ainda os altos custos de conservação 
de certas obras, desencorajam as ações da admi-
nistração pública. De outro lado, a intermitência 
das dotações de verba, aliada a fatores de ordem 
profissional, impedem a eficiência dos estudos. 
Como todo desenvolvimento de “know-how”, 
tais trabalhos só se revelam produtivos quando 
contínuos e profundos.

Alguns fatores externos ao citado ciclo vicio-
so vêm concorrendo para a solução do impasse. 
Os resultados de muitas obras civis de grande 
porte, o interesse de órgãos governamentais e in-
ternacionais, os efeitos da campanha conservacio-
nista amparada pela imprensa, entre outros fato-
res, podem tornar viável a implantação de uma 
mentalidade de planejamento.

Foto 3. Vista parcial de um dos escorregamentos que afeta-
ram em março/maio de 1974 a Serra de Maranguape, Ceara 
– Março de 1975.

O planejamento desejado permitiria à admi-
nistração pública satisfazer o interesse da livre 
empresa, apresentando opções e orientando os 
empreendimentos no sentido de bem comum, a 
curto, médio e longo prazo. 

Integradas às outras áreas do conhecimen-
to, as condicionantes geológicas e geotécnicas 
se mostram indispensáveis tanto na previsão da 
suscetibilidade à degradação dos meios físicos, 
quanto na concepção dos modos de prevenção e 
correção das degradações ambientais.

4 A GEOLOGIA E O BOM USO DO 
TERRITÓRIO BRASILEIRO

No Brasil, os problemas mais conhecidos que 
mostram a ligação entre os sucessos dos usos ter-
ritoriais e a natureza geológica, agrupam-se em 
três categorias principais: problemas ligados à 
erodibilidade, problemas ligados a movimentos 
de massas e problemas ligados ao abastecimento 
d’água. A disponibilidade de materiais naturais 
de construção perfaz um tópico particular de con-
dicionantes do sucesso da implantação de obras 
civis, como barragens, vias de transporte e urba-
nização. A interinfluência entre os materiais uti-
lizados nas obras e entre estas e o meio físico, E 
determinante na apreciação da viabilidade de uso 
de determinada porção do território,

4.1 Problemas Ligados à Erodibilidade

As características de erodibilidade, estando 
ligadas aos aspectos topográficos e granulomé-
tricos da distribuição dos solos superficiais, entre 
outros aspectos, determinam as conhecidas for-
mas de erosão laminar e de ravinamento. Porém 
em nosso meio ambiente, outra forma de erosão, 
localmente mais danosa, pode coexistir com as 
formas citadas. Tal forma de erosão recebe entre 
nós o nome de boçoroca, a qual, mais que grande 
ravina, revela-se especialmente perigosa quando 
se desenvolve junto a cidades, obras viárias ou 
outras obras civis. A grande velocidade de desen-
volvimento, as dimensões atingidas e as dificul-
dades de contenção são suas características mais 
conhecidas. Entretanto são raros os estudos a res-
peito de seus mecanismos de progresso, e conse-
quentemente, dos meios de contenção.
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Aparentemente dissociada das característi-
cas litológicas indicadas nos mapas geológicos 
brasileiros, a boçoroca afeta indistintamente tan-
to solos que capeiam rochas cristalinas, quanto 
aqueles que capeiam as sedimentares. Atacando 
preferencialmente áreas deflorestadas, sua ocor-
rência parece estar ligada a uma associação favo-
rável de fatores imperantes em extensas áreas no 
Brasil. Entre tais fatores, merecem destaque de-
terminados perfis pedológicos, comuns aos solos 
tropicais, de condições topográficas e geomorfo-
lógicas de regiões onduladas, onde predominam 
as formas côncavas e suaves. Comportamentos 
particulares da água no subsolo, bem como va-
riáveis de ordem climática, parecem ser também 
determinantes no surgimento de boçorocas. Dos 
casos que se tem notícia pode-se depreender que 
as regiões sul e sudeste apresentam extensas áreas  
profundamente afetadas pela erosão e, conse-
quentemente, pelos problemas de assoreamento 
de rios e reservatórios. Nota-se ainda, que as for-
mas de erosão tropical estão associadas inequivo-
camente aos extensos depósitos cenozóicos que 
constituem os solos superficiais de grandes áreas 
do sudeste brasileiro.

Notícias de ocorrências de boçorocas ou de 
grandes ravinas, em outros pontos do território 
nacional, relatados por técnicos que operam nessa 
área, podem entretanto, indicar que as boçoro-
cas se desenvolvem com maior frequência no sul 
e sudeste, também por serem estas regiões bra-
sileiras as que apresentam uso mais intensivo e 
generalizado.

A erosão fluvial se reveste de maior impor-
tância nas porções de território onde os cursos 
d’água atravessam formações sedimentares in-
consolidadas. Principalmente quando o regime 
hídrico tenha sofrido interferências, alterando o 
seu equilíbrio erosão/sedimentação. Formações 
arenosas incoerentes são comuns em extensas 
porções da faixa litorânea, assim como nas bacias 
dos grandes rios de planície, como os da bacia 
amazônica.

Foto 4. Boçoroca se desenvolvendo na zona rural de Jaboran-
di, Bahia, sobre colúvio do arenito Urucuia.

Foto 5. Vista aérea parcial de uma das boçorocas que afeta-
ram a cidade de Cianorte, PR, sobre solos que capeiam o are-
nito Caiuá. 

Foto 6. Detalhe da foto anterior.
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4.2 Problemas Ligados a Movimentos de 
Massas

Quanto aos movimentos de massas, podem 
ser assim considerados: diversos tipos de escor-
regamento e fenômenos de adensamento, ou de 
subsidência.

a) Os escorregamentos se acham intimamen-
te ligados à configuração topográfica, à geologia 
(estruturas, espessuras de solo), à cobertura ve-
getal, à pluviosidade local. Desse modo, quase 
toda a extensão da Serra do Mar e outros padrões 
geográficos que marcam a ascensão para o Planal-
to Atlântico, apresentam áreas propícias à ocor-
rência de escorregamentos. Os condicionamentos 
geológicos e climáticos, aliados às atividades an-
trópicas, como sua travessia por vias de transpor-
te, desmatamento e outras formas de ocupação 
desordenada, fazem destas unidades geográficas 
o palco de deploráveis acidentes. Os escorrega-
mentos, tidos como mecanismo normal da evolu-
ção das encostas têm na ocupação indiscriminada 
destas, um fator de catalização e aceleração.

Assim como as serras, de um modo genéri-
co, são condicionantes regionais de áreas sujeitas 
a escorregamentos, mais localmente, vertentes de 
colinas e morros isolados, quando sujeitas à ocu-
pação desordenada, podem gerar escorregamen-
tos não menos catastróficos.

As características dos maciços terrosos tropi-
cais com suas grandes espessuras e, naqueles de 
origem residual, a manutenção das feições estru-
turais da rocha matriz, fazem destes maciços um 
caso particular nos estudos tradicionais de estabi-
lidade. Deste modo, cabe aos técnicos brasileiros 
formular soluções próprias, a partir das observa-
ções de campo e estudos laboratoriais, que per-
mitam uma melhor previsão de estabilidade de 
taludes naturais e de corte.

b) Outras categorias de fenômenos relacio-
nados aos problemas de movimentos são os fe-
nômenos de solos suscetíveis a adensamento ou 
mobilização vertical de outras naturezas. Nesta 
categoria, o território brasileiro apresenta, além 
de várzeas com depósitos argilosos, extensas for-
mações costeiras, nas quais a deposição de sedi-
mentos marinho-continentais resulta em terrenos 
de baixa capacidade de suporte, com espessas 

camadas argilosas orgânicas de elevado Índice 
de vazios. A ocupação urbana, industrial ou a 
transposição de tais áreas por vias de transporte 
se apresentam como problemas constantes. Nes-
te quadro, a Baixada Santista já tem recebido por 
parte dos técnicos brasileiros uma atenção me-
recida, já tendo se desenvolvido muitas técnicas 
construtivas para sua utilização como terreno 
de fundação. Também em outros pontos do lito-
ral brasileiro, a faixa costeira apresenta diversas 
áreas de interesse imediato, do ponto de vista de 
ocupação, sem, contudo, ter-se um conhecimento 
global da constituição de seus subsolos.

4.3 Os Problemas Ligados ao Abastecimen-
to D’água

O abastecimento d’água, tanto para uso em 
núcleos urbano/industriais, como para uso agrí-
cola, tem se revelado como um problema crôni-
co, sendo a imprevidência e o malbarato, a tônica 
imperante, tanto nas regiões do Nordeste, onde o 
clima torna a água escassa, como no Sul e Sudeste, 
onde os recursos hídricos são tidos enganosamen-
te como inesgotáveis.

No polígono das secas, a grande quantidade 
de açudes, frutos da ação tradicional das “frentes 
de trabalho”, que se desenvolvem a um século, 
salvo honrosas exceções, apresentam, infelizmen-
te, como saldo imediato, a ocupação das raras 
terras agricultáveis por lagos de discutível uti-
lidade. Tais lagos, sem obras subsequentes para 
distribuição e irrigação, e, na maior parte, sem 
vertedores de fundo ou outros mecanismos re-
guladores de vazão, podem assumir três aspectos 
negativos, manifestados isolada ou conjuntamen-
te. O primeiro destes aspectos se relaciona com 
a salinização das águas, sendo inúmeros os açu-
des que acumulam água imprópria para os usos 
de abastecimento. O segundo aspecto resulta do 
impedimento da circulação das águas para as ter-
ras aráveis a jusante, retendo a contribuição das 
primeiras chuvas, para enchimento do lago cujo 
volume se encontre reduzido pela estação seca. O 
terceiro aspecto se prende ainda ao próprio regi-
me hídrico, sendo muitos açudes verdadeiras “es-
padas de Damocles” pairando a montante de vilas 
e povoados, durante o período de chuvas. Desde 
que ausentes outros mecanismos reguladores, 
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resta às frentes de cheia, apôs cheio o lago, verter 
por sobre as barragens.

Mesmo nas regiões chuvosas do Sul e Su-
deste ocupadas pela agricultura, muitos núcleos 
urbanos apresentam graves problemas de abaste-
cimento de água potável. A maior parte dos pro-
blemas se acham ligados aos sistemas de obten-
ção de água, que o de captação superficial, e se 
substanciam em dois aspectos mais importantes. 
O primeiro o rápido assoreamento dos reservató-
rios, graças a acelerada erosão a que estão sujeitas 
extensas áreas sob exploração agrícola. O segun-
do aspecto, muitas vezes associado ao primeiro, é 
a poluição dos mananciais por defensivos agríco-
las, de uso crescente e irrestrito durante a última 
década.

Nas regiões industrializadas, o grande cres-
cimento urbano-industrial tem gerado problemas 
desmedidos para o abastecimento de água. Soma-
-se ao esgotamento dos recursos disponíveis, a 
poluição dos mananciais restantes. Tal poluição 
se efetua tanto pelo lançamento de detritos sem 
tratamento prévio em pontos inadequados dos 
rios ou lagoas, como pela infiltração, quando o 
terreno apresenta características favoráveis. Em 
muitos casos a captação de águas subterrâneas, 
por meio de poços profundos, resolve parcial-
mente os problemas de abastecimento. Entretan-
to, a superexploração dos aquíferos, aliando-se à 
pavimentação, e às áreas construídas que acabam 
por reduzir as zonas de infiltração, acarretam re-
baixamento permanente dos níveis freáticos. A 
carência de recursos hídricos já se apresenta crô-
nica em diversas regiões sujeitas à intensa indus-
trialização e/ou urbanização. O esgotamento dos 
recursos superficiais e subsuperficiais, seguido da 
solicitação de áreas cada vez mais distantes, bem 
como a destruição e mau uso de mananciais e re-
servas, se apresenta como uma característica mar-
cante da exploração urbano-industrial das três 
últimas décadas.

4.4 Os problemas do Desconhecimento

Reações desfavoráveis do meio, aliadas ao 
conhecimento relativamente mais detalhado de 
algumas regiões brasileiras, permitem observar 
inúmeros casos de uso inadequado do território. 
Deve-se ter em mente, por outro lado, que mais 

de 60% do território nacional é constituído por 
terrenos praticamente desconhecidos, represen-
tados em boa parte pela Amazônia Legal. Nessa 
considerável porção do território ocorrem exten-
sas formações sedimentares de idades terciária 
e quaternária; seu relevo, de modo geral, suave, 
mesmo em regiões tidas como de embasamento 
cristalino a cobertura florestal e a localização geo-
gráfica impõem um clima de umidade e tempera-
tura elevadas. A ocupação incipiente de algumas 
destas áreas, tem se revelado problemática, sendo 
comuns os casos de esgotamento prematuro da 
fertilidade, assim como fenômenos erosivos pro-
fundos muitos similares às boçorocas descritas no 
sul do país. As evidências indicam, serem muito 
vastas as ocorrências de solos arenosos e incoe-
rentes, assim como a lixiviação e laterização pro-
fundas e generalizadas. Tais perspectivas, aliadas 
à escassez de dados cientificamente obtidos, pe-
dem um detalhamento de estudos, a fim de que 
não se imponham solicitações contrárias às apti-
dões do meio físico, do qual o solo, “lato sensu”, 
é parte vital. 

4.5 Os Problemas da Utilização do Conheci-
mento

Em nosso país, a participação da geologia em 
projetos de utilização de territórios se acha ainda 
restrita a estudos locais de Geologia de Engenha-
ria, normalmente para o caso de barragens, estra-
das e fundações de grandes estruturas. Entretanto, 
há alguns anos vêm se desenvolvendo trabalhos 
efetivos no sentido de introduzir a geologia no 
campo do planejamento. São poucos os trabalhos 
que representam um enorme esforço de profissio-
nais isolados, engajados na divulgação constante 
deste novo ramo da Geologia de Engenharia.

Similarmente aos outros países, as falhas 
de comunicação entre Geologia e Engenharia se 
fazem sentir, com as dificuldades de se obter in-
formações objetivas de cartas geológicas tradi-
cionais. Se as dificuldades de comunicação entre 
áreas próximas como Engenharia Civil e Geologia 
de Engenharia são grandes, as dificuldades serão 
tanto maiores entre a Geologia e os outros seto-
res ligados ao planejamento. Assim, a Cartogra-
fia Geotécnica, instrumento já consagrado em di-
versos países desenvolvidos, se substancia como  
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notável forma de comunicação entre meio físico e 
o planejador ou projetista.

Grande parte da bibliografia estrangeira a res-
peito, deixa no interessado uma forte imagem de 
tecnologia avançada. Assim, muitos autores vei-
culam a ideia de cartografia geotécnica (como da 
própria Geologia de Planejamento) associando-a 
com “geomatemática”, “supermapping”, “carto-
grafia automática”, obtenção de imagens por su-
perposição de transparências, e outras técnicas so-
fisticadas. Entretanto, alguns autores estrangeiros 
já levantam, por um lado, a discutível utilidade de 
tais elaborações, e por outro, sua inexequibilidade 
econômica, quando em caráter extensivo. As críti-
cas levantadas se prendem ao rumo imprimido a 
esse novo ramo da geologia, por muitos institutos 
e organismos oficiais (normalmente os ligados ao 
ensino), sob a denominação de geologia ambien-
tal. Entre estes organismos se encontram aqueles 
que são os responsáveis pela sofisticação da car-
tografia geotécnica. Tais entidades se permitem 
atingir tal grau de refinamento, graças às caracte-
rísticas que lhe são próprias, como por exemplo: 
dotação orçamentária governamental, abundân-
cia de mão de obra de nível universitário a baixo 
custo (estagiários), e entre outros privilégios, faci-
lidade de uso de computadores.

Em entidades que possuem orientação mar-
cantemente acadêmica, soma-se à sofisticação ci-
tada, uma abordagem tal, que torna a Cartografia 
Geotécnica de difícil utilização pelos interessados 
(engenheiros civis, economistas, arquitetos, admi-
nistradores, construtores, planejadores e o públi-
co em geral). A abordagem acima referida, mani-
festa seu erro através de dois fatores principais, 
que atuam isolada ou conjuntamente. O primeiro 
destes fatores, se prende ao uso de linguagem res-
trita aos meios profissionais em Geologia. O outro 
fator se atém ao enfoque dos problemas impostos 
e gerados pela ocupação humana, revelando falta 
de vivência e conhecimento geotécnico por parte 
destes profissionais.

Em contraposição às considerações acima ali-
nhadas, os mesmos autores apontam como exem-
plo de uma cartografia realmente útil e exequível 
trabalhos que primam pela simplicidade tanto grá-
fica como de linguagem, conseguindo assim, um 
enfoque objetivo do meio físico. Nesta linha, um 
trabalho “Engineering characteristics of the rock 

of Pensilvania” MacClade e outros, (1972) é apon-
tado como exemplo de uma cartografia geotécnica 
de execução garantida e uso pleno. Tal trabalho se 
consubstancia em um mapa geológico com suas 
unidades rochosas convenientemente destacadas, 
acompanhado de uma tabulação que contêm suas 
principais características, tanto as puramente geo-
lógicas (acamamento, fraturamento, grau de in-
temperismo, topografia), quanto as geotécnicas 
(porosidade, água subterrânea, estabilidade de 
taludes em corte, estabilidade de fundação, mate-
riais de construção). Estas e outras características 
e propriedades importantes são apresentadas em 
termos acessíveis ao público interessado. 

Com as considerações expostas nos parágra-
fos anteriores, pretende-se aqui, chamar a atenção 
para dois aspectos importantes à implantação da 
Geologia de Planejamento no Brasil. O primei-
ro aspecto é ligado à sofisticação de tratamento 
e representação, tendência esta, que segundo os 
críticos, não encontram condições para sua vul-
garização, nem em países desenvolvidos e econo-
micamente poderosos. O outro aspecto, de caráter 
aparentemente universal, é a utilização indevida 
de uma linguagem incompatível como os fins a 
que se propõe a Cartografia Geotécnica. Intima-
mente ligado a este aspecto, apresenta-se pouca 
objetividade com que são encetados os trabalhos 
executados por pessoal não suficientemente li-
gado aos problemas e solicitações impostos por 
obras civis e outras formas de uso territorial.

Como toda tecnologia, a Cartografia Geotéc-
nica depende de metodologia produzida de acor-
do com a realidade de cada país. Assim, as neces-
sidades geradas pelo desenvolvimento brasileiro 
podem ser supridas com a criação de métodos 
nacionais conjugados com “know-how” absorvi-
do seletivamente de outros países, adaptados às 
nossas condições.

Não será demais lembrar que a tecnologia 
elaborada em países desenvolvidos constitui im-
portante tópico em suas pautas de exportação. 
Por outro lado, os países em desenvolvimento, e 
entre eles o Brasil, se constituem em um mercado 
promissor para tal produção tecnológica.

No momento em que o governo de nosso 
país volta seus esforços para a consubstanciação 
de uma ocupação territorial efetiva, ele chama 
a si mesmo a responsabilidade pelo sucesso de 
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suas determinações. Tal diretriz faz do governo, o 
principal interessado no emprego de técnicas ade-
quadas para o conhecimento de uma de suas prin-
cipais matérias primas, que é o meio físico, para a 
utilização racional e responsável de seus recursos.
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RESUMO

Apresenta-se o comentário ao texto “O BRASIL E A 
GEOLOGIA NO PLANEJAMENTO TERRITORIAL 
E URBANO” de Fernando Luiz Prandini, Geólogo da 
Divisão de Minas e Geologia Aplicada do Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A – 
IPT. O texto, publicado no 1º Congresso Brasileiro de 
Geologia de Engenharia, realizado no Rio de Janeiro 

em 1976, trata de um resgate da visão do geólogo quan-
to a importância dos estudos do meio físico para o pla-
nejamento territorial. Seu pensamento ainda é muito 
pertinente e atual, onde apesar da evolução da contri-
buição dos estudos geológicos e da cartografia geotéc-
nica, ainda há um longo caminho a trilhar.

1 INTRODUÇÃO

O olhar futurista de Prandini apontava em 
1976, quando produziu a publicação “O Brasil e 
a Geologia no Planejamento Territorial e Urbano” 
que “a repetição dos insucessos do passado no uso do 
território, seria atualmente, catastrófica” (PRANDI-
NI, 1976). Pois bem, passaram-se 46 anos e o que 
presenciamos, apesar de todo avanço tecnológico, 
foi um aumento severo e gradativo das pertur-
bações ocasionadas pelas intervenções antropo-
gênicas no meio ambiente, tais como: alterações 
climáticas evidenciadas pelos eventos extremos; 
surgimento de processos erosivos, comprome-
tendo o desenvolvimento de atividades agrícolas 
e consequentemente o assoreamento dos cursos 
d´água; as ocorrências de deslizamentos atingin-
do áreas urbanas, sobretudo as áreas periféricas 

de maior vulnerabilidade; a poluição dos aquí-
feros subterrâneos e “o esgotamento e malbarato 
dos recursos hídricos”, tendo como o ápice a cri-
se hídrica de 2014, que até o momento seu en-
frentamento ainda é um desafio para os gestores 
públicos. Esses são apenas alguns exemplos das 
questões também tratadas no âmbito da Geologia 
de Engenharia e Ambiental.

A década dos anos 1970 é marcada por um 
período de crise, um novo processo de reestrutu-
ração capitalista em suas diversas instâncias so-
ciais, e maior exposição da luta de classes. Em pa-
ralelo, Prandini observava os desequilíbrios das 
forças de produção com a automatização da ex-
tração mineral, mecanização agrícola, ampliação 
e fortalecimento dos latifúndios, levando à extin-
ção das propriedades familiares e do extrativismo 
primitivo e, portanto, a migração das populações 
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para viver nas áreas urbanas, inicialmente atraí-
das para o trabalho nas atividades industriais e na 
construção civil.

Prandini ainda considerava que as mudanças 
das formas de apropriação dos territórios, seja pe-
las atividades agrícolas, obras civis, infraestrutu-
ra urbana demandavam “intensa solicitação” do 
meio físico. No entanto, pouco se conhecia ou se 
utilizava do seu conhecimento para dar suporte e 
orientar como proceder para que todas as inter-
venções fossem realizadas de forma a garantir a 
segurança desses espaços frente à exposição dos 
processos do meio físico característicos da interre-
lação entre substrato, relevo e solo (movimentos 
gravitacionais de massa, erosão, colapsos, subsi-
dências, inundações, etc.). Nesse sentido, pode-se 
afirmar que ao longo dos últimos 40 anos, apesar 
de todos os esforços, que levaram a uma vasta 
produção técnico-científica desenvolvida pelas 
instituições de ensino e pesquisa que investigam 
o comportamento do meio físico e dos processos 
atuantes, sua incorporação aos estudos de plane-
jamento territorial ainda estão muito aquém do 
que poderiam ser utilizados.

A “colonização inadequada – como denomi-
nou Prandini – também compreendida como coloni-
zação do território por meio da exploração dos recur-
sos naturais” resultava em problemas e acidentes 
localizados decorrentes do próprio processo de 
ocupação e da própria resposta do meio físico em 
um ambiente tropical, incompatível com determi-
nados tipos de uso, podendo destacar atividades 
extrativistas, tais como a exploração dos recursos 
naturais sobretudo o desmatamento das áreas flo-
restadas, que levam ao desequilíbrio de todo ecos-
sistema (fauna, flora, ciclo da água); tudo para 
atender aos interesses econômicos e distante de 
uma perspectiva sustentável.

	 Prandini, a partir de sua experiência como 
geólogo do Instituto de Pesquisas Tecnológicas, 
cita vários exemplos que evidenciam esses pro-
blemas, destacando áreas degradadas por erosão 
nas regiões sul e sudeste brasileiro e a erosão ur-
bana, que afetava o crescimento de centenas de 
municípios com suas áreas urbanas instaladas 
nos espigões ou linhas de interflúvios, colocando 
em risco moradias e infra-estrutura local; além da 
ocupação de encostas e planícies fluviais que são 
“fontes de problemas insolúveis da urbanização” 

e após quatro décadas ainda continuam sendo um 
desafio para os gestores públicos. Cabe destacar 
aqui, para ser breve, apenas os dois últimos maio-
res episódios de inundação que ocorreram na Re-
gião Metropolitana de São Paulo: as chuvas de 10 
e 11 de março de 2019 que castigaram a Região do 
ABC e zona sul do município de São Paulo e as 
chuvas do dia 10 de fevereiro de 2020 que atingi-
ram a confluência dos rios Tietê e Pinheiros geran-
do graves prejuízos e transtornos para a cidade 
de São Paulo, com impactos na mobilidade e nos 
municípios vizinhos. Com relação aos registros de 
deslizamentos em áreas de encostas nas regiões 
periféricas, precárias de infraestrutura, segrega-
das socio-espacialmente e ocupadas por comu-
nidades em condições de vulnerabilidade, estes 
tornam-se cada vez mais recorrentes, expondo as 
populações a situações de riscos alto e muito alto. 
Além de eventos ocasionados em maiores pro-
porções como por exemplo no Monte Serrat (San-
tos, 1956), Caraguatatuba (1967) e Vila Albertina 
(Campos do Jordão, 1972), acrescentam-se aqui 
os acidentes ocorridos em Santa Catarina (2008), 
no Morro do Bumba em Niterói (2010), Angra dos 
Reis (Rio de Janeiro, 2010), Serra Fluminense (Rio 
de Janeiro, 2011), Guarujá (São Paulo, 2020) e no-
vamente em Santa Catarina, no Vale do Itajaí (de-
zembro de 2020).

2 A CONTRIBUIÇÃO DA GEOLOGIA PARA 
O PLANEJAMENTO TERRITORIAL

Para Prandini, “a geotecnia tem elementos que 
permitem a previsão e prevenção de acidentes e pro-
blemas futuros”, e acrescentava que o “conhecimen-
to do meio físico de superfície e subsuperfície permite 
avaliar as potencialidades e limitações dos terrenos 
para direcionar os empreendimentos de uso do terri-
tório, rumo a um sucesso sólido e duradouro”. Essa 
visão vem contribuir para a busca de inovações 
em projetos de saneamento, infraestrutura (barra-
gens, rodovias, dutovias, linhas de transmissão, 
etc), habitação, dentre outros, e que podem ainda 
mais recentemente ser readequados levando em 
conta as Soluções Baseadas na Natureza, resga-
tando a possibilidade de recompor o ambiente 
para a melhoria da qualidade de vida nas cidades. 
Ainda nesse sentido, faz-se importante incluir as 
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comunidades que vivem em situações de preca-
riedade, em processos participativos, decisórios 
e de governança junto aos gestores públicos para 
definir as soluções para áreas críticas.

Assim, estritamente com relação ao “Meio Fí-
sico e o Planejamento”, Prandini reforça que é “fato 
inegável que o meio físico não tem sido considerado 
dentro da importância que representa. O crescimento 
desordenado que afeta nossas metrópoles é fruto ba-
sicamente de ausência de planejamento, ou mais la-
mentavelmente, resulta de planejamentos muito dis-
cutíveis.” Destaca então três efeitos negativos: 1) O 
caráter parcial de tais planejamentos, o que os torna 
dificilmente exequíveis e assim, plenamente cumpri-
dos ou não, redundam em fracasso; 2) O próprio ônus 
com tais serviçõs resulta num reprovável desperdício 
do erário público; e 3) Como consequência dos dois 
primeiros, resulta o descrédito crescente no termo 
“planejamento”. E aqui nos cabe alguns questiona-
mentos: Como planejar sem conhecer ou reconhe-
cer os processos e fenômenos presentes nos terri-
tórios? Como planejar sem considerar as relações 
sociedade-natureza que envolvem o processo 
histórico socioeconômico, suas territorialidades e 
injustiças ambientais e a resposta do meio físico 
frente às ações antrópicas? Como enfrentar os atos 
perversos dos interesses econômicos e da especu-
lação imobiliária que se sobrepõem à manutenção 
dos serviços ambientais? Prandini, assim, faz um 
apelo: “conhecer a natureza dos terrenos é premissa 
básica para um planejamento bem sucedido”. Inicial-
mente a contribuição da Geologia de Engenharia 
em estudos localizados, como por exemplo para 
a construção de barragens, estradas e fundações 
de grandes estruturas colocaram-na num patamar 
de crédito e respeitabilidade. Mas foi a partir dos 
anos 1990, que houve um avanço nos estudos e 
contribuições que visavam melhorar a qualidade 
da ocupação dos espaços urbanos, envolvendo a 
infraestrutura, a reurbanização de assentamentos 
precários por meio de soluções e inovações tecno-
lógicas e até social, mesmo que de forma acanha-
da; nos estudos que consideravam ainda que par-
cialmente o meio físico na tomada de decisão para 
definição de projetos de uso e ocupação do solo; 
na elaboração de programas de recuperação e no 
controle de áreas degradadas; e na criação de leis 
mais protetivas e restritivas do ponto de vista am-

biental, com um papel extremamente relevante e 
atuante do Ministério Público nessas questões. 

	 Mas voltando à percepção de Prandini, seu 
olhar coloca o conhecimento da Geologia a partir 
da análise do comportamento dos materiais do 
substrato rochoso, da investigação dos processos 
geológico-geomorfológico e geotécnicos, da dinâ-
mica das águas subterrâneas, dentre outros como 
um conjunto de informações que de forma integra-
da podem “determinar inúmeras limitações e poten-
cialidades do meio ambiente”, tornando-se um dos 
pilares fundamentais do Planejamento Territorial. 
Acrescenta-se que o Planejamento é um trabalho 
de equipe onde participam especialistas de diver-
sas áreas do conhecimento. Em sua visão, para 
a “implantação de uma Geologia de Planejamento” 
duas premissas eram indispensáveis: a primeira é 
o desenvolvimento de um know-how nacional par-
tir de estudos globais somado às experiências de 
campo e a segunda é a mudança de atitude com 
relação ao uso imediato dos recursos naturais. 
Há uma relação de interdependência entre essas 
premissas que envolvem recursos orçamentários, 
as linhas ideológicas da administração pública, 
os interesses econômicos do setor privado, a 
limitação dos recursos humanos, a descontinui-
dade das políticas públicas com as mudanças 
de governo e por fim a falta de governança. Mas 
uma questão que Prandini não colocou é que há 
uma responsabilidade do geólogo e dos profis-
sionais da área de Geociências de forma geral de 
explicitar como essas informações do meio físico 
devem ser incorporadas ao planejamento (enten-
da-se na construção de Planos Diretores Munici-
pais, e outros instrumentos das politicas urbana 
e ambiental). 

Prandini ressaltava que no Brasil os principais 
problemas ou processos do meio físico relaciona-
dos entre o uso do solo e a natureza geológica dos 
terrenos estão agrupados em três categorias que 
chamou de: erodibilidade; movimentos de massa; 
e abastecimento de água (sistema hídrico). 

A erodibilidade é um dos parâmetros de com-
preensão do desenvolvimento dos processos, sen-
do as boçorocas a expressão máxima do processo. 
Os agentes causadores das erosões podem ser de 
caráter natural (topografia, declividade, caracte-
rísticas do solo, mais comumente encontradas nas 
formações areníticas) ou antrópico (desmatamen-
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to, e diversas formas de intervenções humanas), 
pois levam à degradação dos solos, impactos de 
grandes proporções em áreas urbanas, provocam 
assoreamento e exigem técnicas e recursos finan-
ceiros elevados para sua contenção (Figura 1).

Os movimentos de massa que são deflagra-
dos pela ação da chuva (condições climáticas es-
pecíficas) em ambientes de topografia acentua-
da, estruturas geológicas e tipos de solos com 
espessuras favoráveis, típicos do Província Geo-
morfológica do Planalto Atlântico, destacando 
toda extensão da Serra do Mar, são processos de 

evolução natural da vertentes ou encostas, mas 
a ocupação precária, inadequada e desordenada 
nesse ambiente torna-se um fator de catalização 
e aceleração da deflagração de deslizamentos e 
processos correlatos (Figura 2). Na área da planí-
cie costeira, Baixada Santista, por exemplo, verifi-
cam-se solos com baixa capacidade de suporte. A 
investigação, o conhecimento e compreensão dos 
mecanismos que regem esses processos por meio 
de observações de campo e estudos laboratoriais 
permitem avançar em medidas de prevenção e 
mitigação de impactos.

Figura 1. Erosão em área rural. Município de Bauru, SP. Ar-
quivo IPT, 1995.

Figura 2. Deslizamento em Angra dos Reis, RJ (2010).

Quanto ao abastecimento de água/sistema 
hídrico Prandini fez observações, considerando a 
escassez hídrica na região nordeste, e os impactos 
relacionados à construção dos açudes no nordes-
te que vão desde: salinização das águas; retenção 
de águas restringindo a circulação no subsolo; e 
o próprio regime hídrico, condicionado pela ação 
climática. Acrescenta-se que os “recursos hídricos 
são tidos enganosamente como inesgotáveis” nas 
regiões sul e sudeste, relembrando, fato esse evi-
denciado pela crise hídrica na RMSP em 2014. O 
ritmo de crescimento urbano também levou à po-
luição dos mananciais e assoreamento, exigindo 
medidas de tratamento. A própria urbanização 
e a impermeabilização impedem a infiltração da 
água no subsolo que teriam a função de alimentar 
o lençol freático. A carência de recursos hídricos é 
crônica, mas questiona-se se a crise atinge à toda 
população ou está restrita apenas às comunidades 

em condições críticas de vulnerabilidade e se há 
uma distribuição justa destes recursos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As dificuldades para se utilizar todo co-
nhecimento produzido pela geologia que em 
grande parte é expresso pelas cartas geológicas, 
traduzem-se em dificuldades de compreensão pe-
las áreas de conhecimento transversais, tanto no 
âmbito da própria engenharia, quanto na área de 
planejamento, e por isso a proposta metodológica 
da cartografia geotécnica teria a função de desem-
penhar esse papel. Com os avanços e inovações 
na área dos Sistemas de Informação Geográfica 
(SIG), por meio da automatização de informa-
ções e criação de bancos de dados geoespaciais, 
é possível estabelecer matrizes de cruzamento, 
considerando os parâmetros e respectivos pesos, 
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melhorando significativamente a qualidade dos 
resultados da análise dos terrenos. A literatura 
estrangeira, que em parte vem das pesquisas rea-
lizadas em universidades, pela oportunidade de 
recursos financeiros governamentais, emprego de 
estagiários-bolsistas e investimento em equipa-
mentos (computadores), aborda essa temática no 
âmbito da Geologia Ambiental. Aos poucos esse 
termo foi sendo introduzido no Brasil e ganhou 
importância a partir de estudos aplicados. Não é 
a toa, que a Associação Brasileira de Geologia de 
Engenharia, ABGE, teve seu nome alterado para 
Associação Brasileira de Geologia de Engenha-
ria e Ambiental.

Prandini faz a crítica com relação à comple-
xidade da Cartografia Geotécnica, o que a torna 
de difícil leitura (linguagem restrita aos geólogos 
e profissionais de áreas afins) e compreensão por 
parte daqueles que lidam com as intervenções 
no território, e com o planejamento (engenheiros 
civis, economistas, arquitetos, administradores, 
construtores, planejadores e o público em geral), 
além do fato de que grande parte dos responsá-
veis pelos mapeamentos geotécnicos pouco com-
preendem os efeitos das intervenções humanas no 
território, pela falta de vivência e prática na solu-
ção de problemas. Por isso, a própria geologia tem 
que enfrentar esse desafio, apresentando os pro-
cessos do meio físico de forma objetiva, acessível 
e sistematizado de forma simples, uma vez que 
há uma sofisticação de tratamento e representação 
das informações.

Há que se considerar que as metodologias de-
vem ser desenvolvidas e adaptadas às condições 
da realidade de cada país e o Brasil possui especia-
listas para essa prática, levando em conta também 
as escalas possíveis de mapeamento e a dispo-
nibilidade de dados. Lembra-se que aqui, várias 
universidades brasileiras (Unesp, Rio Claro; USP, 
São Carlos, UFRJ; UFSC; UFPE; UFOP, dentre 
outras, e mais recentemente a UFABC), além das 

instituições de pesquisa do Estado de São Paulo 
(Instituto de Pesquisas Tecnológicas e Instituto 
Geológico) com seus grupos de pesquisa vem ao 
longo dos anos trazendo inovações em propostas 
metodológicas, mas ainda distante de alcançar seu 
objetivo, que é de fato conseguir incorporar a car-
tografia geotécnica ao planejamento do território. 
O esforço para que essas ações se concretizem de-
pende dos próprios executores da cartografia, da 
relação que estabelecem com os gestores públicos, 
por meio de realização de oficinas de capacitação 
dos usuários para aplicação dos resultados da car-
ta e de demonstrar quais as potencialidades que 
esse instrumento possui e contribui com outros 
instrumentos das políticas públicas municipais, 
a exemplo dos planos diretores municipais, pla-
nos de gestão de riscos, questões relacionadas à 
regularização fundiária, pagamento por serviços 
ambientais; estudos de impactos de vizinhança, 
etc. Há também que se prever recursos financeiros 
para que a elaboração desses mapeamentos torne-
-se uma prática da gestão e com revisão periódica 
de acordo com as solicitações demandadas. Por 
fim, ressalta-se a formação de profissionais com 
habilidade e competências para a elaboração de 
cartas geotécnicas. Essa é uma responsabilidade 
dos cursos superiores de formação acadêmica 
que devem incluir em seus currículos por meio 
de disciplinas e cursos de extensão estudos apli-
cados tendo como base a cartografia geotécnica e 
geoambiental. 

Depreendemos da visão de Prandini, que 
sua preocupação em demonstrar a contribuição 
da Geologia para o Planejamento, ainda é atual. 
Seu legado continua sendo referência no caminho 
para alcançar esse objetivo, porém cabe aos pro-
fissionais envolvidos nessa área serem mais ques-
tionadores, atuantes, persistentes e que exerçam 
diálogo constante com as diversas áreas do conhe-
cimento, sobretudo aquelas que lideram as ações 
de planejamento no âmbito governamental. 



CONTRIBUIÇÕES  
E REFLEXÕES

A RBGEA abre esse espaço para que os membros de nossa comu-
nidade tenham divulgados suas ideias, pensamentos e opiniões 
sobre temas e assuntos relacionados à Geologia de Engenharia e 
Ambiental.
Esperamos com estes textos iniciar debates e discussões e por isso 
questionamentos, perguntas, opiniões serão muito bem vindas.
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OS GEÓLOGOS E A DIMENSÃO CIVILIZATÓRIA  
DE SUAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS
GEOLOGISTS AND THE CIVILIZING DIMENSION OF THEIR PROFESSIONAL ACTIVITIES

ÁLVARO RODRIGUES DOS SANTOS
Geólogo, ARS Geologia Ltda., santosalvaro@uol.com.br

Em sua magnífica obra, Novum Organum (O 
Novo Método), Francis Bacon (1561 – 1626), notá-
vel e influente filósofo e cientista inglês, senten-
ciou: “Nature to be commanded must be obeyed”, “A 
Natureza para ser comandada precisa ser obede-
cida”.

Detendo-nos na frase de Francis Bacon, ex-
pressão que revela a maravilhosa capacidade de 
percepção e síntese própria dos sábios, podemos 
entendê-la como a essência científica e metodoló-
gica do trabalho dos geólogos. 

Para o atendimento de suas necessidades 
(energia, transporte, alimentação, moradia, segu-
rança física, comunicação...) o Homem é inexora-
velmente levado a utilizar-se de uma série de re-
cursos naturais (água, petróleo, minérios, energia 
hidráulica, solos...) e a ocupar e modificar espaços 
naturais das mais diversas formas (cidades, agri-
cultura, indústria, minerações, usinas elétricas, 
vias de transportes, portos, canais, disposição 
de rejeitos ou resíduos...), o que implica neces-
sariamente em interferir na natureza geológica e 
em seus processos dinâmicos, condição que já o 
transformou no mais poderoso agente geológico 
hoje atuante na superfície do Planeta. Para que 
esse “comando” da natureza seja coroado de êxi-
to, suas intervenções devem incorporar (obede-
cer) as leis que regem as características geológicas 

dos materiais e dos processos geológicos naturais 
afetados.

Para obedecê-las (as Leis da Natureza), deve 
entendê-las, ou seja, estudar e compreender o 
meio geológico que deverá sofrer determinada 
intervenção e como esse meio reagirá frente às 
novas solicitações que lhe serão impostas; de tal 
forma a traduzir esses conhecimentos nas atitudes 
comportamentais e nas soluções de engenharia a 
serem adotadas. Será assim o trabalho do geólogo 
a condição elementar para que as atividades hu-
manas dessa ordem sejam inteligentes, exitosas e 
provedoras da qualidade de vida no planeta, para 
essa e para as futuras gerações.

Hans Closs-(1885- 1951), eminente geólo-
go alemão, em consonância com a postulação de 
Francis Bacon, elevou o trabalho dos geólogos ao 
patamar de uma responsabilidade civilizatória: 
“Só uns poucos tomam, por todos os demais, o encargo 
nobre e pleno da responsabilidade de custodiar a escri-
tura sagrada da Terra, de lê-la e interpretá-la, pois o en-
lace consciente do homem com sua estrela está confiado 
a uma ciência em especial, a GEOLOGIA”. 

Que todos os geólogos tenham a percepção 
da transcendência, da beleza e do alcance civiliza-
tório de sua atividade profissional e das responsa-
bilidades que, por decorrência de sua ciência mãe, 
a Geologia, lhes cabe abraçar e desempenhar.

mailto:santosalvaro@uol.com.br
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SOMOS AQUILO QUE ESTUDAMOS
WE ARE WHAT WE STUDY

ERIK WUNDER
Geólogo, Estelar Engenheiros Associados Ltda.

Logo nos primeiros dias de aula, o mundo 
muda para o aluno ingressante no curso de Geo-
logia, e nesse novo mundo, as coisas nunca mais 
voltam a ser como eram antes. O que até então 
era pedra agora é rocha, barrancos viram aflora-
mentos. Aquela porção de pedrinhas guardadas 
em caixas de sapato vira uma coleção de amostras 
rochosas do acervo particular.

Ele começa também a falar uma língua dife-
rente. As palavras são estranhas, com encontros 
consonantais mais estranhos ainda. Feldspato, 
Arfvedsonita, Granodecrescência Ascendente são 
apenas alguns exemplos desse excêntrico idioma. 
A ideia de que ele passa por um ritual de iniciação 
para integrar uma seita de apaixonados por um 
martelo não está muito longe da realidade.

Discute-se se a Geologia é uma ciência em si 
ou apenas a aplicação da Física no entendimento 
do planeta Terra. Mas sendo a Física a descrição 
matemática da Natureza, nenhuma linha de pen-
samento que tenha a Natureza como foco de estu-
do pode ter a presunçosa intenção de escapar das 
leis que a governam. Muito pelo contrário, a con-
sideração destas leis é condicionante primordial 
para um avanço verdadeiro do conhecimento.

Mas independentemente de ser ciência, filo-
sofia ou história natural, para merecermos a com-
preensão da Geologia, é preciso olhar para trás e 
buscar as suas raízes.

Nessa viagem ao passado, passamos pela 
consolidação da nossa teoria da Tectônica de Pla-
cas no período pós-Guerra e seguimos para o iní-
cio do século XX com Wegener e suas ideias da 
Deriva Continental. Continuamos para os séculos 

XIX e XVIII com a conceituação do uniformitaris-
mo e do plutonismo de Lyell e Hutton, e século 
XVII e os fundamentos da estratigrafia de Steno. 
Retrocedendo ainda mais, chegamos à Grécia An-
tiga do século VI AC, época em que o homem – 
o primeiro filósofo – começou a desenvolver um 
raciocínio científico sobre a Natureza, buscando a 
explicação dos fenômenos naturais não mais nos 
mitos e deuses, mas na observação e interpretação 
daquilo que seus olhos enxergavam. Este momen-
to da história é marcante, pois este é o momento 
embrionário das ciências naturais, e daquele ho-
mem os geólogos são descendentes diretos.

O que caracteriza uma ciência e a diferencia 
das outras é o seu objeto de interesse e o seu mé-
todo de investigação. Dizer que a Geologia estuda 
a composição e a estrutura da Terra, sua formação 
e sua evolução ao longo do tempo, é simples, en-
tretanto, não tão trivial assim é a forma pela qual 
esse nosso objeto de interesse se nos apresenta.

É necessário entender que existe uma inter-
conectividade entre as relações de causa e efeito, 
conexões que criam um ambiente contextual in-
tegrado, de modo que o que se estuda é um sis-
tema Terra. Os registros são falhos, os dados são 
deficientes, a sequência histórica de informações 
está sempre incompleta. Os processos geológicos 
são maiores que o homem, eles acontecem por si, 
alheios ao nosso controle. Os anos de nossas vidas 
são uma janela minúscula frente ao seu tempo de 
desenvolvimento. De hoje à formação do planeta, 
do tetraedro de quartzo ao geoide terrestre, os fe-
nômenos acontecem numa enorme variabilidade 
de escalas temporal e espacial.
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Essas características são tão especiais e tão 
contundentes que acabam por condicionar o 
modo pelo qual podemos reunir informações. Por 
isso, nosso método de investigação é essencial-
mente sensorial, necessariamente observacional, 
fundamentalmente interpretativo. Precisamos ver 
para conhecer, sabendo que, no processo de com-
preensão, o significado das partes é esclarecido a 
partir da relação com o todo enquanto que a con-
cepção do todo é construída a partir do entendi-
mento de suas partes.

A Geologia é então o processo filosófico-cien-
tífico, sensorial, empírico e hermenêutico, que 
estuda a composição, a estrutura, a dinâmica e a 
evolução da Terra.

E sendo assim, geólogos são cientistas senso-
riais e empíricos. Absorvem e criam conhecimen-
to pela observação e interpretação da Natureza, 
como fez o primeiro filósofo, lembra? Elaboram 
teorias, utilizam princípios cognitivos e conceitos 
estruturantes para a interpretação e a compreen-
são da geosfera. Na vasta amplitude de seus inte-
resses, pesquisam do micro ao planetário, de hoje 
ao início da Terra.

Mas é preciso ir adiante.
Para o geólogo que atua com a Geologia Apli-

cada, a ação profissional é ambivalente, pois atra-
vés do olhar interpretativo ele precisa visualizar 
o passado e presumir o futuro. Na Geologia Apli-
cada, a compreensão da história ou do processo 
geológico não é um fim em si, mas pelo contrário, 
é o ponto de partida de sua responsabilidade pro-
fissional.

Sua tarefa é caminhar pela fronteira entre 
os conhecimentos científico e prático através dos 
quais o homem interage com a Natureza. Seu trei-
namento de graduação e sua história profissional 
devem lhe dar o sustento necessário para fazer 
previsões, antecipar, estabelecer possibilidades 
sobre o ambiente geológico natural que está sendo 
considerado para receber a intervenção humana.

No cerne de sua atuação, o geólogo de enge-
nharia deve descrever o local pelo mapeamento 

geológico e depois parametrizá-lo através da ca-
racterização geotécnica, e, ao longo do processo, 
identificar as condicionantes geológicas que o 
meio natural poderá impor sobre o projeto e as 
solicitações que o projeto irá transmitir ao meio, 
oferecendo soluções e alternativas que promovam 
otimizações no triunvirato preço-qualidade-prazo 
do empreendimento.

Em sua rotina profissional, ele trabalha como 
parte de uma equipe com profissionais de outras 
áreas do conhecimento. Geologia de Engenharia, 
Mecânica de Rochas e Mecânica de Solos repre-
sentam os pilares de sustentação do ambiente 
interdisciplinar da Engenharia Geotécnica, onde 
é o geólogo que possui a bagagem cognitiva in-
dispensável para contextualizar o meio geológico 
natural.

Acreditarmos na Geologia de Engenharia é 
imprescindível, é fundamental, mas não é sufi-
ciente. Precisamos ter a ciência de que a confiança 
e o respeito profissional não são dados por solici-
tação, eles são recebidos por merecimento. Para 
recebermos o respeito e a confiança do mercado e 
da sociedade, cabe a nós, geólogos de engenharia, 
fazermos por merecer, correspondendo às neces-
sidades da sociedade e às expectativas que o mer-
cado deposita em nosso saber, em nossa capacida-
de de entender as influências das ações humanas 
sobre o meio geológico, e as condicionantes do 
ambiente geológico sobre o projeto, a construção 
e a vida operacional do empreendimento.
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